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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

27/02/2025

TBG INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 30.420.144/0001-68 - NIRE 3530054823-0

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de agosto de 2023
1.  Data, Hora e Local: Aos 07 de agosto de 2023, às 10:00hs, na sede social da TBG Investimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, conjunto 42, Vila Olímpia, 
CEP 04551-000. 2.  Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, diante do comparecimento da 
totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 124 §4º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), quais sejam: (1) Tulio Barbosa de 
Melo Gomes, brasileiro, solteiro, administrador, nascido em 19/03/1986, portador da cédula de identidade RG nº 10.188.626, 
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 070.839.066-88, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Professor Atílio Innocenti, nº 957, apto. 213, Vila Nova Conceição, CEP 04538-002; e (2) SF TBG I - Fundo de 
Investimento em Participações em Empresas Emergentes, fundo de investimento em participações, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 870, 22° e 23° andares, conjuntos 221, 222, 223, 224, 231, 232, 233 e 
234, Bairro Pinheiros, CEP 05422-001, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 35.949.744/0001-31, administrado por TMF Brasil Serviços 
de Administração de Fundos Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos 
Pinheiros, nº 870, 22° e 23° andares, conjuntos 221, 222, 223, 224, 231, 232, 233 e 234, Bairro Pinheiros, CEP 05422-001, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 18.313.996/0001-50, neste ato representada por seu diretor FERNANDO TAMINATO, brasileiro, 
economista, casado em regime de comunhão parcial de bens, portador da cédula de identidade RG nº 17.351.522-8, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 176.179.558-98, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Camândulas, nº 112, apto. 244, Vila Leopoldina, CEP 05303-030. 3. Mesa: Presidente: Tulio Barbosa de Melo Gomes; e 
Secretário: Fernando Taminato. 4. Ordem do dia: O Sr. Presidente esclareceu que a presente reunião tem como ordem do dia 
(i) deliberar pela distribuição de dividendos intermediários; (ii) deliberar pela alteração do endereço da sede da Companhia; e 
(iii) consolidar o estatuto social. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral Extraordinária, após a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os Acionistas resolveram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: 
(i) nos termos do artigo 25, parágrafo 2º do Estatuto Social da Companhia e artigo 204 da Lei das S.A., aprovar a distribuição de 
dividendos no montante total de R$ 550.000,02 (quinhentos e cinquenta mil reais e dois centavos), sendo pago o valor de 
R$ 0,02115384 por ação, com as frações inferiores a R$ 0,02 desprezadas para fins de pagamento da ação unitária, de forma que 
a acionista SF TBG I - Fundo de Investimento em Participações em Empresas Emergentes receberá R$ 550.000,00 (quinhentos 
e cinquenta mil reais) e o acionista Tulio Barbosa de Melo Gomes receberá R$ 0,02 (dois centavos). (ii) alterar o endereço da 
sede da Companhia na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, de Rua Olímpiadas, nº 205, conjunto 42, Vila Olímpia, CEP 
04551-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para Rua Flórida, nº 1.703, conjunto 62, Brooklin Paulista, CEP 04565-909. 
Tendo em vista tal deliberação, Artigo 3 do estatuto social da Companhia para e viger com a seguinte nova redação: “Artigo 3. 
A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Flórida, nº 1.703, conjunto 62, Brooklin 
Paulista, CEP 04565-909, podendo, por deliberação de acionistas representando 75% (setenta e cinco por cento) do seu capital social, 
abrir ou encerrar filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos.”  (iii) consolidar o estatuto social da 
Companhia, que terá redação conforme o Anexo I. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a 
Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata de forma digital, em livro próprio, que lida e achada conforme 
foi assinada por todos os presentes.  7.  Assinatura Digital: Os acionistas concordam que este instrumento será assinado 
digitalmente, de acordo com os procedimentos de autenticação da Docusign, o qual reconhecem ser legal, válido e legítimo 
para constituir e vincular as partes aos direitos e obrigações aqui previstos, independentemente do uso ou não de certificado 
digital. 8. Mesa: Presidente: Tulio Barbosa de Melo Gomes e Secretário: Fernando Taminato.  A presente é cópia fiel da original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de agosto de 2023. Mesa: Tulio Barbosa de Melo Gomes - Presidente; Fernando 
Taminato - Secretário. JUCESP nº 373.841/23-1 em 18/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 17 de dezembro de 2024, às 12 horas, na sede social 
QI Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino nº 215, 14º andar, conjuntos 1.401 a 1.404, sala F, Pinhei-
ros, CEP 05425-020. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de edi-
tais de convocação, nos termos do parágrafo quarto, artigo 124, da Lei nº 6.404/1976 
(“Lei das S.A.”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capi-
tal social. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Pedro Henrique Coury Mac Do-
well, tendo como secretário o Sr. Marcelo Buosi Martins. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre (i) a alteração do endereço da sede social Companhia e consequente alteração do 
Artigo 2º do estatuto social da Companhia; e (ii) a consolidação do estatuto social da 
Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos e discussões necessárias, os 
acionistas da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restri-
ções, decidiram: (i) Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos 
do parágrafo primeiro do artigo 130 da Lei das S.A. (ii) Aprovar a alteração do endereço 
da sede social da Companhia, da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gil-
berto Sabino nº 215, 14º andar, conjuntos 1.401 a 1.404, sala F, Pinheiros, CEP 05425-020, 
para a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, nº 2.942, 7º ao 
12º andares, parte F, Pinheiros, CEP 05402-500. (iii) Em razão da deliberação acima, apro-
var a alteração do Artigo 2º do estatuto social da Companhia, a qual passa a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sua sede na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebou-
ças, nº 2.942, 7º ao 12º andares, parte F, Pinheiros, CEP 05402-500, podendo abrir  liais, 
agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, me-
diante deliberação dos acionistas.” (iv) Por fi m, aprovar a consolidação do estatuto social 
da Companhia, que passa a fazer parte integrante desta ata na forma do Anexo I. 6. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou suspensos os traba-
lhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual logo após foi lida e apro-
vada pelos presentes. (A) Mesa: Presidente: Pedro Henrique Coury Mac Dowell; e Secretá-
rio: Marcelo Buosi Martins; (b) Acionistas: Pedro Henrique Coury Mac Dowell e QI Tech 
USA LLC (p.p. Pedro Henrique Coury Mac Dowell). A presente ata é cópia  el da lavrada 
no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais, arquivado na sede social da Compa-
nhia. Mesa: Pedro Henrique Coury Mac Dowell - Presidente e Marcelo Buosi 
Martins - Secretário. Acionistas: Pedro Henrique Coury Mac Dowell e QI Tech 
USA LLC (p.p. Pedro Henrique Coury Mac Dowell). JUCESP nº 23.971/25-3 em 
17.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
Anexo I - Estatuto Social. CAPÍTULO I - Denominação, Sede, Objeto e Duração. Ar-
tigo 1º. A QI PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se 
regerá pelo presente estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Arti-
go 2º. A Companhia tem sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Ave-
nida Rebouças, nº 2.942, 7º ao 12º andares, parte F, Pinheiros, CEP 05402- 500, podendo 
abrir fi liais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacio-
nal, mediante deliberação dos acionistas. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social 
a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros de outras so-
ciedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista ou titular de 
debêntures. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. 
CAPÍTULO II - Capital Social. Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e inte-
gralizado, é de R$ 794.360.624,22 (setecentos e noventa e quatro milhões, trezentos e ses-
senta mil, seiscentos e vinte e quatro reais e vinte e dois centavos), dividido em 5.113.447 
(cinco milhões, cento e treze mil, quatrocentas e quarenta e sete) ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal. Parágrafo Único – Cada ação ordinária corresponde a 1 
(um) voto nas deliberações das assembleias gerais da Companhia. Artigo 6º. A Compa-
nhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, exceto a reserva 
legal, suas próprias ações para permanência em tesouraria, sem que isso implique na di-
minuição do capital social, visando sua posterior alienação ou cancelamento, observadas 
as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único - As ações mantidas em tesouraria não 
terão direito a voto, nem a dividendos ou bonifi cações de qualquer espécie, até sua reco-
locação em circulação. Artigo 7º. As ações são indivisíveis perante a Companhia e não 
poderão ser caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a 
qualquer título, exceto mediante autorização em assembleia geral que representem a 
maioria absoluta do capital social. Artigo 8º. As ações da Companhia são nominativas e 
a sua propriedade presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro 
de Ações Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certifi cados de ações a requeri-
mento do acionista, devendo ser cobrados deste os respectivos custos. Qualquer transfe-
rência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Regis-
tro de Transferência de Ações Nominativas”. CAPÍTULO III - Assembleia Geral. Arti-
go 9º. As assembleias gerais realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros me-
ses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que exigirem 
os interesses sociais, ou quando as disposições deste estatuto social, de eventual acordo 
de acionistas da Companhia ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionis-
tas. Parágrafo Primeiro - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias ge-
rais por mandatário, nos termos da Lei das S.A., mediante procuração com poderes espe-
cífi cos, a qual fi cará arquivada na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - As assem-
bleias gerais serão presididas pelo diretor presidente. Em caso de ausência do diretor pre-
sidente, ele será substituído por um acionista (ou qualquer de seus representantes presen-
tes à assembleia geral) designado pela maioria dos acionistas presentes. O secretário das 
assembleias gerais será nomeado pelo presidente dentre os presentes às assembleias ge-
rais. Artigo 10. As assembleias gerais deverão ser convocadas, em primeira convocação, 
com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência à data da assembleia ou, em segunda con-
vocação, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência à data da assembleia, de acordo 
com as disposições da Lei das S.A. Parágrafo Primeiro – As assembleias gerais serão 
instaladas em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, pelo 
menos, 80% (oitenta por cento) das ações emitidas pela Companhia, exceto se um quórum 
superior for exigido pela Lei das S.A., e, em segunda convocação, com a presença de qual-
quer número de acionistas. As deliberações das assembleias gerais, exceto se quórum 

maior for exigido pela legislação aplicável ou pelo presente estatuto social, serão tomadas 
por acionistas representando a maioria do capital social votante. Parágrafo Segundo – 
As assembleias gerais da Companhia somente serão realizadas em dias úteis, durante o 
horário comercial, salvo acordo em contrário dos acionistas que representem 100% (cem 
por cento) do capital social da Companhia. Artigo 11. Compete à assembleia geral, além 
das demais atribuições previstas em lei: (i) emissão de novas ações ou títulos conversíveis 
em ações, criação de qualquer nova classe de ações e alteração das características, prefe-
rências ou benefícios conferidos pelas ações emitidas pela Companhia; (ii) redução do ca-
pital social da Companhia, bem como qualquer aquisição ou negociação, pela Companhia, 
de ações de sua própria emissão, incluindo, mas não limitado ao resgate, recompra e can-
celamento de ações; (iii) declaração de dividendos, juros sobre o capital próprio ou outras 
distribuições pela Companhia; (iv) aprovação da liquidação ou dissolução da Companhia, 
bem como o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou insolvência da 
Companhia; (v) defi nição da remuneração global dos membros da diretoria, bem como 
qualquer alteração posterior da referida remuneração aprovada inicialmente; (vi) criação 
de planos de incentivo a funcionários da Companhia e/ou qualquer de suas subsidiárias; 
(vii) aprovação de oferta pública inicial de ações pela Companhia ou qualquer de suas sub-
sidiárias; e (viii) fusão, cisão, incorporação, fusão de ações ou transformação da Compa-
nhia. CAPÍTULO IV - Administração da Companhia. Artigo 12. A Companhia será 
administrada por uma Diretoria, composta por 2 (dois) diretores, sendo um diretor presi-
dente e o outro diretor sem designação específi ca, ambos eleitos pelos acionistas por um 
mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro – Os direto-
res tomarão posse mediante a assinatura do termo de posse respectivo, lavrado em livro 
próprio, e permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo Se-
gundo – Os diretores eleitos serão pessoas que, cumulativamente, tenham reconhecida 
idoneidade e ética, não estejam sujeitas a nenhuma investigação nem tenham sido conde-
nadas por nenhum crime, delito ou fraude, em qualquer instância, por nenhuma autorida-
de governamental e, além das qualifi cações, deverão ter os conhecimentos e a capacidade 
técnica necessários para desempenhar as responsabilidades que lhes são atribuídas como 
diretores da Companhia. Parágrafo Terceiro – Os diretores eleitos poderão ser destituí-
dos a qualquer tempo pela assembleia geral por voto da maioria absoluta dos acionistas 
da Companhia. Ainda, ocorrendo a vacância do cargo, por ausência, impedimento defi niti-
vo, incapacidade ou renúncia, de qualquer diretor, será realizada assembleia geral especi-
fi camente convocada para esse fi m, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a ocorrência 
do fato, para eleição do substituto ou declaração da extinção do cargo, se necessário. Ar-
tigo 13. Os diretores deverão praticar todos os atos necessários ao cumprimento dos ob-
jetivos sociais da Companhia, exceto aqueles que por lei ou por este estatuto social, de-
pendam de prévia aprovação dos acionistas, podendo utilizar a denominação social unica-
mente em assuntos atinentes aos negócios sociais, sendo vedado o uso da fi rma em avais, 
fi anças, endossos e quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Artigo 14. A Com-
panhia será representada da seguinte forma: (a) por 2 (dois) diretores em conjunto; ou (b) 
por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, nomeado na forma do parágrafo 
abaixo; ou (c) por 2 (dois) procuradores, em conjunto, nomeados na forma do parágrafo 
abaixo. Parágrafo Único – As procurações da Companhia poderão ser outorgadas ou re-
vogadas por 2 (dois) diretores sempre em conjunto, e deverão especifi car os poderes do 
procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fi ns judiciais (contendo a 
cláusula ad judicia), não terão prazo superior a 1 (um) ano, observando-se as disposições 
do artigo 144, parágrafo único, da Lei das S.A. CAPÍTULO V - Conselho Fiscal. Artigo 
15. A Companhia terá um conselho fi scal, composto de 3 (três) membros e suplentes em 
igual número, não tendo caráter permanente, e somente será eleito e instalado pela as-
sembleia geral, nos casos previstos em lei. Artigo 16. O funcionamento do conselho fi s-
cal terminará na primeira assembleia geral ordinária após a sua instalação, podendo os 
seus membros ser reeleitos. Artigo 17. A remuneração dos membros do conselho fi scal 
será fi xada pela assembleia geral que os eleger. CAPÍTULO VI - Exercício Social e Lu-
cros. Artigo 18. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se 
em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi nal de cada exercício social, os diretores farão cele-
brar, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demais demonstrações fi nan-
ceiras exigidas, em conformidade com o artigo 176 da Lei das S.A. Parágrafo Primeiro 
– Os lucros líquidos apurados em balanço, depois de deduzidos 5% (cinco por cento) para 
a constituição do fundo de reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital 
social, fi carão à disposição da assembleia geral, que deverá decidir quanto à sua aplicação 
em dividendos, fundos de reserva ou reinvestimento. Parágrafo Segundo – A distribui-
ção de dividendos aos acionistas será sempre em conformidade com a participação acio-
nária detida por cada um deles no capital social da Companhia. CAPÍTULO VII - Disso-
lução e Liquidação. Artigo 19. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral. compete à assembleia geral esta-
belecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e os membros do conselho fi scal que 
deverá funcionar no período de liquidação, fi xando seus poderes e estabelecendo suas re-
munerações, conforme previsto em lei. Artigo 20. A Companhia não se dissolverá por 
morte ou incapacidade de qualquer dos acionistas, continuando com os acionistas rema-
nescentes e com os herdeiros e sucessores do acionista falecido. Caso os herdeiros ou su-
cessores do acionista falecido não sejam acionistas da Companhia, poderão ingressar nes-
ta, observando-se o que for decidido na partilha do respectivo espólio, desde que comuni-
quem essa intenção aos demais acionistas, por escrito, contrarrecibo, no prazo de 60 (ses-
senta) dias a contar da data do falecimento. CAPÍTULO VIII - Disposições Gerais. Ar-
tigo 21. A Companhia deverá observar eventuais acordos de acionistas arquivados em 
sua sede, devendo os diretores absterem-se de registrar transferências de ações contrárias 
aos seus termos e devendo o presidente da assembleia geral, bem como os membros dos 
órgãos de administração, abster-se de computar votos contrários aos seus termos. Artigo 
22. Os casos omissos neste estatuto social serão regulados pela Lei das S.A., pelas leis e 
regulamentos específi cos sobre o tipo societário e demais normas da legislação pertinen-
te, e pela deliberação da assembleia geral nas matérias que lhe caiba livremente decidir, 
além de eventual acordo de acionistas vigente. Artigo 23. Fica eleito o foro da Comarca 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser, para dirimir as questões oriundas da Companhia.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1104703-58.2020.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER Edital de Citação com Prazo 20 dias. Processo Digital nº 1104703-58.2020.8.26.0100. O Dr. 
GUILHERME SILVEIRATEIXEIRA, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central – Comarca da Capital/SP. Faz Saber 
a ESTELA FRANCÊS DE ALMEIDA ATRAGHJI, RG 3.896.435-SSPSP e CPF 051.104.168-34que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO 
E GALERIA CALIFÓRNIA ajuizou-lhe ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 355.640,13 
(Agosto/2023). referente débitos condominiais relativos a LOJA 25, localizada no andar térreo do Edifício e Galeria 
Califórnia, ora Exequente, situado na Rua Barão de Itapetininga, 255.Estando a executada em lugar ignorado, 
expede-se edital, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido das 
cominações legais, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade, e querendo ofereçam embargos no 
prazo de 15 dias úteis, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando 
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas 
mensais, acrescidas de correção e juros, Sob pena de penhora da LOJA 25, situada no Condomínio autor. Ficando 
advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente 
edital afixado e publicado na forma da Lei. 

Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
CNPJ/MF nº 20.815.868/0001-57 - NIRE nº 35300468414 (“Companhia”)

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 17 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 17 de fevereiro de 2025, às 09h30, na sede da Companhia, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, Sala 28, CEP 05.425-070. 2. Convocação 
e Presença: Presentes os Conselheiros Roberto Ribeiro Capobianco, Julio Capobianco Filho e Adair José Schneider. 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. Mesa: Os membros do Conselho de Administração indicaram para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro 
Capobianco, o qual convidou a Sra. Carolina Ferraz da Fonseca para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
(i) a renúncia da Diretora Presidente da Companhia e nomeação de novo diretor para substituí-la; e (ii) a destituição 
do Diretor Administrativo Financeiro da Companhia. 5. Deliberações: Quanto aos temas constantes da Ordem do Dia, 
os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade, resolveram: (i) aceitar o pedido de 
renúncia ao cargo de Diretora Presidente da Companhia, manifestado nesta data na forma do Termo de Renúncia 
(Anexo I), pela Sra. Susana Cabarcos Pawletta, brasileira, divorciada, tecnóloga, inscrita no CPF sob o número 
046.487.218-96, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.816.967-X SSP/SP, residente e domiciliada na Rua Marechal 
Deodoro, 295 - Apartamento 72 - Bloco Real Cisne, Granja Julieta, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04738-000; (ii) eleger, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, pelo mandato de 3 (três) anos, conforme 
disposto no Artigo 13º do Estatuto Social da Companhia, o Sr. Daniel de Lima Chagas, brasileiro, casado, engenheiro, 
inscrito no CPF sob o nº 132.456.028-20 e portador da cédula de identidade RG nº 21.902.462-5, residente e 
domiciliado na Rua Louis Pasteur, 75 - Casa 5, Parque Alto Taquaral, na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, 
CEP 13087-773. O Diretor eleito é investido em seu cargo mediante assinatura do Termo de Posse (Anexo II); (iii) com 
fulcro no Artigo 11, “b” do Estatuto Social da Companhia, destituir do cargo de Diretor Administrativo Financeiro da 
Companhia o Sr. Wilson de Brito Malheiros, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 16.636.746 (SSP/SP) e inscrito no CPF sob o n° 022.818.108-95, residente e domiciliado na Rua Basílio da Cunha, 
507, apartamento 151, Bloco 2, Vila Deodoro, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01544-001, ficando 
vago o respectivo cargo. 6. Encerramento: Encerrados os debates, não havendo nada mais a ser discutido e inexistindo 
qualquer outra manifestação, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida 
e achada conforme, foi submetida para assinatura dos Conselheiros. São Paulo - SP, 17 de fevereiro de 2025. Mesa: 
Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária da Mesa. Conselheiros: 
Roberto Ribeiro Capobianco; Julio Capobianco Filho; Adair José Schneider. JUCESP nº 70.577/25-0 em 25/02/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Inova Saúde São Paulo SPE S.A.
CNPJ/MF nº 20.815.862/0001-80 - NIRE nº 35300468422 (“Companhia”) 

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 17 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 17 de fevereiro de 2025, às 09h, na sede da Companhia, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, Sala 29, CEP 05.425-070. 
2. Convocação e Presença: Presentes os Conselheiros Roberto Ribeiro Capobianco, Julio Capobianco Filho e Adair José 
Schneider. Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. Mesa: Os membros do Conselho de Administração indicaram para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro 
Capobianco, o qual convidou a Sra. Carolina Ferraz da Fonseca para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre:  
(i) a renúncia da Diretora Presidente da Companhia e nomeação de novo diretor para substituí-la; e (ii) a destituição do 
Diretor Administrativo Financeiro da Companhia. 5. Deliberações: Quanto aos temas constantes da Ordem do Dia, os 
membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade, resolveram: (i) aceitar o pedido de renúncia 
ao cargo de Diretora-Presidente da Companhia, manifestado nesta data na forma do Termo de Renúncia (Anexo I), 
pela Sra. Susana Cabarcos Pawletta, brasileira, divorciada, tecnóloga, inscrita no CPF sob o número 046.487.218-96, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.816.967-X SSP/SP, residente e domiciliada na Rua Marechal Deodoro, 295 
- Apartamento 72 - Bloco Real Cisne, Granja Julieta, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04738-000;  
(ii) eleger, para o cargo de Diretor-Presidente da Companhia, pelo mandato de 3 (três) anos, conforme disposto no 
Artigo 13º do Estatuto Social da Companhia, o Sr. Daniel de Lima Chagas, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF 
sob o n.º 132.456.028-20 e portador da cédula de identidade RG nº 21.902.462-5, residente e domiciliado na Rua Louis 
Pasteur, 75 - Casa 5, Parque Alto Taquaral, na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13087-773. O Diretor eleito 
é investido em seu cargo mediante assinatura do Termo de Posse (Anexo II); (iii) com fulcro no Artigo 11, “b” do Estatuto 
Social da Companhia, destituir do cargo de Diretor Administrativo Financeiro da Companhia o Sr. Wilson de Brito 
Malheiros, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.636.746 (SSP/SP) e inscrito no CPF sob 
o nº 022.818.108-95, residente e domiciliado na Rua Basílio da Cunha, 507, apartamento 151, Bloco 2, Vila Deodoro, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01544-001, ficando vago o respectivo cargo. 6. Encerramento: Encerrados 
os debates, não havendo nada mais a ser discutido e inexistindo qualquer outra manifestação, o Sr. Presidente deu 
por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, foi submetida para assinatura 
dos Conselheiros. São Paulo - SP, 17 de fevereiro de 2025. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa;  
Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária da Mesa. Conselheiros: Roberto Ribeiro Capobianco, Julio Capobianco Filho e 
Adair José Schneider. JUCESP nº 70.560/25-0 em 24/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes: I) Heron Gerard Ferreira, brasileiro, sol-
teiro, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 20.814.170-4 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 149.130.448-
00, residente e domiciliado na Rua Tonelero, nº 1.503, apto. 184, Vila Ipojuca, São Paulo/SP, CEP 05056-001; e II) Alexan-
dre Mariano da Silva, brasileiro, casado (sob o regime da comunhão parcial de bens), economista, portador da cédula 
de identidade RG nº 17.474.914-4 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 108.223.088-00, residente e domiciliado na Rua 
Babilônia, nº 530, Jardim Passárgada I, Cotia/SP, CEP 06712-205. Únicos sócios da Sociedade empresária limitada “XF&T 
Participações Ltda.”, estabelecida na Rua Cerro Corá, nº 585, conjuntos 302 e 303, Sala A, Torre 2, Alto de Pinheiros, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05061-150, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.494.557/0001-06, devida-
mente registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35265745381. RESOLVEM al-
terar e consolidar o presente Contrato Social mediante as seguintes cláusulas e condições: I - Da Transformação do 
Tipo Societário. Por este ato, os sócios aprovam a transformação do tipo societário desta Sociedade, passando de So-
ciedade limitada para Sociedade anônima de capital fechado, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), e dos artigos 220 a 222 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações 
posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”), sem solução de continuidade dos negócios sociais, passando os atuais só-
cios à condição de acionistas. Ato contínuo, altera-se a forma de representação do capital social, o qual permanecerá no 
valor de R$7.022.683,00 (sete milhões, vinte e dois mil, seiscentos e oitenta e três reais), totalmente subscrito e integra-
lizado mediante o aporte de bens móveis (ações / quotas sociais), além de moeda nacional corrente, porém dividido em 
7.022.683 (sete milhões, vinte e duas mil, seiscentas e oitenta e três) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de 
R$1,00 (um real) cada uma, distribuídas entre os acionistas na mesma proporção que detinham anteriormente, a saber: i) 
Heron Gerard Ferreira é titular de 2.588.036 (dois milhões, quinhentas e oitenta e oito mil e trinta e seis) ações; e (ii) 
Alexandre Mariano da Silva é titular de 4.434.647 (quatro milhões, quatrocentas e trinta e quatro mil, seiscentas e 
quarenta e sete) ações, conforme descrito no Boletim de Subscrição anexo ao presente instrumento (“Anexo I”). II - Da 
Alteração da Denominação Social. Em decorrência da transformação do tipo societário aprovada no item anterior, 
delibera-se também pela alteração da denominação social, que passará de XF&T Participações Ltda. para XF&T Par-
ticipações S/A. III - Do Novo Estatuto Social. Ainda em decorrência da transformação promovida, fica aprovado o 
Estatuto Social - que integra este instrumento como anexo (“Anexo II”) -, o qual, juntamente com a Lei das Sociedades 
por Ações e demais disposições legais aplicáveis, passa a reger a Sociedade a partir desta data. IV - Da Nomeação da 
Diretoria. Por fim, foram eleitos os membros a seguir indicados para compor a Diretoria, todos com mandato de 03 (três) 
anos, permitida a reeleição, nos termos do Inciso III do artigo 143 da Lei nº 6.404/1976, os quais deverão permanecer no 
cargo até a posse do respectivo sucessor: (i) Heron Gerard Ferreira, qualificado no preâmbulo acima; e (ii) Alexandre 
Mariano da Silva, também qualificado no preâmbulo acima. Os Diretores acima nomeados declaram, sob as penas da 
lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efei-
tos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, 
os Diretores ora eleitos tomam posse por meio da assinatura dos respectivos Termos de Posse I e II, que fazem parte do 
presente Instrumento (“Anexo III”) e serão lavrados no Livro próprio (artigo 149 da Lei nº 6.404/1976). V - Do Conselho 
Fiscal. Por fim, foi deliberada a não instalação do Conselho Fiscal no presente exercício. Diante de todo o exposto, fica 
constituída a referida sociedade anônima de capital fechado, que será regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e demais disposições legais aplicáveis, bem como pelas cláusulas e condições dispostas no Estatuto Social. E, por 
estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em formato eletrônico, nos termos da Medida Provi-
sória nº 2.200-2/2001 (e demais diplomas correlatos). Assim, ainda que algum dos signatários venha a assinar, eletrônica 
ou digitalmente, este instrumento em local diverso, o local deste documento é, para todos os fins e efeitos, a cidade de 
São Paulo/SP, bem como será considerada como a data de assinatura deste instrumento, para todos os fins e efeitos, a 
data de 26 de dezembro de 2024, ainda que a assinatura, digital ou eletrônica, de qualquer dos signatários seja realiza-
da em data posterior. São Paulo/SP, 26 de dezembro de 2024. Sócios: Heron Gerard Ferreira e Alexandre Mariano 
da Silva. Advogado Responsável: Luís Piccinin Júnior - OAB/SP n° 246.743. JUCESP nº 2.086/25-6 e NIRE 3530065512-
5 em 08.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.
Anexo I - XF&T Participações S/A, CNPJ/MF nº 58.494.557/0001-06. Boletim de Subscrição. Boletim de Subs-
crição das ações do capital social da XF&T Participações S/A, sociedade por ações de capital fechado, estabelecida na 
Rua Cerro Corá, nº 585, conjuntos 302 e 303, Sala A, Torre 2, Alto de Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, CEP 05061-150, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.494.557/0001-06 (“Companhia”), relativo à transformação de tipo so-
cietário da Companhia aprovada pela 2ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Jurídico de Sociedade Limi-
tada para Sociedade por Ações de Capital Fechado datada de 26/12/2024: Acionistas Subscritores: Heron Gerard Fer-
reira, Nº de ações ordinárias: 2.588.036, Valor subscrito: R$2.588.036,00, Valor integralizado: R$2.588.036,00, 
Valor a integralizar: R$0,00; Alexandre Mariano da Silva, Nº de ações ordinárias: 4.434.647, Valor subscrito: 
R$4.434.647,00, Valor integralizado: R$4.434.647,00, Valor a integralizar: R$0,00. Total do Nº de ações ordi-
nárias: 7.022.683, Total do Valor subscrito: R$7.022.683,00, Total do Valor integralizado: R$7.022.683,00, To-
tal do Valor a integralizar: R$0,00. Acionistas: Heron Gerard Ferreira e Alexandre Mariano da Silva.
Anexo II - Estatuto Social da XF&T Participações S/A.. Capítulo I - Denominação, Sede, Prazo e Objeto. Ar-
tigo 1º - A Companhia tem a denominação de XF&T Participações S/A, e rege-se pelas disposições previstas no pre-
sente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, incluindo a Lei nº 6.404/1976, conforme alterada 
a qualquer tempo (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sede no Município de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Cerro Corá, nº 585, conjuntos 302 e 303, Sala A, Torre 2, Alto de Pinheiros, CEP 05061-150. Pa-
rágrafo Único - Mediante deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir, encerrar ou alterar o endereço de filiais, 
agências, escritórios, representações e quaisquer outros estabelecimentos para a realização das atividades da Companhia 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia terá prazo de duração indeterminado. 
Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades (na qualidade de sócia, acionista 
etc.), bem como a aquisição e/ou cessão onerosa de investimentos próprios (quotas sociais, ações, etc.), podendo ainda 
exercer atividades de administração e/ou de negociação de participações societárias, dentre outras atividades correlatas. 
Capítulo II - Do Capital Social e das Ações. Artigo 5° - O capital social da Companhia é de R$7.022.683,00 (sete 
milhões, vinte e dois mil, seiscentos e oitenta e três reais) totalmente subscrito e integralizado [mediante o aporte de bens 
móveis (ações / quotas sociais), além de moeda nacional corrente], representado por 7.022.683 (sete milhões, vinte e duas 
mil, seiscentas e oitenta e três) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. Parágra-
fo Primeiro - Cada ação ordinária dará direito a 01 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. 
Parágrafo Segundo - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pes-
soa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo Terceiro - Os acionistas 
terão direito de preferência para participar do aumento do capital social da Companhia, na proporção das ações de que 
sejam titulares, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo III - Das Assembleias Gerais. Artigo 6º - A As-
sembleia Geral terá as competências estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações, e se realizará ordinariamente, dentro 
dos 4 (quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses so-
ciais o exigirem. Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas pela Diretoria, representada por qual-
quer um de seus membros, observadas as regras de convocação e instalação previstas na Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será presidida por qualquer um dos membros da Diretoria e, quando ausen-
tes, por um acionista escolhido pela maioria de votos dos acionistas presentes, cabendo ao presidente da Assembleia de-
signar o secretário. Parágrafo Terceiro - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada, em livro pró-
prio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Artigo 7º - Para tomar parte na Assembleia 
Geral, os acionistas deverão comprovar essa qualidade, mediante exibição de documento de identidade hábil para tanto. 
Parágrafo Único - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 
(um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 8º - As deliberações da Assembleia Ge-
ral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e observado o disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco (artigo 129 da Lei nº 6.404/1976). Capítulo IV - Da 
Administração. Artigo 9º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 2 (dois) Diretores, sem de-

signação especial, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato de 3 (três) anos, 
admitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - Os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo 
termo no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações 
e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo - A remune-
ração global da Diretoria (inclusive no que tange a benefícios de qualquer natureza, verbas de representação, participação 
nos lucros etc.) será anualmente fixada pela Assembleia Geral, ficando autorizadas - desde já -, retiradas mensais a título 
de “pro labore”. Parágrafo Terceiro - O prazo de gestão da Diretoria se estende até a investidura dos novos Diretores 
eleitos. Artigo 10 - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos 
os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a 
competência à Assembleia Geral. No exercício de suas funções, os Diretores poderão, de forma isolada, realizar todas as 
operações e praticar todos os atos de administração necessários à consecução dos interesses sociais e dos objetivos de seu 
cargo, de acordo com a orientação geral dos negócios estabelecida pela Assembleia Geral, podendo - por exemplo -, re-
presentar a Companhia em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros em geral, inclusive perante quais-
quer repartições públicas federais, estaduais e municipais, clientes, fornecedores, instituições financeiras etc., assinando to-
dos os documentos, contratos e papéis necessários à realização do objeto social (inclusive contratos de câmbio), emitindo 
e endossando cheques, ordens de pagamento, aceites, notas promissórias, reconhecimento de dívidas e outros títulos de 
crédito ou documentos de dívidas, podendo ainda abrir, operar e encerrar contas bancárias em nome da Companhia, assi-
nando todos os documentos bancários necessários ao desempenho desta função, incluindo a tomada de empréstimos e fi-
nanciamentos de qualquer modalidade, podendo ademais adquirir ou alienar, por qualquer forma, qualquer ativo tangível 
ou intangível da Companhia etc., sempre observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. Pa-
rágrafo Único - Os atos de qualquer Diretor ou procurador que envolvam a Companhia em qualquer obrigação relativa 
a negócios ou operações fora do escopo previsto no objeto social, bem como a prestação de garantias ou contra garantias 
em favor de terceiros, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias, são expressamente proibidos e se-
rão considerados nulos, sem efeito e inválidos com relação à Companhia, salvo se especificamente autorizados pela maio-
ria absoluta dos acionistas em Assembleia Geral. Também competirá à Assembleia Geral autorizar a realização dos seguin-
tes atos pela Companhia: a) Celebração, alteração ou término de quaisquer transações comerciais cujo valor envolvido ul-
trapasse, individualmente [considerando o prazo de duração do contrato ou, se indeterminado, um intervalo de 1 (um) 
ano], o equivalente em moeda corrente nacional a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); b) Aquisições, por qualquer for-
ma, de ativos tangíveis ou intangíveis, cujo valor ultrapasse, individualmente, o equivalente em moeda corrente nacional 
a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); c) Alienações por qualquer forma, de ativos tangíveis ou intangíveis, cujo valor 
contábil ultrapasse, individualmente, o equivalente em moeda corrente nacional a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); 
d) Celebração, alteração ou término de qualquer tipo de negócio envolvendo direitos reais ou pessoais sobre bens imóveis 
(inclusive aluguéis), ou operações de arrendamento mercantil (leasing), em ambos os casos cujo valor individual [conside-
rando o prazo de duração do contrato ou, se indeterminado, um intervalo de 1 (um) ano] ultrapasse o equivalente em moe-
da corrente nacional a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); e) Exceto se decorrentes de contratos previamente celebra-
dos em observância ao disposto neste Estatuto, quaisquer pagamentos, transferências, ordens e/ou outras transações ban-
cárias cujo valor, individualmente, ultrapassar o equivalente em moeda corrente nacional a R$1.000.000,00 (um milhão de 
reais); f) Contratação ou demissão de empregados, colaboradores, prestadores de serviços, cuja remuneração total (com-
putando-se salário, benefícios e outros direitos a qualquer título) ultrapasse o equivalente em moeda corrente nacional a 
R$100.000,00 (cem mil reais) por ano; e g) Contratação de empréstimos e financiamentos cujo valor individual ultrapasse 
o equivalente em moeda corrente nacional a R$1.000.000,00 (um milhão de reais). Artigo 11 - Os Diretores poderão, de 
forma conjunta, outorgar procurações em nome da Companhia, que, além de mencionarem expressamente os poderes 
conferidos, deverão conter um período de validade limitado a, no máximo, 01 (um) ano. Parágrafo Único - As procura-
ções outorgadas para fins judiciais e para fins de defesa dos direitos da Companhia em procedimentos administrativos po-
dem ser conferidas por prazo indeterminado. Artigo 12 - No caso de vacância de qualquer cargo na Diretoria - restando, 
pois, apenas um Diretor -, a Assembleia Geral deverá, necessariamente, reunir-se no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
após tal evento para escolher o segundo Diretor. Para os fins deste artigo, o cargo de qualquer Diretor será considerado 
vago se ocorrer a destituição, renúncia, morte, incapacidade comprovada, impedimento ou ausência injustificada por mais 
de 30 (trinta) dias consecutivos. Capítulo V - Do Conselho Fiscal. Artigo 13 - A Companhia terá um Conselho Fiscal 
com as atribuições previstas em lei, composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, que assumirão seus car-
gos mediante termo de posse lavrado no livro próprio. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal da Companhia funcionará 
em caráter não permanente e será instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Capítulo VI - Do 
Exercício Social, Lucros e Dividendos. Artigo 14 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 
31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. Pa-
rágrafo Único - A Companhia poderá, por decisão da Diretoria, mandar levantar balanços semestrais, ou em períodos 
menores, e distribuir dividendos intermediários. Artigo 15 - O lucro líquido apurado no exercício social terá a seguinte 
destinação: (a) A parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da reserva legal, que não excederá 
20% (vinte por cento) do capital social; (b) A parcela correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, apu-
rado e calculado na forma da lei, será distribuída aos acionistas como dividendo anual mínimo obrigatório; poderá ainda 
ser imputado ao valor dos dividendos - sem prejuízo do disposto no artigo 202, Parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/1976 -, o va-
lor dos juros pagos ou creditados, individualmente, aos acionistas a título de remuneração do capital próprio; e (c) O sal-
do remanescente do lucro líquido do exercício poderá, por proposta da Diretoria, ser total ou parcialmente atribuído como: 
(i) Dividendo suplementar aos acionistas; (ii) Constituição de reservas permitidas por lei; e/ou (iii) Saldo que se transfere 
para o exercício seguinte como retenção de lucros, quando devidamente justificado pela Diretoria, para financiar plano de 
investimento previsto em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Do resultado do 
exercício serão deduzidos - antes de qualquer participação -, eventuais prejuízos acumulados, participações atribuídas a 
empregados ou Diretores e a provisão para o Imposto de Renda. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral pode - des-
de que não haja oposição de qualquer acionista presente -, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório, 
nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/1976, ou a retenção de todo o lucro líquido. Parágrafo Terceiro - Não será 
obrigatória a distribuição de dividendos no exercício social em que a Diretoria informar a Assembleia Geral ser a efetiva-
ção de tal pagamento incompatível com a situação financeira da Companhia. Capítulo VII - Dos Acordos de Acionis-
tas. Artigo 16 - A Companhia observará e fará cumprir os acordos de acionistas arquivados em sua sede. Artigo 17 - 
Fica expressamente previsto, desde já, que a alienação, direta ou indireta, do controle da Companhia somente poderá ser 
contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a assegurar aos demais acionistas da 
Companhia preço igual (100%) ao valor pago por ação integrante do bloco de controle (“tag along”). A teor do disposto 
no artigo 254-A da Lei nº 6.404/1976 (e demais dispositivos correlatos), entende-se como alienação de controle a transfe-
rência, de forma direta ou indireta, de ações integrantes do bloco de controle, de ações vinculadas a acordos de acionistas 
e de valores mobiliários conversíveis em ações com direito a voto, cessão de direitos de subscrição de ações e de outros tí-
tulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações que venham a resultar na alienação de controle acio-
nário da Companhia. É certo ainda que o adquirente do controle acionário da Companhia poderá oferecer aos acionistas 
minoritários a opção de permanecer na Companhia, mediante o pagamento de um prêmio equivalente a, no mínimo, 80% 
(oitenta por cento) do valor pago por ação integrante do bloco de controle. Entretanto, caso o adquirente do controle acio-
nário da Companhia não tenha interesse na permanência dos acionistas minoritários na Companhia, deverá ser assegura-
do a tais acionistas preço igual (100%) ao valor pago por ação integrante do bloco de controle (“drag along”). Em qual-
quer caso, fica assegurado que - no caso de qualquer acionista receber oferta de outros acionistas e/ou de terceiros para 
adquirir (de qualquer forma, direta ou indiretamente) as respectivas ações -, os demais acionistas terão direito de prefe-
rência da aquisição de tais ações, razão porque poderão preferir ao ofertante na aquisição de tais ações, observadas as 
condições oferecidas pelo ofertante (“right of first refusal”). Capítulo VIII - Da Liquidação. Artigo 18 - A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo pelo qual deva ser 
processada, bem como nomear o liquidante e fixar os honorários correspondentes. Capítulo IX - Foro. Artigo 19 - O 
Foro da Comarca desta cidade de São Paulo/SP será o competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente Esta-
tuto Social, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

XF&T PARTICIPAÇÕES LTDA. - CNPJ/MF nº 58.494.557/0001-06 - NIRE 35265745381
2ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA SOCIEDADE POR AÇÕES

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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Relatório da Administração - Exercício de 2024

Balanço patrimonial 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

Demonstração do resultado do exercício 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da CAIXA 
SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício findo  
em 31 de dezembro de 2024, em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
Principais Informações Financeiras
A Companhia encerrou o exercício de 2024 com um lucro líquido de R$ 8,9 milhões, registrando um 
decréscimo de 40,6% em relação ao exercício anterior de 2023. Esse resultado é justificado pela 
decisão da Administração de suspender novas vendas, gerando um impacto direto no resultado 
operacional da Companhia. O saldo do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2024 totalizou  
R$ 156,9 milhões, enquanto as aplicações financeiras atingiram R$ 160,6 milhões e as provisões 
técnicas R$ 4,5 milhões.

Política de Reinvestimento de Lucros e Distribuição de Dividendos
A destinação do lucro apurado em cada exercício social é proposta pelo Conselho de Administração, 
por ocasião das demonstrações financeiras. A aprovação desta proposta é feita pelos Acionistas e 
devidamente registrada em ata na qual constará, entre outras informações, e caso aplicável, a parcela 
de lucro líquido ajustado que será distribuída a título de dividendos e a parcela do lucro que será retida 
para manutenção da continuidade operacional da Companhia.
A Companhia tem como prática a distribuição dos resultados obtidos, assegurando aos acionistas, a 
título de dividendos, o mínimo de 25%, conforme estabelecido no Estatuto Social.
Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras 
do controlador final, CNP Assurances, na França.

Considerações Finais e Agradecimentos
A CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. agradece o apoio e a confiança dos 

acionistas e Conselheiros. Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS) e, em particular, aos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.

Por fim, a Companhia reconhece o esforço eficaz e o profissionalismo do seu corpo funcional. O apoio 

e a dedicação mais uma vez demonstrados por todos são fatores fundamentais para enfrentar, com 

competência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 25 de fevereiro de 2025

A Administração

ATIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023
ATIVO CIRCULANTE 59.314 48.658
Disponível 5 48
Realizável 59.309 48.610
Aplicações financeiras 4 50.083 41.247
Aplicações garantidoras de provisões técnicas – 16.164
Aplicações livres 50.083 25.083
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 204 33
Prêmios a receber 5 181 33
Outros créditos de operações com planos de assistência à saúde 23 –
Créditos tributários e previdenciários 6 7.428 6.983
Bens e títulos a receber 1.594 347
ATIVO NÃO CIRCULANTE 116.157 122.914
Realizável a longo prazo 116.149 122.849
Aplicações financeiras 4 110.514 120.662
Aplicações garantidoras de provisões técnicas 6.665 –
Aplicações livres 103.849 120.662
Créditos tributários e previdenciários 6 4.841 242
Depósitos judiciais e fiscais 11 794 1.945
Imobilizado 8 65
Imobilizado de uso próprio 5 61
Imobilizado - não hospitalares 5 61
Outras imobilizações 3 4
TOTAL DO ATIVO 175.471 171.572

PASSIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023
PASSIVO CIRCULANTE 13.443 9.239
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 8 1.669 442
Provisões de prêmios 1.424 40
 Provisão de prêmio não ganho - PPNG 20 40
 Provisão de insuficiência de prêmios 1.404 –
Provisão de sinistros a liquidar para outros prestadores 20 102
Provisão para sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 225 300
Débitos de operações de assistência à saúde 5 5
 Comercialização sobre operações 5 5
Tributos e encargos sociais a recolher 1.576 1.176
Débitos diversos 9 10.193 7.616
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 5.078 6.561
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 8 2.868 3.228
 Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros prestadores 2.868 3.228
Provisões 2.210 3.333
 Provisões para tributos diferidos 6 – 588
 Provisões para ações judiciais 10 2.210 2.745
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11 156.950 155.772
Capital social 192.000 192.000
Ajustes de avaliação patrimonial (6.897) 786
Prejuízos acumulados (28.153) (37.014)
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 175.471 171.572

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Prêmios ganhos de plano de assistência à saúde (826) 6.774
Receitas com operações de assistência à saúde (826) 6.774
Prêmios retidos 14.a 578 577
Variação das provisões técnicas de operações de 
 assistência à saúde (1.404) 6.197
Sinistros retidos (469) 3.808
Sinistros avisados 14.b (544) 3.096
Variação da provisão de sinistros ocorridos e não avisados 14.c 75 712
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE 
 ASSISTÊNCIA À SAÚDE (1.295) 10.582
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde 14.d 28 336
(–) Tributos diretos de outras atividades de assistência à saúde (24) (38)
Outras despesas operacionais com plano de assistência 
à saúde 14.d (808) (3.695)
Outras despesas de operações de planos de assistência 
 à saúde (1.005) (3.761)
Provisão para perdas sobre créditos 197 66
RESULTADO BRUTO (2.099) 7.185
Despesas de comercialização (9) (59)
Despesas administrativas 14.e (3.940) (5.205)
Resultado financeiro líquido 14.f 18.322 19.929
Receitas financeiras 18.561 19.945
Despesas financeiras (239) (16)
Resultado Patrimonial (20) –
Despesas Patrimoniais (20) –
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 12.254 21.850
Imposto de renda 17 (1.789) (4.094)
Contribuição social 17 (1.090) (2.474)
Participações sobre o lucro (514) (358)
RESULTADO LÍQUIDO 8.861 14.924
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 7,76 13,07

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

ANS - nº 418072

continuação

continua

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - DMPL Capital social Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2023 192.000 109 (51.938) 140.171
Ajustes de avaliação patrimonial – 677 – 677
Lucro líquido do exercício – – 14.924 14.924
Saldos em 31 de dezembro de 2023 192.000 786 (37.014) 155.772
Ajustes de avaliação patrimonial – (7.683) – (7.683)
Lucro líquido do exercício – – 8.861 8.861
Saldos em 31 de dezembro de 2024 192.000 (6.897) (28.153) 156.950

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 8.861 14.924
Outros lucros abrangentes (7.683) 677
 Ajustes de títulos e valores mobiliários (12.871) 1.193
 Efeito tributário dos ajustes de avaliação patrimonial 5.187 (516)
Total dos lucros abrangentes para o exercício 1.178 15.601
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 1,03 13,66

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - método direto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

31/12/2024 31/12/2023
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimento de planos saúde 1.040 629
Resgate de aplicações financeiras 23.623 132.891
Outros recebimentos operacionais 511 6.868
Pagamento a fornecedores/prestadores de serviços de saúde (2.092) (1.546)
Pagamento de comissões (6) (15)
Pagamento de pessoal (799) (1.360)
Pagamento de serviços terceiros (608) (968)
Pagamento de tributos (3.009) (7.027)
Pagamento de processos judiciais (cíveis/trabalhistas/tributárias) – (28)
Pagamento de aluguel – (91)
Aplicações financeiras (17.385) (126.124)
Outros pagamentos operacionais (1.466) (3.187)
Caixa líquido nas atividades operacionais (191) 42
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Outros recebimentos das atividades de investimento 307 (1)
Caixa líquido das atividades de investimentos 307 (1)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Outros recebimentos da atividade de financiamento 36 –
Outros pagamentos da atividade de financiamento (195) –
Caixa líquido das atividades de financiamento (159) –
Variação de caixa e equivalente de caixa (43) 41
Caixa - saldo inicial 48 7
Caixa - saldo final 5 48

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

1. Contexto operacional

A Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. sediada em Barueri - SP, doravante referida também 
como “Companhia”, é controlada pela CNP Seguros Holding Brasil S.A., que por sua vez é controlada 
pelo Grupo Segurador francês CNP Assurances e tem como objeto social atuar como seguradora 
especializada em seguro saúde. A Companhia foi constituída em 23 de fevereiro de 2011 e autorizada 
a operar nos ramos de saúde e odontológico pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
em 25 de julho de 2011.
Por decisão da Administração da Companhia, as atividades comerciais de novas vendas estão 
suspensas por tempo indeterminado, sendo mantidas as operações para os beneficiários que 
permanecem ativos na carteira.

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, incluindo pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), de acordo com os critérios estabelecidos no plano de contas 
instituído pela Resolução normativa nº 528/2022 e alterações posteriores.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.13.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras 
preparadas com base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 25 de fevereiro de 2025.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Disponível
A Companhia considera como disponíveis os saldos de depósitos bancários sem vencimento, utilizados 
para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança de valor justo.
2.4. Instrumentos financeiros
2.4.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia adotou o CPC 48 - Instrumentos Financeiros / IFRS 9 - Financial Instruments em 1º de 
janeiro de 2023 através da Resolução Normativa 472, de setembro de 2021.
Em conformidade com as normas, a Companhia adotou um modelo de negócio específico para a 
mensuração de seus instrumentos financeiros. Esta abordagem direciona as estratégias e operações 
executadas pela Gerência de Investimentos.
A Companhia segue a classificação de ativos do CPC 48/IFRS 9, que estabelece três categorias 
principais para a classificação de ativos financeiros: mensuração ao custo amortizado, valor justo 
através de outros resultados abrangentes (VJORA) e valor justo através do resultado (VJR), conforme 
detalhado nos itens abaixo.
Os ativos financeiros não são reclassificados após o reconhecimento inicial, exceto em circunstâncias 
em que a Companhia altere seu modelo de negócios para a gestão desses ativos. Na hipótese dessa 
situação, todos os ativos financeiros impactados são reclassificados na primeira data de balanço 
subsequente à alteração no modelo de negócios.
a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São avaliados pelo valor de custo com utilização do método de juros efetivos, ou seja, calculando o 
custo amortizado de um ativo ou passivo financeiro e inserindo o resultado dos juros pela aplicação 
da taxa efetiva de juros, atualizando o valor de compra do ativo pela taxa de juros negociados na 
época até seu vencimento. Em se tratando de perda de risco de crédito, a contabilização do ativo terá 
sua contraparte no resultado.
b. Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
No valor justo por meio do resultado os ativos financeiros são registrados ao valor justo com 
contrapartida no resultado.
c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA)
Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são pagamento somente 
do principal e dos juros.
O CPC 48 exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA).
A carteira de investimentos da Companhia possui ativos classificados como Valor justo por meio do 
resultado e ativo ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, cujo detalhamento pode 
ser observado no item 4 - Instrumentos Financeiros.
2.4.2. Mensuração
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado, 
ao VJORA ou ao VJR.
a. Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.
b. Fundos de investimentos: registrado com base nos valores das cotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos.
2.5. Classificação de contratos de seguros
A Companhia classifica os contratos de seguros emitidos como contratos de seguro quando os 
contratos transferem risco significativo de seguro, sendo definido risco significativo de seguro a 
possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos ao segurado, na ocorrência de um 
acontecimento específico que possa afetá-lo de forma adversa.
2.6. Impairment
2.6.1. Impairment de instrumentos financeiros
a. Ativos mensurados ao custo amortizado
A Companhia avalia no final de cada período se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; ou
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados 
a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora 
a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira.
b. Ativos classificados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
O CPC 48/ IFRS 9 introduz um conceito de perda esperada prospectivo, considerando não apenas 
as perdas incorridas, mas também as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro. A norma 
exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada 
que variam de acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.
Os ativos da Companhia se enquadram na abordagem geral e nesta abordagem as perdas de crédito 
esperadas devem ser mensuradas de acordo com o estágio das operações:
• Estágio I: todas operações ao serem reconhecidas inicialmente são alocadas neste primeiro estágio, 
sendo estimadas as perdas esperadas para os próximos 12 meses, com os juros efetivos calculados 
sobre o valor bruto;
• Estágio II: todas operações que tiveram “mudanças significativas no risco de crédito” desde seu 
reconhecimento inicial, sendo reconhecidas as perdas esperadas até o fim do ativo (o reconhecimento 
de juros continua a ser feito sobre a base bruta da operação); e
• Estágio III: todas operações em inadimplência/default. Cálculo das perdas de crédito esperadas para 
a vida esperada do contrato (o reconhecimento de juros passa a ser feito sobre a base líquida da 
operação).
A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para os ativos financeiros da companhia, o qual considera 
perdas estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agências do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros da 
companhia. No caso dos títulos públicos brasileiros por se tratar de risco soberano e por prática de 
mercado são considerados títulos livres de risco de crédito, ou seja, a Companhia avaliou que não há 

risco de perda. Desta forma, não houve impacto nas demonstrações financeiras de perda esperada 
futura reconhecida.
2.6.2. Prêmios a receber
• A Companhia constitui provisão conforme requerido pela RN n° 528/2022 e alterações posteriores.
• Para os planos individuais com preço pré-estabelecido havendo pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para os demais 
planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada a 
provisão da totalidade do crédito desse contrato.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a redução ao valor recuperável está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
2.6.3. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização, 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, 
quando aplicável, pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último 
é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso.
2.7. Imobilizado
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo método linear, 
com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela Companhia são:
i) móveis, máquinas e demais equipamentos - 10% a 50% a.a.;
ii) equipamentos de informática - 20%, e benfeitoria em imóveis de terceiros - 20% a.a..
2.8. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos em legislações específicas.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou 
a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial.
A Provisão para Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída para a cobertura dos 
valores de indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já 
ocorridos e ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço e é estimada a 
partir da média da PEONA observada em períodos já desenvolvidos, com observações de 8 meses.
A Provisão para Prêmios Não Ganhos (PPNG) é constituída para a cobertura dos sinistros a ocorrer, 
tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 574/2023 e demais alterações, apurando a 
parcela de prêmio não ganha cujo período de cobertura do risco ainda não decorreu.
A Provisão para Insuficiência de Prêmio (PIP) é constituída quando constatada a insuficiência de prêmios 
para cobertura dos sinistros a ocorrer, conforme cálculo disposto na RN nº 574/2023 e suas alterações. 
A PIP é constituída para comportar as despesas futuras que, por estimativa, devem superar a receita 
futura dos contratos ativos, baseado na experiência dos últimos 12 ou 24 meses, o que for menor.
2.9. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
Os ativos contingentes são reconhecidos contabilmente, quando houver decisões judiciais favoráveis 
e quando for praticamente certa a entrada de benefícios econômicos à Companhia. Se a entrada de 
benefícios econômicos for provável apenas, o ativo contingente é divulgado em nota explicativa.
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto 
a valor presente é material. Os passivos contingentes classificados com o risco possível de perda não 
são contabilizados, porém apenas divulgados em notas explicativas, exceto os passivos contingentes 
cíveis relacionados a sinistros que são provisionados conforme política da Companhia.
A Companhia constitui passivo contingente para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer 
de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. Os passivos contingentes são 
constituídos a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, 
dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em 
desembolso futuro. Ativo contingente somente é reconhecido quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou 
compensação com outro exigível.
Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se 
em consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é 
sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade 
de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e são 
atualizadas monetariamente de acordo com a legislação e/ou decisão judicial.
2.10. Apuração do resultado
As receitas relativas aos prêmios de seguros são reconhecidas no efetivo período de cobertura do 
risco, de acordo com a vigência de cada contrato.
As despesas com sinistros são reconhecidas por ocasião da apresentação da conta médica ou do 
aviso pelos prestadores dos serviços, correspondente aos sinistros ocorridos.
As participações nos lucros devidas aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base 
em estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento.
As receitas financeiras abrangem as receitas de juros sobre ativos financeiros (incluindo ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado), ganhos na alienação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado que são reconhecidos no resultado, quando aplicável. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor 
recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros que estão reconhecidos no resultado.
As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.11. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder 
R$ 240 anuais. A contribuição social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro ajustado, de acordo 
com a legislação em vigor.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos não são constituídos pois a Companhia não tem 
expectativa de resultado futuro que comporte os seus registros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes 
e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente 
registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período 
são registradas no passivo circulante, até o limite do imposto a pagar e em caso de excedente, é 
registrado no ativo circulante.
2.12. Mudança nas principais políticas contábeis
A Companhia adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26), a partir de 01 de 
janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas 
contábeis em si, elas afetam as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações 
financeiras.
As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”.  
As alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas 
contábeis, ajudando as entidades a fornecerem informações úteis sobre as políticas contábeis específicas 
da entidade que os usuários precisam para entender outras informações nas demonstrações financeiras.
A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na nota  
2 - Resumo das Políticas Contábeis Materiais (2024: Principais políticas contábeis) em determinados 
casos, de acordo com as alterações.
2.13. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pela 
ANS, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas 
abaixo incluem: i. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras;  
ii. informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo 
de resultar em um ajuste material dentro do próximo período contábil.
Notas 2.7 e 8 - Provisões técnicas;
Notas 2.4 e 4 - Instrumentos financeiros; e
Notas 2.8 e 10 - Depósitos judiciais, provisões para ações judiciais.

3. Gestão de riscos

A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia 
e conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio 
e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e tantos outros 
sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo unificado.
A Diretoria de Riscos foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da Diretoria de Riscos são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar 
sua implementação dentro de unidades de negócios/filiais e áreas centralizadas;
• Manter a alta administração da CNP Seguros Holding Brasil informada sobre a evolução do perfil 
de risco da Companhia;

• Revisar e aprovar as políticas de subscrição, resseguro e investimento, levando em consideração 
os procedimentos referentes à Solvência II, ORSA e IFRS;
• Elaborar o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, Acionistas, Comitês de Riscos e 
Comitê de Auditoria, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da 
Companhia;
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange a regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às 
atividades da companhia é apoiado em uma estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa 
abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a Diretoria de Riscos 
organiza regularmente vários comitês, sendo eles, os Comitês d’Engagements (avaliação/discussão 
de oportunidades e viabilidade de produtos levando em conta o apetite ao risco e diretrizes da 
Companhia), de Investimentos, Riscos Operacionais e Controles Internos, de Crise e de Incidentes 
de Segurança.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos 
internos que tratam de questões atinentes à ética e à integridade, à prevenção à fraude, à corrupção, 
à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível aos colaboradores e ao público externo 
para o recebimento de relatos de indícios de práticas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento pelo 
Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados e é verificada a existência de elementos e 
informações suficientes para que sejam investigados.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente 
de governança e controle, destacando-se:
(i) O fortalecimento da gestão de riscos, especialmente Compliance e auditoria interna;
(ii) Aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas e Normativos específicos, 
relativos à Segurança da Informação e Segurança Cibernética, a prevenção à fraude, entre outros.
3.1. Riscos de Seguros
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o 
risco que a seguradora aceita do segurado em troca de um prêmio. Já o risco inerente é a hipótese 
de ocorrência de irregularidades, equívocos ou mesmo grandes erros que podem comprometer uma 
atividade.
3.1.1. Controle do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, 
controlados e mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de 
gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
A Companhia conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos 
por meio de normas, procedimentos e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além 
disso, a companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de 
dinheiro, e segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais 
de risco e conformidade designados, conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas.
3.1.2. Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece 
as condições e os limites para aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as 
diretrizes estabelecidas pela alta administração: apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes 
permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos.
Ressalta-se, no entanto, que por decisão da Administração, a Caixa Seguradora Especializada em 
Saúde S.A. suspendeu por tempo indeterminado as vendas de novos contratos.
3.2. Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se as mudanças nas principais premissas 
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, líquidos dos efeitos tributários, seguem 
apresentadas nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no resultado e no 
patrimônio líquido.

31/12/2024 31/12/2023
Sensibilidade % %
Taxa de juros +1% (a) -1,88% -0,76%
Taxa de juros -1% (a) 1,94% 0,77%
Sinistralidade +5% (b) 0,26% 1,28%
Sinistralidade -5% (b) -0,26% -1,28%
Notas:
a) A Sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de 
duration e convexidade, considerando a curva de juros prefixada 100 basis points para cima e para baixo;
b) Para o teste de sinistralidade consideramos o cenário de (des)agravamento “A” em +- 5% no volume 
de sinistros ocorridos, dessa forma o montante de sinistros encontrados nos cenários de stress considera 
a seguinte fórmula: Sinistros A = Sinistros Ocorridos * (1+A). Por fim, buscando uma estimativa simplificada 
do impacto no resultado, o impacto percentual informado considera a seguinte relação:
IMPACTO % = Resultado antes dos impactos e participações + (Sinistros Ocorridos – Sinistros A) 
Resultado antes dos impostos e participações −1;
c) O cálculo do risco de inflação considera exclusivamente o impacto direto sobre o apreçamento dos 
ativos e passivos e a imunização deste risco por meio da estratégia de investimentos. Na ausência 
de descasamentos e/ou ativos pós-fixados, o risco é equivalente a zero. Porém, é importante destacar 
que a inflação interfere nas curvas de juros e, por consequência, impactará no valor de mercado. 
Neste contexto, o cálculo de sensibilidade das curvas de juros considera a abertura ou fechamento 
da curva de juros, também, em razão do risco indireto da flutuação da inflação.
3.3. Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus 
compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando 
os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor 
perdas em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. 
Por meio da política de gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para
cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente 
para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de 
necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois a carteira é constituída 
em sua maior parte por ativos classificados como “Ativos financeiros a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes”, reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas 
para o cumprimento de suas obrigações.

31/12/2024 31/12/2023

Até  
1 ano

Mais de  
1 ano até  

5 anos

Sem  
venci- 
mento Total

Até  
1 ano

Mais de  
1 ano até  

5 anos

Sem  
venci- 
mento Total

Total dos ativos 
 financeiros (i) 17.529 110.514 34.357 162.400 21.866 120.662 19.809 162.337
Total dos passivos de
 seguros e financeiros (ii) 13.443 2.868 – 16.311 12.468 588 – 13.056
(i) O fluxo de ativos considera o disponível, aplicações financeiras, créditos das operações com planos 
de assistência à saúde e bens e títulos a receber. Os ativos financeiros foram distribuídos com base 
nos fluxos de caixa contratuais. As aplicações financeiras estão classificadas na categoria disponível 
para venda e valor justo por meio do resultado, e em eventual necessidade de liquidez podem ser 
alienados para cumprir as necessidades de caixa; e

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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(ii) O fluxo de passivos considera os passivos de contas a pagar, débitos das operações de assistência à saúde e provisões técnicas de assistência à 
saúde. Os passivos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais, exceto para o fluxo de caixa de saída das provisões técnicas, 
o qual considera a expectativa de liberação das provisões. O modelo de projeção leva em consideração premissas técnicas, tais como permanência e 
hipóteses econômicas, bem como o comportamento histórico de algumas provisões, permitindo a geração de expectativa futura de liberação.
3.4. Risco de crédito
A Companhia restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras intensificações de crédito:

31/12/2024 31/12/2023
Composição dos ativos BB Sem rating Total BB Sem rating Total
Valor justo por meio do resultado – 34.357 34.357 – 19.809 19.809
 Fundos de investimentos – 34.357 34.357 – 19.809 19.809
Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 126.240 – 126.240 142.100 – 142.100
 Letras do tesouro nacional 110.514 – 110.514 21.438 – 21.438
 Notas do tesouro nacional 15.726 – 15.726 120.662 – 120.662
Créditos das operações com planos de assistência de saúde – 204 204 – 33 33
Títulos a receber – 1.594 1.594 – 347 347
Exposição máxima 126.240 36.155 162.395 142.100 20.189 162.289
3.5. Risco de mercado
3.5.1. Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
3.5.2. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se um determinado nível de confiança. Os parâmetros são definidos pela ANS, e os limites definidos 
pela Administração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o comportamento passado da 
estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises econômicas 
externas ou choques de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não-paramétrico;
• Nível de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA (lambda = 0,94).
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 1.379 (31 de dezembro de 2023 é de R$ 135).

4. Instrumentos financeiros

4.1. Resumo da classificação
Os títulos que compõem as carteiras dos fundos de investimentos exclusivos estão sendo apresentados em conjunto com os títulos de propriedade direta 
da Companhia. Os valores a receber, a pagar e de tesouraria desses fundos estão sendo apresentados na linha de outros valores.

31/12/2024 31/12/2023
Hierarquia  

a valor justo
Até  

1 ano
Entre 1 e 

 5 anos
Sem ven- 

cimento
Valor de  

curva
Valor  
justo

Ajuste ao  
valor justo

Valor de  
mercado %

Valor de  
mercado %

Valor justo por meio do resultado – – 34.357 – 34.357 34.357 34.357 21% 19.809 12%
Quotas de fundos de Investimentos 1 – – 34.357 – 34.357 34.357 34.357 100% 19.809 100%
Ao valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes 15.726 110.514 – 137.735 126.238 (11.496) 126.240 79% 142.100 90%
Nota do Tesouro Nacional 1 15.726 – – 15.726 15.725 (1) 15.726 12% 120.662 50%
Letras do Tesouro Nacional 1 – 110.514 – 122.009 110.513 (11.495) 110.514 88% 21.438 50%
Total 15.726 110.514 34.357 137.735 160.595 22.861 160.597 100% 161.909 100%
Saldo do balanço patrimonial é composto pelo valor de mercado.
4.2. Movimentação das aplicações

31/12/2023 Aplicações Resgates Ajuste e valor justo Rendimentos 31/12/2024
Valor justo por meio do resultado 19.809 45.933 (34.931) – 3.546 34.357
Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 142.100 113.333 (130.892) (12.871) 14.570 126.240
Saldo 161.909 159.266 (165.823) (12.871) 18.116 160.597

31/12/2022 Aplicações Resgates Ajuste e valor justo Rendimentos 31/12/2023
Valor justo por meio do resultado 42.561 20.173 (47.349) – 4.423 19.808
Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 105.937 275.726 (255.316) 1.193 14.561 142.101
Saldo 148.498 295.899 (302.665) 1.193 18.984 161.909

5. Créditos das operações com planos de assistência à saúde

5.1. Prêmio a receber
Apresentamos a seguir os prêmios a receber e a redução ao valor recuperável segregado por segmento e modalidade:

31/12/2024 31/12/2023
Prêmio a receber PDD Total Prêmio a receber PDD Total

Saúde empresarial 599 (446) 153 671 (641) 30
Saúde coletivo por adesão 28 – 28 6 (3) 3
Total 627 (446) 181 677 (644) 33
5.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 33 15
Prêmios emitidos 817 682
IOF (9) 14
Prêmios cancelados (237) (102)
Recebimentos (621) (642)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 198 66
Saldo final 181 33
5.3. Faixas de vencimento

31/12/2024 31/12/2023
Prêmios a vencer
 De 1 a 30 dias 19 15
Prêmios vencidos
 De 1 a 30 dias 19 1
 De 31 a 60 dias 19 17
 De 61 a 90 dias 115 –
 Superior a 90 dias 457 644
Total 627 677

6. Créditos tributários e previdenciários e provisão para tributos diferidos

A composição dos créditos tributários está distribuída da seguinte forma:

01/01/2023
Constituições (realizações)

31/12/2023
Constituições (realizações)

31/12/2024IR/CS Outros tributos IR/CS Outros tributos
A compensar 12.269 (5.517) 231 6.983 235 210 7.428
Total ativo circulante 12.269 (5.517) 231 6.983 235 210 7.428
A compensar – 242 – 242 – – 242
Ajuste de títulos a valor justo TVM – – – – 4.599 – 4.599
Total do ativo não circulante – 242 – 242 4.599 – 4.841

–
Ajuste de títulos a valor justo TVM (73) (452) (64) (588) 524 64 –
Total do passivo diferido (73) (452) (64) (588) 524 64 –

7.Créditos fiscais não reconhecidos

A Companhia não atendeu a totalidade dos requisitos do item 10.28 da Resolução Normativa 528/22 e, portanto, não realizou a constituição de créditos 
tributários em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. A composição dos créditos tributários fiscais não reconhecidos estão distribuídos 
da seguinte forma:

31/12/2024 31/12/2023
Adições temporárias 4.115 4.298
Prejuízo fiscal 52.632 53.878
Total 56.747 58.176

8. Provisões técnicas

A Companhia opera com os produtos Saúde Empresarial e coletivo por adesão, a seguir apresentamos as provisões técnicas:

Provisão para  
sinistros a liquidar

Provisão para eventos  
ocorridos e não avisados

Provisão insuficiência  
de prêmios

Provisão de Prêmio/
Contraprestação

Não Ganha Total
31/12/2024 2.887 226 1.404 20 4.537
31/12/2023 3.330 300 – 40 3.670
8.1. Movimentação das provisões técnicas
A movimentação das provisões técnicas pode ser resumida como segue:

Provisão para  
sinistros a liquidar

Provisão para eventos  
ocorridos e não avisados

Provisão insuficiência  
de prêmios

Provisão de  
prêmio não ganhos Total

Saldo em 01/01/2023 7.127 1.012 6.197 38 14.374
 Constituições/Avisos 7.926 500 – (679) 7.747
 Pagamento de sinistros (1.546) – – – (1.546)
 Ajuste de estimativa de sinistros (6.513) – – – (6.513)
 Reversões (3.664) (1.212) (6.197) 681 (10.392)
Saldo em 01/01/2024 3.330 300 – 40 3.670
 Constituições/Avisos 1.451 3.050 6.577 779 11.857
 Pagamento de sinistros/benefícios (987) – – – (987)
 Ajuste de estimativa de sinistros (18) – – – (18)
 Reversões (888) (3.125) (5.173) (799) (9.985)
Saldo em 31/12/2024 2.888 225 1.404 20 4.537

9. Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:
31/12/2024 31/12/2023

Obrigações com pessoal a pagar 812 886
Depósito de terceiros 1.389 1.035
Ressarcimento de custos a pagar (i) 2.424 –
Provisão para indenizações (ii) 5.339 5.393
Outras contas a pagar 229 302
Total 10.193 7.616
(i) Valor a pagar a Caixa Seguradora relativo ao compartilhamento de custos;
(ii) Valor provisionado para pagamento de acordos e indenizações.

10. Depósitos judiciais e Provisões para ações judiciais

10.1. Composição
Depósitos judiciais Contingências passivas

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Contingências cíveis 794 1.933 135 271
Contingências trabalhista – 12 – –
Outras obrigações – – 2.075 2.474
Totais 794 1.945 2.210 2.745
As posições judiciais de causas cíveis correspondem, substancialmente, a pedidos para cobertura de sinistros que estão em discussão judicial em 
reclamações, majoritariamente, relacionadas à Indenizações por Danos Morais e Materiais; Revisionais de reajuste; Concessão de procedimentos 
médicos ou medicamentos, convertida em perdas e danos; Restituição de valores despendidos com procedimentos ou medicamentos e pagamento de 
Custas e Honorários de Sucumbência.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião da rescisão contratual.
O saldo de outras obrigações se refere, substancialmente, a provisões judiciais administrativas, conforme descrito na nota 15.e.
10.2. Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2024
Quantidade Remota Possível Provável Total

Contingências cível 32 103 38 135 276
Contingências trabalhista 2 24 25 – 49
Outras obrigações – – – 2.075 2.075

34 127 63 2.210 2.400
31/12/2023

Quantidade Remota Possível Provável Total
Contingências cível 45 92 60 271 423
Contingências trabalhista 2 22 22 – 44
Outras obrigações – – – 425 425

47 114 82 696 892

10.3. Movimentação
A movimentação das provisões judiciais pode ser resumida como segue:

Saldo
Adições Reversões Baixas Atualizações

Saldo
31/12/2023 31/12/2024

Contingências cíveis 271 579 (157) (576) 18 135
Outras obrigações 2.474 – (399) – – 2.075

2.745 579 (556) (576) 18 2.210

Saldo
Adições Pagamentos Baixas

Saldo
01/01/2023 31/12/2023

Contingências cível 240 124 (27) (66) 271
Contingências trabalhista 3 – (2) (1) –
Outras obrigações 425 2.049 – – 2.474

668 2.173 (29) (67) 2.745

11. Patrimônio líquido

O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 192.000, e está representado 
em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2024 por 1.142.000.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal.

12. Patrimônio líquido ajustado e capital regulatório

Em atendimento à Resolução Normativa nº 569/2022, apresentamos a seguir a composição do PLA e do capital regulatório:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio líquido contábil 156.950 155.772
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 156.949 155.773
b) Capital baseado em Risco
Capital base 11.702 11.227
Capital de riscos (subscrição, crédito, mercado e operacional)
Capital de risco de crédito 3.098 1.795
Capital de risco de subscrição 65 74
Capital de risco de mercado 20.734 22.322
Capital de risco de operação 712 576
Benefício da correlação (2.160) (1.333)
Capital baseado em risco 22.449 23.434
c) Suficiência de capital (c = a-b) 134.500 132.339
d) % Suficiência de capital (d = c/b) 599% 565%
e) Suficiência de solvência 699% 665%
12.1. Provisões técnicas/ativos garantidores
Esta nota explicativa apresenta o saldo de provisões técnicas e dos ativos garantidores, com o objetivo de demonstrar a obrigação regulatória. Os ativos 
dados em garantias as referidas provisões técnicas são registradas em câmaras de custódia em conta de reserva técnica.
Apresentamos a seguir a composição:
Provisão Técnica 31/12/2024 31/12/2023
PEONA 100% 226 300
PIC 1.404 –
PPCNG 20 40
PESL
PSL - Maior que 30 Dias 2.752 3.330
PSL - Menor que 30 Dias 135 –
Total das provisões técnicas 4.537 3.671
(–) Soma das deduções permitidas (154) (40)
Total líquido das provisões a vincular 4.382 3.630
Total ativos garantidores vinculados 6.665 16.164
Suficiência/insuficiência de vinculação 2.283 12.534

13. Transações com partes relacionadas

Os saldos das operações da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. com as partes relacionadas e seus respectivos resultados dos exercícios 
de 2023 e 2024 são apresentados abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Empresa Relacionada (i) Empresa Relacionada (i)

Ativos
Caixa e equivalente de caixa 2 19
Valores a receber de sociedades ligadas 2 –
Passivos
Obrigações a pagar (2.424) –

31/12/2024 31/12/2023
Empresa Relacionada (i) Empresa Relacionada (i)

Despesa
Despesa de pessoal (79) (111)
Despesas administrativas (2.207) –
Receita
Custeio sociedades ligadas – 122
(i) Empresas relacionadas: CNP Consórcios S.A., Caixa Vida e Previdência S.A., Caixa Seguradora S.A., Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda., 
Companhia de Seguros Previdência do Sul e Caixa Econômica Federal;
A remuneração do pessoal-chave da Administração em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 38 (31 de dezembro de 2023 - R$ 36).
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração baseada em ações ou outros benefícios de longo 
prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

14. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado

A composição das contas de resultado no período é a seguinte:
31/12/2024 31/12/2023

a) Receitas com operações de assistência à saúde
Saúde empresarial 536 542
Saúde coletivo por adesão 42 35
Total 578 577
b) Eventos conhecidos ou avisados
Saúde empresarial (539) 3.051
Saúde coletivo por adesão (5) 45
Total (544) 3.096
c) Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados
Saúde empresarial 96 688
Saúde coletivo por adesão (21) 24
Total 75 712
d) Outras receitas e despesas operacionais
Reversão da provisão de indenizações 28 336
Impressos, formulários produto, digitalização e postagens (19) (20)
Serviços de perícia e técnicos (10) (20)
Provisão para risco de crédito 197 66
Custos processuais (67) (2.829)
Central de relacionamento 3 (13)
Despesas com aluguel de rede (188) (180)
Serviços de terceiros 49 –
Despesas área médica (764) (697)
Outras despesas operacionais (9) (2)
Total (780) (3.359)
e) Despesas de comercialização
Comissão (9) (59)
Total (9) (59)
f) Despesas administrativas
Pessoal próprio (1.402) (2.055)
Serviços de terceiros (1.012) (666)
Localização e funcionamento (1.807) (283)
Publicidade e propaganda (9) (6)
Despesas judiciais (1) –
Tributos e taxas (83) (80)
Multas diversas (i) 396 (2.093)
Outras despesas administrativas (22) (22)
Total (3.940) (5.205)
g) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 3.546 4.423
Receitas com letras do tesouro nacional 9.265 12.272
Receitas com notas do tesouro nacional 5.305 2.289
Receita financeira - juros 444 715
Outras receitas financeiras 1 246
Outras despesas financeiras (239) (16)
Total 18.322 19.929
(i) Variação ocorrida em função do reflexo do provisionamento das ações da ANS em 2023, aplicadas em decorrência do não envio, ou envio fora do 
prazo, de informações periódicas ao Sistema de Reajuste de Planos Coletivos (RPC).

15. Imposto de renda e contribuição social

Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social:
31/12/2024 31/12/2023

Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda
Resultado antes dos tributos e após participações 11.740 11.740 21.492 21.492
(–) Outras variações (i) (3.113) (3.113) (7.068) (7.068)
Base de cálculo 8.627 8.627 14.424 14.424
Taxa nominal do tributo 20,00% 25,00% 15,00% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal (1.725) (2.157) (2.164) (3.606)
Ajustes do lucro real (1.363) (1.363) 2.068 2.068
Total dos ajustes a base de cálculo (1.363) (1.363) 2.068 2.068
Tributos sobre os ajustes 273 341 (310) (517)
Incentivos fiscais 27 29
Despesa contabilizada (1.090) (1.789) (2.474) (4.094)
Taxa efetiva 12,63% 20,74% 17,15% 28,38%
(i) Efeito dos créditos de prejuízo fiscal, que não são constituídos.

16. Plano de previdência patrocinado

A Companhia é co-patrocinadoras de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador 
de Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de previdência aberto que concede complemento de aposentadoria sob a forma de 
renda temporária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição 
variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados 
sobre o salário de contribuição do empregado.
Para os admitidos até 31 de dezembro de 2020, os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas dos 
empregados, segundo critérios estabelecidos no Regulamento, para os admitidos a partir de janeiro de 2021, a contribuição dos patrocinadores ocorre 
de forma paritária, na proporção 1:1, considerando o valor das contribuições voluntárias dos empregados, limitada a 12%.
Conforme deliberação da Administração, a partir de 1º de janeiro de 2025, para todos os empregados, independente da data de admissão, a colaboração 
dos patrocinadores no plano de previdência Previnvest será de forma paritária, na proporção de 1:1, considerando o valor das contribuições voluntárias 
dos empregados, limitada a 12%.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 68 (2023 - R$ 91).

17. Conciliação do lucro líquido com as atividades operacionais

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 8.861 14.924
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 37 52
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível 20 –
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (6.371) (12.217)
Créditos das operações de seguros e resseguros (171) (19)
Créditos fiscais e previdenciários (5.044) 4.528
Depósitos judiciais e fiscais 1.151 (71)
Outros ativos (1.690) (668)
Impostos e contribuições 2.293 6.997
Outras contas a pagar 2.229 46
Depósitos de terceiros 354 393
Provisões técnicas - seguros e resseguros 866 (10.704)
Provisões para contingências (535) 2.077
Outros passivos (5) 136
Caixa gerado pelas operações 1.995 5.474
Juros recebidos 444 715
Imposto sobre o lucro pagos (2.482) (6.148)
Caixa líquido consumido/gerado nas atividades operacionais (43) 41

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
Barueri - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caixa Seguradora Especializada 
em Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 

inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-027685/O-0 F SP    Contadora CRC SP - 246031/O-8
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Banco Bradescard S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 04.184.779/0001-01 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..................  (237.263) (280.014) (435.057)
 Ajustes ao Lucro (Prejuízo) antes dos Impostos: .....................................................  929.541 1.817.328 2.353.324
  - Constituição/Reversão e Atualização Monetária com Provisões Cíveis,  
   Trabalhistas e Fiscais .......................................................................................................  62.782 125.245 162.801
  Depreciações e Amortizações..........................................................................................  140.288 250.536 225.068
  Resultado de Participações em Coligadas ....................................................................  (6.504) (13.182) (14.814)
  Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ............................  732.918 1.454.893 1.979.808
  Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio em Caixa e Equivalentes de Caixa .....  (41) (343) 178
  Outros ...................................................................................................................................  98 179 283
 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..........................................................  (1.330.628) (1.897.209) (981.274)
  - Operações de Crédito .....................................................................................................  (1.298.919) (1.987.161) (1.840.626)
  - Outros Instrumentos Financeiros .................................................................................  31.362 346.008 915.111
  - Outros Ativos ....................................................................................................................  (63.071) (256.056) (55.759)
 (Redução)/Aumento nas Variações em Passivos ......................................................  263.814 (11.902) (518.987)
  - Recursos de Instituições Financeiras ...........................................................................  (140.952) (258.941) 970.557
  - Outros Instrumentos Financeiros Passivos ................................................................  1.483.750 1.335.564 (180.764)
  - Provisões ...........................................................................................................................  (38.037) (70.369) (68.188)
  - Outros Passivos ................................................................................................................  (1.040.947) (990.097) (975.589)
  - Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ........................................................  - (28.059) (265.003)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ........................................  (374.536) (371.797) 418.006

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Alienação/(Aquisição) de Títulos Disponíveis para Venda ...........................................  (471.228) (471.228) -
 Alienação/(Aquisição) de Imobilizado de Uso ................................................................  - - (9.189)
 Alienação/(Aquisição) de Intangível .................................................................................  (13.656) 63.446 (91.038)
 Dividendos Recebidos .........................................................................................................  69.817 69.817 -
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos ......................................  (415.067) (337.965) (100.227)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:
 Capital a Integralizar ............................................................................................................  440.000 440.000 -
 Juros sobre Capital Próprio Pagos ....................................................................................  - - (99.343)
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamento .....................................  440.000 440.000 (99.343)

Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................  (349.603) (269.762) 218.436      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  816.578 736.435 518.178
Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio em Caixa e Equivalentes de Caixa .........  41 343 (179)
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  467.016 467.016 736.435
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................  (349.603) (269.762) 218.436      

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Disponibilidades ...................................................................................................................  4 3.726 3.301
Instrumentos Financeiros ..................................................................................................   10.748.809 10.881.816
- Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ..........................................................................  5a 463.289 733.134
- Títulos e Valores Mobiliários .............................................................................................  6a 471.103 14
- Operações de Crédito .........................................................................................................  7 3.927.961 3.916.204
- Outros Instrumentos Financeiros .....................................................................................  8 5.886.456 6.232.464
Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ........................  7h (1.612.502) (2.133.012)
- Operações de Crédito .........................................................................................................   (1.444.516) (1.936.664)
- Outros Créditos ....................................................................................................................   (167.986) (196.348)
Créditos Tributários ............................................................................................................  24c 2.020.731 2.002.708
Investimentos em Coligadas ............................................................................................  9 115.397 102.366
Imobilizado de Uso ..............................................................................................................  10 11.233 11.266
Intangível ................................................................................................................................  11 3.610.981 3.429.023
Depreciações e Amortizações ..........................................................................................   (2.036.233) (1.540.327)
- Imobilizado de Uso ..............................................................................................................  10 (9.560) (9.020)
- Intangível ...............................................................................................................................  11 (2.026.673) (1.531.307)
Outros Ativos.........................................................................................................................  12 2.226.744 2.040.379
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos .......................................  11 (18.104) (18.104)
Total do Ativo ........................................................................................................................   15.070.782 14.779.416

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024, do 
Banco Bradescard S.A. (Bradescard ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

O Bradescard atua no mercado integrando serviços financeiros com soluções de tecnologia. Nossa proposta é gerar valor, compartilhar estra-
tégias e impulsionar negócios para nossos parceiros de forma sustentável, contínua e crescente, com foco permanente na centralidade do cliente. 
Com destaque no crédito ao consumo por meio da emissão e gestão de cartões de crédito co-brande das bandeiras Visa, Elo e Mastercard, crédito 
pessoal e seguros.

A segmentação de mercado reúne clientes de um mesmo perfil, com foco na qualidade do relacionamento, o que possibilita atendimento 
diferenciado e ganhos crescentes de produtividade e rapidez, produzindo, ainda, maior flexibilidade e competitividade na execução da estratégia de 
negócios, dimensionando as operações, em termos de qualidade e especialização.

Integrante das empresas da Organização Bradesco, o Bradescard, no segmento de cartões, fortalece o financiamento do consumo por meio 
de diversas parcerias estratégicas.

No exercício de 2024, o Bradescard registrou prejuízo de R$ 145 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 489 milhões e Ativos Totais de R$ 15.071 milhões.

A Instituição possui participação societária na empresa Imagra Imobiliária Agrícola Ltda. A política de dividendos da Instituição assegura aos 
acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada semestre, de 1% do lucro líquido ajustado, conforme previsto em seu estatuto social.

O Bradescard contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela Organização Bradesco, conforme 
divulgado nas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Bradesco S.A.

Agradecemos o apoio e confiança dos nossos clientes e parceiros comerciais e o trabalho dedicado dos nossos funcionários e demais 
colaboradores.

Diretoria

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradescard S.A. (Bradescard ou Instituição) está autorizado a operar com a carteira comercial e de crédito, financiamento e investimento, de 
acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor. As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam 
integradamente no mercado financeiro, e certas operações têm a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sis-
tema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, 
segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente.
É parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se dos recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações financeiras devem ser 
entendidas neste contexto. Para fins de clareza e análise, informamos que os dados completos de todos os negócios de cartões constam nas De-
monstrações financeiras consolidadas da Organização Bradesco. Nas demonstrações financeiras do Bradescard, estão sendo apresentadas parte dos 
negócios de cartões, ou seja, somente daqueles portfólios e ativos vinculados diretamente a esta entidade jurídica.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras estão de acordo com as normas aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen) 
para elaboração de demonstrações financeiras, contemplam a Resolução CMN no 4.818/20 e Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas 
das Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas 
pelas Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen), além das normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), quando aplicável.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras do Bradescard evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, tais como: a mensuração de perdas esperadas com operações de crédito; estima-
tivas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas e perdas por redução ao valor recuperável 
(impairment) de ativos não financeiros. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 26 de fevereiro de 2025.

3)  PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresen-
tadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos.
As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata die e calculadas com base no método exponencial, exceto aque-
las relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações no exterior que são calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

c) Caixa equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinan-
ceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de 
valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
A composição das disponibilidades e das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 4.

d) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação são ajustadas pelo valor de mercado. As demais aplicações são registra-
das ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando aplicável.
A composição, os prazos e os rendimentos auferidos das aplicações interfinanceiras de liquidez estão apresentados na Nota 5.

e) Títulos e valores mobiliários - Classificação
• Títulos para negociação - são aqueles adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 

aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período.
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São regis-

trados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida ao resultado do período, e ajustados pelo valor de 
mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da 
efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja capacidade financeira para sua manutenção 
em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado 
do período.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, são demonstrados no balanço patrimonial pelo 
seu valor justo estimado. O valor justo, geralmente, baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Receitas da Intermediação Financeira ............................................  753.031 1.581.328 2.074.873
Operações de Crédito ............................................................................. 7g 723.684 1.512.355 2.091.018
Receitas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ....................... 5b 28.247 66.878 63.481
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários...........  436 436 -
Resultado de Operações de Câmbio ...................................................  41 343 (179)
Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros ..  623 1.317 (79.447)
Despesas de Intermediação Financeira ..........................................  (377.708) (762.288) (868.239)
Operações de Captações no Mercado ................................................ 13b (377.708) (762.288) (868.239)
Resultado da Intermediação Financeira .........................................  375.323 819.041 1.206.634
(Despesa)/Reversão de Provisão para Perdas Esperadas  
 Associadas ao Risco de Crédito .......................................................... 7h (732.918) (1.454.893) (1.979.808)
- Operações de Crédito ..........................................................................  (748.029) (1.702.627) (2.095.688)
- Outros Créditos .....................................................................................  15.111 247.734 115.880
Resultado Bruto da Intermediação Financeira .............................  (357.595) (635.852) (773.174)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ....................................  120.332 355.838 338.117
Receitas de Prestação de Serviços ...................................................... 18 748.910 1.510.043 1.531.454
Despesas de Pessoal .............................................................................. 19 (10.011) (20.250) (19.774)
Outras Despesas Administrativas ......................................................... 20 (365.706) (698.448) (752.088)
Despesas Tributárias............................................................................... 21 (65.842) (138.188) (170.526)
Resultado de Participações em Coligadas ......................................... 09 6.504 13.182 14.814
Outras Receitas Operacionais ............................................................... 22 139.005 375.927 442.261
Outras Despesas Operacionais ............................................................. 23 (308.814) (641.911) (642.997)
Despesas de Provisões ...........................................................................  (23.714) (44.517) (65.027)
- Trabalhistas ............................................................................................ 15b (920) (1.452) (1.876)
- Cíveis ....................................................................................................... 15b (21.149) (41.318) (60.425)
- Outras......................................................................................................  (1.645) (1.747) (2.726)
Resultado Operacional ........................................................................  (237.263) (280.014) (435.057)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro .............................  (237.263) (280.014) (435.057)
Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................ 24a 110.982 135.037 199.961      
Prejuízo Líquido .....................................................................................  (126.281) (144.977) (235.096)
Prejuízo por lote de mil ações ...........................................................  (20,20) (23,19) (37,61)      

Saldos em 31 de dezembro de 2022   265.000  -  56.190  107.678  (104)  -  428.764               
Aumento de Capital com Reservas .....  15.000 - (15.000) - - - -
Ajustes Avaliação Patrimonial ..............  - - - - 140 - 140
Lucro Líquido ...........................................  - - - - - (235.096) (235.096)
Destinações: - Reservas ........................  - - - (107.678) - 107.678 -               
Saldos em 31 de dezembro de 2023   280.000  -  41.190  -  36  (127.418)  193.808               
Aumento de Capital a Integralizar.......  - 440.000 - - - - 440.000
Ajustes Avaliação Patrimonial ..............  - - - - (165) - (165)
Lucro Líquido/(Prejuízo) ........................  - - - - - (144.977) (144.977)
Destinações: - Reservas ........................  - - (41.190) - - 41.190 -               
Saldos em 31 de dezembro de 2024   280.000  440.000  -  -  (129)  (231.205)  488.666               
Saldos em 30 de junho de 2024 .......   280.000  -  -  -  47  (104.924)  175.123               
Aumento de Capital a Integralizar.......  - 440.000 - - - - 440.000
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..........  - - - - (176) - (176)
Lucro Líquido/(Prejuízo) ........................  - - - - - (126.281) (126.281)               
Saldos em 31 de dezembro de 2024   280.000  440.000  -  -  (129)  (231.205)  488.666               

     Outros
 Capital Capital a Reservas de Lucros Resultados Lucros               
Eventos Social Integralizar Legal Estatutárias Abrangentes Acumulados Totais               

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de 
operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa 
exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
A classificação, composição e segmentação dos títulos e valores mobiliários estão apresentadas na Nota 6.

f) Operações de crédito, outros créditos com características de concessão de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito
As operações de crédito e outros créditos com características de concessão de crédito são classificadas nos respectivos níveis de risco, observando: 
(i) os parâmetros estabelecidos pela Resolução no 2.682/99 do CMN, que requerem a sua classificação de riscos em nove níveis, sendo “AA” (risco 
mínimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a con-
juntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores. Adicionalmente, 
também são considerados os períodos de atraso definidos na Resolução no 2.682/99 do CMN, para atribuição dos níveis de classificação dos clientes, 
da seguinte forma:

Período de atraso (1)  Classificação do cliente   
• de 15 a 30 dias......................................................................................................................................................................... B
• de 31 a 60 dias ........................................................................................................................................................................ C
• de 61 a 90 dias ........................................................................................................................................................................ D
• de 91 a 120 dias ....................................................................................................................................................................... E
• de 121 a 150 dias...................................................................................................................................................................... F
• de 151 a 180 dias ..................................................................................................................................................................... G
• superior a 180 dias ................................................................................................................................................................. H

(1) Para as operações com prazos a decorrer superior a 36 meses é realizada a contagem em dobro dos períodos de atraso, conforme facultado pela 
Resolução no 2.682/99 do CMN.

A atualização (accrual) das operações de crédito vencidas até o 59o dia é contabilizada em receitas e a partir do 60o dia, em rendas a apropriar, sendo 
que o reconhecimento em receitas só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
As operações em atraso classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por seis meses, quando então, são baixadas contra a provisão 
existente e controladas em contas de compensação, por no mínimo, cinco anos.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas na data da renegociação.
As renegociações de operações que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam controladas em contas de compensação são classifica-
das como nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos. Quando houver 
amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a reclassificação da 
operação para categoria de menor risco.
A provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa é apurada em valor suficiente para cobrir prováveis perdas e levam em consideração as 
normas e instruções do CMN e do Bacen, associadas às avaliações realizadas pela Administração, na determinação dos riscos de crédito.
A classificação das operações de crédito de um mesmo cliente ou grupo econômico é definida considerando aquela que apresentar maior risco, sendo 
admitidas em casos excepcionais, classificações diferentes para determinada operação, de acordo com a natureza, valor, finalidade da operação e 
características das garantias.
As modalidades, valores, prazos, níveis de risco, concentração, setor da atividade econômica, renegociação e receitas das operações de arrendamento 
mercantil, bem como a composição das despesas e das contas patrimoniais da provisão para créditos de liquidação duvidosa estão apresentados 
na Nota 7.

g) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre superveni-
ência de depreciação, ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados na 
rubrica “Impostos Diferidos”, sendo que para a superveniência de depreciação é aplicada somente a alíquota de imposto de renda.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre 
o lucro líquido é calculada a alíquota de 20%. Em novembro de 2019 foi promulgada a Emenda Constitucional no 103 que estabelece no artigo 32, a 
majoração da alíquota de contribuição social sobre o lucro líquido dos “Bancos” de 15% para 20%, com vigência a partir de março de 2020.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos crédi-
tos tributários, bem como os valores dos créditos tributários não ativados, estão apresentados na Nota 24.

h) Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o princípio da competência. Os custos incorridos que estão relacionados com 
ativos correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado de acordo com os prazos e montantes dos 
benefícios esperados e baixados diretamente no resultado, quando os bens e direitos correspondentes não fizerem parte dos ativos da Instituição ou 
quando benefícios futuros não são mais esperados.

i) Investimentos
O investimento em empresa coligada, com influência significativa ou participação de 20% ou mais no capital votante, é avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial.
A composição das empresas coligadas está apresentada na Nota 9.

j) Imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive 
os decorrentes de operações que transfiram os riscos, benefícios e controles dos bens para a Instituição.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: sistema de comunicação, instalações e móveis e equipamentos de uso  - 10% ao ano; sistemas de 
processamento de dados - de 20% ao ano e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
A composição dos custos dos bens e suas depreciações correspondentes, estão apresentados na Nota 10.

k) Ativo intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa 
finalidade.
É composto por:
• Aquisição de direito para prestação de serviços bancários: são registradas e amortizadas, quando aplicável, pelo período no qual o ativo deverá 

contribuir, direta ou indiretamente, para o fluxo de caixa futuro, e ajustadas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável; e
• Software: São registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% a 50% ao ano), a partir da 

data da sua disponibilidade para uso e ajustados por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento 
interno de software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem 
como mensurar com segurança os custos diretamente atribuíveis ao mesmo, que serão amortizados durante sua vida útil estimada, considerando 
a geração de benefícios econômicos futuros.

A composição dos direitos adquiridos e software e suas amortizações correspondentes, estão apresentados na Nota 11.
l) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para verificar seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso do 
valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.
Para finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC).
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou UGC.
Ativos corporativos da Organização não geram fluxos de caixa separados e são utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos são alocados às 
UGCs em uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável como parte do teste da UGC para o qual o ativo está 
alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas na redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) de 
modo pro rata.

m) Depósitos
São demonstrados pelos valores de exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em 
base pro rata die.
A composição das operações está apresentada na Nota 13.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

Prejuízo do Período .............................................................................................................  (126.281) (144.977) (235.096)
Itens que podem ser Reclassificados para o Resultado ...........................................  (176) (165) 140
Títulos e Valores Mobiliários Disponíveis para Venda ..............................................  (176) (165) 140
- Próprios .................................................................................................................................  (140) (140) 1
- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  (36) (25) 139
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  (126.457) (145.142) (234.956)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

  2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro        
 Nota 2024 2024 2023        

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..........................................................   11.460.953 10.384.331
- Recursos de Instituições Financeiras ...............................................................................  13a 6.826.789 7.085.731
- Outros Passivos Financeiros ..............................................................................................  13c 4.634.164 3.298.600
Provisões ................................................................................................................................  14 1.718.748 1.663.693
- Outras Provisões ..................................................................................................................  14 1.718.748 1.663.693

Impostos Diferidos ..............................................................................................................  24e 406.321 370.514
Outros Passivos ....................................................................................................................  16 996.094 2.167.070
Total do Passivo ....................................................................................................................   14.582.116 14.585.608

Patrimônio Líquido
- Capital Social ........................................................................................................................  17a 280.000 280.000
- Aumento de Capital a Integralizar ....................................................................................   440.000 -
- Reservas de Lucros .............................................................................................................  17c - 41.190
- Ajuste de Avaliação Patrimonial ........................................................................................   (129) 36
- Prejuízo Acumulado.............................................................................................................   (231.205) (127.418)
Total do Patrimônio Líquido .............................................................................................   488.666 193.808

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   15.070.782 14.779.416

Passivo Nota 2024 2023      Ativo Nota 2024 2023      

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

7)  OPERAÇÕES DE CRÉDITO, OUTROS CRÉDITOS E PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITOS
a) Modalidades e níveis de risco

Em 31 de dezembro - R$ mil                      
      Níveis de risco                      
 AA A B C D E F G H 2024 2023                      
Empréstimos e títulos descontados ...................................................... 7.360 1.838.236 183.214 190.934 214.704 177.713 200.018 145.285 970.497 3.927.961 3.916.204
Outros créditos (1) ..................................................................................... 29.817 5.443.625 148.586 103.430 36.943 13.116 7.093 5.635 93.213 5.881.460 6.225.060
Total geral em 31 de dezembro de 2024 ........................................... 37.177 7.281.861 331.800 294.364 251.647 190.829 207.111 150.920 1.063.710 9.809.421
Total geral em 31 de dezembro de 2023 ........................................... 25.997 7.001.379 328.641 334.439 303.010 253.094 211.510 185.137 1.498.057  10.141.264

(1) A rubrica “Outros créditos” compreende operações com cartão de crédito.

b)  Composição das operações de crédito por nível de risco e fluxo de vencimento
Em 31 de dezembro - R$ mil                      

      Níveis de risco                      
 AA A B C D E F G H 2024 2023                      
Curso normal ............................................................................................ 37.177 7.281.861 244.912 190.082 122.558 44.874 28.229 20.471 209.086 8.179.251 7.979.978
Parcelas vincendas ................................................................................. 37.126 7.221.861 242.899 187.231 120.934 44.036 27.806 20.185 206.359 8.108.439 7.876.949
1 a 30 ............................................................................................................ 10.535 2.243.845 51.422 42.991 24.311 8.812 4.969 3.917 57.739 2.448.541 2.533.458
31 a 60 .......................................................................................................... 7.185 1.439.142 51.255 37.614 22.789 8.238 4.937 3.641 43.912 1.618.712 1.360.924
61 a 90 .......................................................................................................... 4.059 830.177 27.526 20.393 11.178 3.817 2.343 1.748 20.525 921.767 892.221
91 a 180 ........................................................................................................ 7.839 1.467.247 53.327 40.584 24.182 8.151 5.167 3.686 38.043 1.648.228 1.528.017
181 a 360 ...................................................................................................... 5.831 1.022.993 42.668 32.202 23.656 8.210 5.463 3.789 32.328 1.177.139 1.127.069
Acima de 360 .............................................................................................. 1.677 218.457 16.701 13.447 14.818 6.808 4.927 3.404 13.812 294.052 435.260
Vencidas até 14 dias ................................................................................ 50 60.000 2.012 2.852 1.625 837 423 286 2.727 70.812 103.029
Curso anormal ..........................................................................................  -  -  86.888  104.282  129.089  145.955  178.882  130.449  854.624  1.630.170  2.161.286
Parcelas vencidas ....................................................................................  -  -  77.644  97.122  125.594  145.604  178.723  130.351  853.769  1.608.807  2.106.879
1 a 14 ............................................................................................................. - - - - - - - - - - -
15 a 30 .......................................................................................................... - - 77.644 7.579 6.602 3.719 2.341 1.698 10.840 110.424 98.029
31 a 60 .......................................................................................................... - - - 89.543 13.516 5.355 3.996 3.348 19.374 135.132 140.530
61 a 90 .......................................................................................................... - - - - 105.475 6.721 3.145 2.260 15.374 132.975 161.550
91 a 180 ........................................................................................................ - - - - - 129.809 169.241 123.045 49.261 471.356 518.237
181 a 360 ...................................................................................................... - - - - - - - - 758.920 758.920 1.188.533
Parcelas vincendas .................................................................................  -  -  9.243  7.160  3.496  351  159  98  855  21.363  54.407
1 a 30 ............................................................................................................ - - - 1 - - - - 1 2 10.267
31 a 60 .......................................................................................................... - - 619 700 524 39 15 10 91 1.998 1.742
61 a 90 .......................................................................................................... - - 1.554 1.167 552 55 26 17 141 3.513 1.968
91 a 180 ........................................................................................................ - - 4.146 3.181 1.459 152 73 43 376 9.430 5.440
181 a 360 ...................................................................................................... - - 2.913 2.101 950 105 45 26 245 6.385 11.132
Acima de 360 .............................................................................................. - - 11 12 11 - - - 1 34 23.858
Total geral.................................................................................................. 37.177 7.281.861 331.800 294.364 251.648 190.829 207.111 150.920 1.063.711 9.809.421 10.141.264
Provisão mínima requerida ...................................................................... - 36.409 3.318 8.831 25.165 57.249 103.556 105.644 1.063.711 1.403.882 1.887.963
Provisão complementar ........................................................................... - 6.328 6.603 20.576 50.304 38.147 41.402 45.260 - 208.620 245.048
Provisão existente ..................................................................................... - 42.737 9.921 29.407 75.469 95.395 144.957 150.904 1.063.711 1.612.502 2.133.012

c) Segregação de prazo por operação
R$ mil               

  Atraso até Atraso de Atraso de Atraso de Atraso de
Exposição - Operações de crédito  Em dia  14 dias  15 a 60 dias  61 a 90 dias  91 a 180 dias  181 a 360 dias  Total               
Total em 31 de dezembro de 2024 ..................................................  7.815.732 217.249 391.652 154.421 471.444 758.922 9.809.421
Total em 31 de dezembro de 2023 ..................................................  7.479.118 328.704 434.773 179.414 528.108 1.191.147 10.141.264

n) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN no 3.823/09 sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza estão apresentados na Nota 15.

o) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias, auferidos (em base 
pro rata die) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e 
das variações monetárias, incorridos (em base pro rata die).
As composições dos Outros Ativos e Outros Passivos estão apresentadas nas Notas 12 e 16, respectivamente.

p) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde às atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.

q) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos na Nota 27 e são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - 
Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução CMN no 3.973/11.

4)  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 1.287 343
Disponibilidade em moeda estrangeira .......................................................................................................... 2.439 2.958
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 3.726 3.301
Aplicações interfinanceiras de liquidez (1) ..................................................................................................... 463.289 733.134
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 467.015 736.435

(1) Referem-se às operações cujos vencimentos, na data da efetiva aplicação eram iguais ou inferiores a 90 dias e que apresentavam risco insignifi-
cante de mudança de valor justo.

5)  APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil      
  2024    
 1 a 30 dias Total 2023      
Aplicações no mercado aberto:
Posição bancada
Letras do Tesouro Nacional ..................................................................................................  463.289 463.289 733.134
Total em 31 de dezembro de 2024 ...................................................................................  463.289 463.289
% ...............................................................................................................................................  100,0 100,0
Total em 31 de dezembro de 2023 ...................................................................................  733.134  733.134
% ...............................................................................................................................................  100,0  100,0

b) Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração de resultado como resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez.

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .....................................................................................................................  28.247 66.878 63.481
Subtotal ...................................................................................................................................  28.247 66.878 63.481
Total ..........................................................................................................................................  28.247 66.878 63.481

6)  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Por categorias e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil             
   2024  2023             
  Valor de Valor de  Valor de 
 Acima de  mercado/ custo Marcação mercado/ Marcação
Títulos 360 dias contábil (1) atualizado  mercado contábil (1) a mercado             
Títulos disponíveis para venda
Certificado de depósito bancário.............................  15 15 15 - 14 -
Subtotal ........................................................................   15  15  15  -  14  -
Letras financeiras do tesouro ...................................  471.088 471.088 471.229 (141) - -
Total geral....................................................................   471.103  471.103  471.244  (141)  14  -

(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se 
não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.

b)  Instrumentos financeiros derivativos
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 o Bradescard não operou com instrumentos financeiros derivativos.

d) Concentração de operações de crédito e outros créditos
Em 31 de dezembro - R$ mil        

 2024 % (1) 2023 % (1)        
Maior devedor .......................................................................................... 886 - 837 -
Dez maiores devedores .......................................................................... 6.225 0,1 5.651 0,1
Vinte maiores devedores ....................................................................... 8.980 0,1 9.045 0,1
Cinquenta maiores devedores .............................................................. 14.506 0,1 15.824 0,2
Cem maiores devedores ........................................................................ 20.189 0,2 23.364 0,2

(1) Em relação ao total da carteira - Critério Bacen.

e) Setor de atividade econômica
Em 31 de dezembro - R$ mil        

 2024 % 2023 %        
Setor privado .......................................................................................... 9.809.421 100,0 10.141.264 100,0
Pessoa jurídica ......................................................................................... 168 - 146 -
Pessoa física ............................................................................................. 9.809.253 100,0 10.141.118 100,0
Total ........................................................................................................... 9.809.421 100,0 10.141.264 100,0

f) Movimentação da carteira de renegociação
R$ mil    

 2024 2023    
Saldo inicial do período ................................................................................................................................... 911.278 687.718
Renegociação ....................................................................................................................................................... 744.557 960.002
Recebimentos/Outros (1) ................................................................................................................................... (976.826) (581.437)
Baixas ..................................................................................................................................................................... (201.104) (155.005)
Saldo final em 31 de dezembro ..................................................................................................................... 477.916 911.278
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito .............................................................. 208.480 523.489
Percentual sobre a carteira de renegociação ................................................................................................ 44,0 57,0

(1) Contempla a liquidação de contratos renegociados por meio da realização de novas operações.

g) Receitas de operações de crédito
Acumulado em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Empréstimos e títulos descontados ................................................................................................................ 1.357.114 2.011.906
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (1) .................................................................................. 155.241 79.112
Total ....................................................................................................................................................................... 1.512.355 2.091.018

(1) No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, houve cessões de crédito de operações já baixadas para prejuízo no montante de R$ 343.721 mil 
(em 31 de dezembro de 2023 - R$ 530.750 mil), cujo valor de venda foi de R$ 14.096 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 23.407 mil), sem retenção 
de riscos e benefícios.

h) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2024 2023    
- Provisão específica (1) ..................................................................................................................................... 1.563.314 984.554
- Provisão genérica (2) ....................................................................................................................................... 324.650 311.925
- Provisão complementar (3) ............................................................................................................................ 245.048 391.002
Saldo inicial do exercício................................................................................................................................. 2.133.012 1.687.481
Constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ................................. 1.454.893 1.979.808
Baixas para prejuízo ............................................................................................................................................ (1.975.403) (1.534.277)
Saldo final do exercício ................................................................................................................................... 1.612.502 2.133.012
- Provisão específica (1) ..................................................................................................................................... 1.096.072 1.563.314
- Provisão genérica (2) ....................................................................................................................................... 307.809 324.650
- Provisão complementar (3) ............................................................................................................................ 208.620 245.048

(1) Para as operações que apresentem parcelas vencidas há mais de 14 dias;

(2) Constituída em razão da classificação do cliente ou da operação e, portanto, não enquadrada no item anterior; e

(3) A provisão complementar é constituída considerando a experiência da Administração e a expectativa de realização da carteira de créditos, de 
modo a apurar a provisão total julgada adequada para cobrir os riscos específicos e globais dos créditos, associada à provisão calculada de acordo 
com a classificação pelos níveis de risco e os respectivos percentuais de provisão estabelecidos como mínimos na Resolução no 2.682/99 do CMN. 
A provisão complementar por cliente foi classificada nos níveis de riscos correspondentes (Nota 7b).

8)  OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Outros créditos - Cartões de crédito (Nota 7a) ............................................................................................. 5.881.460 6.225.060
Relações interfinanceiras de liquidez .............................................................................................................. 519 1.816
Títulos e créditos a receber ............................................................................................................................... 4.477 5.588
Total ....................................................................................................................................................................... 5.886.456 6.232.464

9)  INVESTIMENTOS

a) Composição dos investimentos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 Valor contábil    
Empresa 2024 2023     
Imagra Imobiliária Agrícola Ltda.  ..................................................................................................................... 115.397 102.366
Total ....................................................................................................................................................................... 115.397 102.366

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de participações em coligadas” e, estão demonstrados abaixo:
R$ mil                

   Quantidade de Participação   Resultado de equivalência patrimonial                
  Patrimônio cotas possuídas no capital  2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro                
Empresa Capital social líquido (em milhares) social % Lucro líquido 2024 2024 2023                 
Imagra Imobiliária Agrícola Ltda.  ......................................................... 236.250 284.881 53.882 35,921415 36.696 6.504 13.182 14.814
Total ........................................................................................................... 236.250 284.881 53.882  36.696 6.504 13.182 14.814

10)  IMOBILIZADO DE USO
Em 31 de dezembro - R$ mil          

 Custo líquido de
 depreciação          
 Taxa Custo Depreciação 2024 2023          
Instalações, móveis, máquinas e equipamentos ..................................... 10% 297 (2) 295 2.192
Sistema de processamento de dados ....................................................... 20% 10.936 (9.558) 1.378 54
Total em 31 de dezembro de 2024 ..........................................................  11.233 (9.560) 1.672
Total em 31 de dezembro de 2023 ..........................................................  11.266 (9.020) 2.246 2.246

11)  INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis adquiridos são compostos por:

Em 31 de dezembro - R$ mil            
     Custo líquido de
     amortização            
 Taxa Custo Amortização (1) Impairment (3) 2024 2023            
Aquisição de direito para prestação de serviços  
 financeiros ................................................................ Contrato 1.766.121 (737.072) - 1.029.049 1.318.121
Software (2) ................................................................ 20% 459.638 (385.502) - 74.136 63.329
Acordos operacionais ............................................... - 1.385.222 (904.099) (18.104) 463.019 498.162
Total em 31 de dezembro de 2024 ......................  3.610.981 (2.026.673) (18.104) 1.566.204
Total em 31 de dezembro de 2023 ......................  3.429.023 (1.531.307) (18.104)  1.879.612

(1) A amortização dos ativos intangíveis é efetuada no decorrer de um período estimado de benefício econômico e contabilizada como outras des-
pesas administrativas;

(2) Softwares adquiridos e/ou desenvolvidos por empresas especializadas; e

(3) Valor referente ao Impairment registrado para acordos de parcerias.

12)  OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Depósitos fiscais .................................................................................................................................................. 1.671.807 1.592.237
Impostos a compensar ....................................................................................................................................... 251.238 126.131
Depósitos cíveis ................................................................................................................................................... 70.950 75.750
Depósitos trabalhistas........................................................................................................................................ 46.959 43.844
Direitos creditórios .............................................................................................................................................. 1.446 1.408
Outros .................................................................................................................................................................... 184.344 201.009
Total ....................................................................................................................................................................... 2.226.744 2.040.379

13)  DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a)  Recursos de instituições financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil            
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de
 dias dias dias 360 dias 2024 2023            
- Depósitos interfinanceiros ......................................  294.699 4.886.997 434.539 1.210.555 6.826.789 7.085.731
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  294.699 4.886.997 434.539 1.210.555 6.826.789
% ....................................................................................  4,3 71,6 6,4 17,7 100,0
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  314.243 3.906.046 1.413.278 1.452.164  7.085.731
% ....................................................................................  4,4 55,1 20,0 20,5  100,0

b)  Despesas de intermediação financeira
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Depósitos interfinanceiros ....................................................................................................  377.708 762.288 868.239
Total ..........................................................................................................................................  377.708 762.288 868.239

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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CNPJ 04.184.779/0001-01 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
c)  Outros passivos financeiros

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2024 2023    
Relações interfinanceiras (1) .............................................................................................................................. 4.634.164 3.298.600
Total ....................................................................................................................................................................... 4.634.164 3.298.600

(1) Trata-se de provisionamento para pagamentos a estabelecimentos comerciais e bandeiras.

14)  OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Provisões fiscais .................................................................................................................................................. 1.658.277 1.579.414
Provisões cíveis .................................................................................................................................................... 46.453 67.212
Provisões trabalhistas ........................................................................................................................................ 3.913 7.208
Outras .................................................................................................................................................................... 10.105 9.859
Total ....................................................................................................................................................................... 1.718.748 1.663.693

15)  PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente.

b) Provisões classificadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações, em especial o pagamento de “horas extras”, em razão de interpretação do 
artigo 224 da CLT. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, 
a provisão é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a reforma trabalhista de 
novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma trabalhista, 
correção monetária das médias apuradas.
É certo que as horas extras realizadas são controladas por meio do sistema de “ponto eletrônico” e pagas durante o curso normal do contrato de 
trabalho, de modo que as ações oriundas de ex-funcionários do Banco Bradescard não têm valores individualmente relevantes.
II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas sempre 
que a perda for constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anterio-
res, complexidade e posicionamento de tribunais.
III - Provisão para riscos fiscais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos, têm acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas.
A principal tese é:
– PIS e Cofins no montante de R$ 1.658.277 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.579.414 mil): pleiteia calcular e recolher as referidas contribuições 

sobre as receitas de prestação de serviços (faturamento), afastando a aplicabilidade dos artigos 3o, § 1o e 8o da Lei no 9.718/98 e ainda, recolher a 
Cofins utilizando a alíquota de 2% prevista na LC 70/91.

Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais serão 
encerradas.
Iv - Movimentação das provisões

R$ mil      
 Trabalhistas Cíveis Fiscais      
Saldo em 1o de janeiro de 2024 .........................................................................................  7.208 67.212 1.579.414
Atualização monetária ...........................................................................................................  616 2.996 78.863
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ................................................................  1.452 41.318 -
Pagamentos .............................................................................................................................  (5.363) (65.073) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................  3.913 46.453 1.658.277

c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Instituição figura como “autora” 
ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas 
análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos 
contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2024, R$ 155.011 
mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 98.629 mil) para os processos cíveis e R$ 415.067 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 317.990 mil) para os 
processos fiscais.
O principal processo fiscal com essa classificação é:
– IRPJ e CSLL - Ano-base de 2008 a 2013 - R$ 65.149 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 61.443 mil) lançados sobre glosa de amortização de ágio 

na aquisição de investimento.

16)  OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Operações relacionadas a cartão de crédito (1) ............................................................................................ 913.451 2.055.412
Impostos e contribuições a recolher ............................................................................................................... 14.517 15.691
Passivo de receita diferida ................................................................................................................................. 67.323 94.745
Outros .................................................................................................................................................................... 803 1.222
Total ....................................................................................................................................................................... 996.094 2.167.070

(1) Houve queda no comparativo mediante a mudança de plataforma de processamento.

17) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social, no montante de R$ 720.000 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 280.000 mil), está representado por 6.251.374.560 (em 31 de dezem-
bro de 2023 - 6.251.374.560) ações nominativas-escriturais, sendo 3.125.687.280 (em 31 de dezembro de 2023 - 3.125.687.280) Ordinárias e 3.125.687.280 
(em 31 de dezembro de 2023 - 3.125.687.280) Preferenciais.

b) Movimentação do capital social
 Quantidade de ações R$ mil        
 2024 2023 2024 2023        
Início do período .................................................................................... 6.251.374 6.251.374 280.000 265.000
Aumento de capital com reserva (1) .................................................... - - - 15.000
Aumento de capital com moeda corrente (2) .................................... - - 440.000 -
Final do período ..................................................................................... 6.251.374 6.251.374 720.000 280.000

(1) Em alteração contratual de 28 de abril de 2023, deliberou-se o aumento de capital social de R$ 15.000 mil, mediante a capitalização de parte do 
saldo da conta de “reserva de lucros - estatutária”, sem emissão de ações. O processo foi aprovado pelo Bacen em 19 de julho de 2023; e

(2) Em alteração contratual de 27 de dezembro de 2024, deliberou-se o aumento de capital social de R$ 440.000 mil, mediante a “moeda corrente”, 
sem emissão de ações. O processo foi aprovado pelo Bacen em 17 de janeiro de 2025.

c) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................  -  41.190
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ - 41.190

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do semestre, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada semestre, que somados não seja inferior 
a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a dis-
tribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.

e) Lucro por ação
O lucro/(prejuízo) por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro/(prejuízo) líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média pon-
derada de ações. O valor apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ (23,19) e, em 2023, R$ (37,61).

f) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluvieis.

18)  RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas com cartões de crédito (1) ......................................................................................  408.682 840.289 857.079
Comissões ................................................................................................................................  250.742 485.593 471.553
Rendas de antecipação de obrigações ..............................................................................  89.486 184.161 202.822
Total ..........................................................................................................................................  748.910 1.510.043 1.531.454

(1) Inclui tarifas bancárias e anuidades.

19)  DESPESAS DE PESSOAL
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Proventos .................................................................................................................................  5.617 11.360 10.994
Benefícios .................................................................................................................................  2.012 4.184 4.076
Encargos sociais .....................................................................................................................  1.760 3.599 3.338
Participação dos empregados no lucro .............................................................................  554 1.008 1.261
Outros .......................................................................................................................................  68 99 105
Total ..........................................................................................................................................  10.011 20.250 19.774

20)  OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Serviços de terceiros .............................................................................................................  135.344 264.090 283.913
Depreciações e amortizações ..............................................................................................  140.288 250.536 225.068
Processamentos de dados ...................................................................................................  38.986 91.278 143.005
Comunicações .........................................................................................................................  34.464 64.998 71.676
Propaganda, promoções e publicidade .............................................................................  11.019 16.121 8.478
Serviços do sistema financeiro ............................................................................................  2.068 4.309 6.790
Manutenção e conservação de bens ..................................................................................  2.458 5.387 5.906
Transporte ...............................................................................................................................  108 268 5.082
Outras .......................................................................................................................................  971 1.461 2.170
Total ..........................................................................................................................................  365.706 698.448 752.088

21)  DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contribuição à Cofins ............................................................................................................  44.918 94.228 121.068
Impostos sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN ................................................  13.201 26.558 19.678
Contribuição ao PIS ................................................................................................................  7.299 15.321 26.590
Outras .......................................................................................................................................  424 2.081 3.190
Total ..........................................................................................................................................  65.842 138.188 170.526

22)  OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Reversões de provisões operacionais ................................................................................  76.464 187.139 267.398
Recuperação de encargos e despesas ...............................................................................  14.854 96.543 29.645
Atualização monetária ativa .................................................................................................  43.962 88.450 106.382
Outras .......................................................................................................................................  3.725 3.795 38.836
Total ..........................................................................................................................................  139.005 375.927 442.261

23)  OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Descontos concedidos em renegociações ........................................................................  137.376 246.802 164.220
Despesas de comercialização de cartão de crédito ........................................................  52.196 139.615 228.443
Atualização monetária passiva ............................................................................................  40.927 110.808 111.626
Despesas de serviços de associados .................................................................................  46.073 87.040 80.413
Perdas operacionais ...............................................................................................................  - - 9.293
Outras .......................................................................................................................................  32.242 57.646 49.002
Total ..........................................................................................................................................  308.814 641.911 642.997

24)  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .................................  (237.263) (280.014) (435.057)
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (20%) às alíquotas  
 vigentes ..................................................................................................................................  106.768 126.006 195.776
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas ..................................................................................................  2.927 5.932 6.666
Despesas indedutíveis líquidas das receitas não tributáveis ........................................  1.152 3.065 (4.051)
Outros valores .........................................................................................................................  135 34 1.570
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  110.982 135.037 199.961

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................  (2.468) 152.821 (238.389)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no período, sobre adições e exclusões temporárias ...........  113.450 (17.784) 438.350
Total dos impostos diferidos ............................................................................................  113.450 (17.784) 438.350
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  110.982 135.037 199.961

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        

 2023 Constituição Realização 2024        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ..... 1.261.276 1.252.310 (1.261.276) 1.252.310
Provisões fiscais ...................................................................................... 686.363 35.489 - 721.852
Provisões cíveis ........................................................................................ 30.245 1.348 (10.689) 20.904
Provisões trabalhistas ............................................................................ 3.243 277 (1.760) 1.760
Impairment de títulos e investimentos ................................................ 8.147 - - 8.147
Outros ........................................................................................................ 13.434 2.572 (248) 15.758
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias  2.002.708 1.291.996 (1.273.973) 2.020.731
Obrigações fiscais diferidas (Nota 24e) .........................................  370.514  35.807  -  406.321
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas  1.632.194 1.256.189 (1.273.973) 1.614.410

d) Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
R$ mil      

 Diferenças temporárias    
 Imposto Contribuição
 de renda social Total      
2025...........................................................................................................................................  222.186 173.101 395.287
2026 ..........................................................................................................................................  256.617 200.645 457.262
2027 ...........................................................................................................................................  231.848 180.830 412.678
2028 ..........................................................................................................................................  210.063 163.402 373.465
2029 ..........................................................................................................................................  91.343 73.074 164.417
2030 ..........................................................................................................................................  41.082 32.866 73.948
2031 ...........................................................................................................................................  32.381 25.905 58.286
2032 ..........................................................................................................................................  23.938 19.150 43.088
2033...........................................................................................................................................  15.738 12.590 28.328
2034 ..........................................................................................................................................  7.762 6.210 13.972
Total ..........................................................................................................................................  1.132.958 887.773 2.020.731

A projeção de realização de créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam 
as regras de perdas incorridas no recebimento de créditos instituídas pelas Leis no 14.467/2022 e no 15.078/24.
Em 31 de dezembro de 2024, o valor presente dos créditos tributários calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributá-
rios, monta a R$ 1.826.548 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.797.921 mil) de diferenças temporárias.
Todos os créditos tributários do Banco Bradescard foram devidamente ativados.

e) Obrigações fiscais diferidas
Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        

 2023 Constituição Realização 2024        
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 370.514 35.807 - 406.321
Total dos impostos diferidos (Nota 24c) .......................................  370.514  35.807  -  406.321

25)  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução no 4.818/20 do CMN, a Organização também 
dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas operações são realizadas 
em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim 
representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil            
      Pessoal-Chave da
 Controlador (1) Coligadas (2) Administração (3)            
 2024 2023 2024 2023 2024 2023            
Ativos
Disponibilidades ..........................................................  3.726 3.301 - - - -
Aplicações no mercado aberto .................................  463.289 733.134 - - - -
Dividendos a receber ..................................................  - - 125 69.817 - -
Operações de crédito, outros créditos e outros  
 valores e bens ............................................................  - - 13.559 8.864 39 34

Passivos
Depósitos interfinanceiros .........................................  6.826.789 7.085.731 - - - -
Outros passivos ...........................................................  43 120 - - - -

Acumulado em 31 de dezembro - R$ mil            
      Pessoal-Chave da
 Controlador (1) Coligadas (2) Administração (3)            
 2024 2023 2024 2023 2024 2023            
Resultado
Receitas de intermediação financeira......................  66.878 63.481 - - - -
Despesas de intermediação financeira ...................  762.288 868.239 - - - -
Outras despesas, líquidas de outras receitas  
 operacionais ...............................................................  - - 6.887 9.625 - -

(1) O Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora final da Instituição;
(2) Imagra Imobiliária e Agrícola Ltda.; e
(3) Membros do Conselho de Administração e Diretoria.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, 

a ser paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos 

Funcionários e Administradores da Instituição.
Não foi fixada remuneração aos Administradores da Instituição, tendo em vista que todos já recebem remuneração pelas funções que exercem no 
Banco Bradesco S.A., controlador direto, em consonância com a prática da Organização.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos 
termos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

26)  BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO
R$ mil            

     Prazo
  1 a 30  31 a 180  181 a 360  Acima de  indetermi-
 dias dias dias 360 dias nado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................   3.726  -  -  -  -  3.726
Instrumentos financeiros .......................................   4.596.448  4.203.648  1.183.523  765.190  -  10.748.809
- Aplicações interfinanceiras de liquidez ................  463.289 - - - - 463.289
- Títulos e valores mobiliários ...................................  - - - 471.103 - 471.103
- Operações de crédito...............................................  3.021.145 509.343 255.744 141.729 - 3.927.961
- Outros Instrumentos financeiros ...........................  1.112.014 3.694.305 927.779 152.358 - 5.886.456
Provisão para perdas esperadas associadas ao  
 risco de crédito..........................................................   (1.332.337)  (185.727)  (62.556)  (31.882)  -  (1.612.502)
- Operações de crédito...............................................  (1.294.411) (79.987) (40.570) (29.548) - (1.444.516)
- Outros créditos .........................................................  (37.926) (105.740) (21.986) (2.334) - (167.986)
Créditos tributários ..................................................   -  (175.163)  (175.163)  (1.670.405)  -  2.020.731
Investimentos em coligadas ..................................   -  -  -  -  115.397  115.397
Imobilizado de uso ....................................................   -  -  -  -  11.233  11.233
Intangível .....................................................................   -  -  -  -  3.610.981  3.610.981
Depreciação e amortização acumulada .............   -  -  -  -  (2.036.233)  (2.036.233)
- Imobilizado de uso ...................................................  - - - - (9.560) (9.560)
- Intangível ....................................................................  - - - - (2.026.673) (2.026.673)
Outros ativos ..............................................................   214.705  49.081  18.216  1.944.742  -  2.226.744
Provisões para redução ao valor recuperável  
 de ativos .....................................................................   -  -  -  -  (18.104)  (18.104)
Total do ativo em 31 de dezembro de 2024 .......  3.482.542 4.242.165 1.314.346 4.348.455 1.683.274 15.070.782
Total do ativo em 31 de dezembro de 2023 .......  5.831.964 3.219.167 2.236.830 1.507.231 1.984.224 14.779.416

Passivo
Depósitos e demais instrumentos financeiros   4.928.863  4.886.997  434.539  1.210.554  -  11.460.953
- Outros passivos financeiros ...................................  4.634.164 - - - - 4.634.164
- Recursos de instituições financeiras .....................  294.699 4.886.997 434.539 1.210.554 - 6.826.789
Provisões .....................................................................   12.262  8.462  8.366  1.689.658  -  1.718.748
- Outras provisões .......................................................  12.262 8.462 8.366 1.689.658 - 1.718.748
Impostos diferidos ....................................................   -  -  -  406.321  -  406.321
Outros passivos .........................................................   996.094  -  -  -  -  996.094
Total do passivo .........................................................   5.937.219  4.895.459  442.905  3.306.533  -  14.582.116
Total do patrimônio líquido ...................................   -  -  -  -  488.666  488.666
Total do passivo e patrimônio líquido ................  5.937.219 4.895.459 442.905 3.306.533 488.666 15.070.782
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  5.937.219 4.895.459 442.905 3.306.533 488.666 15.070.782
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  5.791.963 3.914.595 1.421.644 3.457.406 193.808 14.779.416

27)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
No exercício de 2024 nosso resultado contábil foi de R$ (144.977) mil, onde o resultado recorrente foi de R$ (144.977) mil, não havendo resultado não 
recorrente.
No exercício de 2023 nosso resultado contábil foi de R$ (235.096) mil, onde o resultado recorrente foi de R$ (235.096) mil, não havendo resultado 
não recorrente.

b) Plano de previdência complementar
O Banco Bradescard é patrocinador de um plano de previdência complementar para seus funcionários e administradores, na modalidade Plano 
Gerador de Benefícios Livres (PGBL). O PGBL é um plano de previdência do tipo de contribuição definida, que permite acumular recursos financeiros 
ao longo da carreira profissional do participante mediante contribuições pagas por ele mesmo e pela empresa patrocinadora, sendo os recursos 
investidos em um FIE (Fundo de Investimento Exclusivo).
O PGBL é administrado pela Bradesco Vida e Previdência S.A. e a BRAM - Bradesco Asset Management S.A. DTVM é a responsável pela gestão finan-
ceira dos fundos FIEs.
As contribuições dos funcionários do Bradescard são equivalentes a, no mínimo, 4% do salário e as contribuições do Bradescard são de 5% do salário.
As obrigações atuariais do plano de contribuição definida (PGBL) estão integralmente cobertas pelo patrimônio do FIE correspondente.
As despesas com contribuições efetuadas durante o exercício de 2024 totalizaram R$ 1.125 mil (2023 - R$ 1.361 mil).

c) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização 
dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das me-
lhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Banco Bradescard, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco 
de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

d) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.
(i) Classificação e mensuração - Ativos financeiros
As Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 trazem um novo tratamento para classificação e mensuração de ativos financeiros, no qual a entidade 
deve fundamentar no modelo de negócio que reflita como a Organização gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar fluxos de caixa e o Teste 
SPPJ, que avaliará as características dos fluxos de caixa e orientará na classificação dos ativos financeiros.
Os ativos financeiros serão classificados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especificadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista nos artigos no 6 das Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos financeiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA e 
demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos financeiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.
(ii) Provisão para perda
Em relação à provisão para perdas de crédito as Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23, estabelecem critérios aplicáveis a todos os ativos 
financeiros, às operações de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve 
ser aplicada desde o reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumente ou diminua.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

27/02/2025

Banco Bradescard S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 04.184.779/0001-01 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

...continuação

Aos Acionistas e Administradores do

Banco Bradescard S.A. 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Bradescard S.A. (“Bradescard” ou “Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira do Banco Bradescard S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do semestre e 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Avaliação da mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Conforme descrito nas notas explicativas no 3f e 7h a Instituição registrou em 31 de dezembro de 2024, o montante de R$ 1.612.502 mil de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito para as operações de crédito, que compreendem, as operações de crédito e outros créditos com 
características de concessão de crédito.
Para determinar a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito a Instituição classifica as operações de crédito em nove níveis de 
risco (“ratings”), levando em consideração fatores e premissas dos clientes e das operações, tais como situação econômico-financeira, grau de en-
dividamento, setor de atividade econômica, características das garantias, dias de atraso e demais fatores e premissas previstos na Resolução CMN 
no 2.682/99, sendo “AA” o risco mínimo e “H” o risco máximo, aplicando os respectivos percentuais de perda determinados pela referida Resolução 
para cada rating.
Adicionalmente, a Instituição complementa suas estimativas (provisão complementar) por meio de estudos internos baseados em modelos estatísti-
cos que capturam informações históricas e prospectivas, de forma a refletir a sua expectativa de perdas em diferentes cenários econômicos (positivo, 
esperado e adverso).
Consideramos a mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito como um principal assunto de auditoria, em razão do 
julgamento significativo, envolvido na avaliação das premissas utilizadas na classificação das operações de crédito e na determinação da provisão 
complementar.

Como nossa auditoria abordou esse assunto
Os principais procedimentos que realizamos para tratar esse assunto significativo para nossa auditoria incluíram os resumidos abaixo:
• Testamos o desenho e a efetividade operacional de certos controles internos automatizados e manuais, relacionados aos processos: (i) desenvol-

vimento, aprovação e aplicação das metodologias internas de avaliação dos níveis de risco (“ratings”) dos clientes que suportam a classificação 
das operações; (ii) definição, aprovação e aplicação das principais premissas utilizadas na atribuição dos ratings, incluindo aqueles relacionados a 
revisão individualizada da análise de risco de crédito e a governança estabelecida para respectiva aprovação.

• Adicionalmente, para os clientes avaliados individualmente, analisamos com base em amostragem (por critérios estatísticos e itens específicos), 
os dados que suportam a definição e revisão dos ratings dos clientes pela Instituição, tais como a proposta de crédito, informações contábeis e 
cadastrais, reestruturação operacional e/ou financeira, garantias e plano de recuperação judicial, verificando a aderência desta atribuição de rating 
em relação às políticas internas da Instituição. Para os clientes avaliados de forma massificada, testamos a atribuição das classificações de ratings 
de acordo com as metodologias internas de avaliação dos níveis de risco de cada cliente. Avaliamos também, as metodologias e premissas utilizadas 
para a determinação da provisão complementar, que incluem a avaliação da Instituição quanto aos níveis da inadimplência percebidos, dos níveis 
de desemprego, entre outros fatores.

• Analisamos, por amostragem estatística, o cálculo aritmético da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerando a ava-
liação sobre o atendimento aos requisitos estabelecidos pela Resolução CMN no 2.682/99, como níveis mínimos de provisão em relação aos dias em 
atraso, atribuição do pior rating para operações de um mesmo grupo econômico e manutenção do rating para casos de renegociação/recuperação 
do crédito. Avaliamos ainda as divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos adequada a mensuração da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto referente ao semestre e exercício findos 
em 31 de dezembro de 2024.

Avaliação da mensuração das provisões e das divulgações dos passivos contingentes - Fiscais e cíveis
Conforme descrito nas notas explicativas no 3n, 14 e 15 às demonstrações financeiras, a Instituição é parte passiva em processos judiciais de naturezas 
fiscais e cíveis para os quais possui provisões registradas nos montantes de R$ 1.658.277 mil e R$ 46.453 mil, respectivamente, em 31 de dezembro 
de 2024.
As provisões de processos fiscais e cíveis, como aqueles relacionados à legalidade e constitucionalidade de certos impostos, indenização de supostos 
danos morais e patrimoniais, referentes a produtos e serviços bancários, inserção de informações sobre devedores no cadastro de restrições ao crédi-
to e para outras ações cíveis específicas, foi necessário julgamento significativo para determinar a probabilidade de perda e estimar o valor envolvido.
Identificamos a avaliação da mensuração das provisões e a divulgação de passivos contingentes para processos fiscais e cíveis como um dos prin-
cipais assuntos de auditoria, uma vez que, a avaliação exigiu um alto grau de julgamento dos auditores devido à natureza subjetiva das estimativas, 
julgamentos e premissas feitas pela Instituição. No caso dos processos fiscais e cíveis, as estimativas, julgamentos e premissas estão relacionadas a 
determinação da probabilidade de perda e do valor envolvido.

Como nossa auditoria abordou esse assunto
Os principais procedimentos que realizamos para tratar esse assunto significativo para nossa auditoria incluíram os resumidos abaixo:
• Testamos o desenho e a efetividade operacional de certos controles internos relacionados a avaliação e mensuração das provisões e das divulga-

ções dos processos fiscais e cíveis. Dentre esses controles estão a avaliação de informações recebidas de consultores jurídicos externos e internos 
sobre os processos judiciais fiscais e cíveis.

• Obtivemos e lemos as cartas recebidas diretamente dos consultores jurídicos externos para certos processos fiscais, e a documentação preparada 
pelos consultores jurídicos internos para certos processos cíveis com a avaliação da probabilidade e estimativa do valor de perda de tais ações. 
Comparamos essas avaliações e estimativas com as utilizadas pela Instituição e consideramos os dados e informações históricas relacionadas aos 
processos em questão, a fim de avaliar as provisões e divulgações feitas em relação a esses assuntos.

• Para os processos fiscais e cíveis, analisamos as provisões reconhecidas e os valores divulgados, considerando a avaliação dos consultores jurídi-
cos internos e externos, bem como dados e informações históricas e jurisprudência relacionadas aos processos em questão e outros processos 
similares.

• Para as ações cíveis, testamos a suficiência da provisão comparando o valor dos desembolsos efetivos para processos encerrados no exercício com 
os valores anteriormente provisionados.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos adequada a mensuração das provisões e as divulga-
ções dos passivos contingentes de natureza fiscal e cível, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto referente ao semestre e 
exercício findos em 31 de dezembro de 2024.

Avaliação da recuperabilidade dos créditos tributários
Conforme descrito nas notas explicativas no 3g e 24c às demonstrações financeiras, a Instituição possui o montante de R$ 2.020.731 mil de ativos 
relativos a créditos tributários, em 31 de dezembro de 2024.
A Instituição reconhece esses créditos tributários considerando que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para utilização. As 
estimativas de lucros tributáveis futuros da Instituição são baseadas nos planos de negócios e orçamentos preparados pela Administração, e exigem 
que a Instituição estabeleça uma série de premissas relacionadas a eventos e condições futuras. Alterações em certas premissas sobre o futuro, tais 
como taxas de crescimento das principais linhas de negócios, taxas de juros e taxas de câmbio, podem ter um impacto significativo nas projeções e, 
consequentemente, na recuperabilidade dos créditos tributários.
Identificamos a avaliação da recuperabilidade dos créditos tributários como um principal assunto de auditoria. A avaliação das estimativas de lucro 
tributável futuro e as premissas subjacentes às expectativas de geração dos lucros futuros exigem julgamento dos auditores devido à sensibilidade a 
pequenas mudanças nas premissas e ao grau de subjetividade associado a essas premissas.

Como nossa auditoria abordou esse assunto
Os principais procedimentos que realizamos para tratar esse assunto significativo para nossa auditoria incluíram os resumidos abaixo:
• Testamos o desenho e a efetividade operacional de certos controles internos sobre o processo de estimativa dos lucros tributáveis futuros. Dentre 

esses estão os controles relacionados ao desenvolvimento e aprovação das premissas chaves para a elaboração do orçamento e as estimativas de 
lucros tributáveis futuros.

• Avaliamos as premissas, incluindo taxas de crescimento das principais linhas de negócio e taxas de juros futuras subjacentes às estimativas da 
Instituição de lucros tributáveis futuros. Avaliamos a capacidade da Instituição para projetar os lucros tributáveis com precisão ao compararmos os 
lucros tributáveis estimados para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2024 preparados no ano anterior, com os lucros tributáveis reais em 2024.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos adequada a avaliação da recuperabilidade dos créditos 
tributários no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto referente ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Instituição a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio da Instituição 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do semestre e exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assun-
to, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP-296875/O-4

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A DIRETORIA

Edmar Carlos da Silva 
Contador - CRC 1SP210689/O-2

O novo modelo de perdas esperadas se aplica aos instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA (com exceção de investi-
mentos em instrumentos patrimoniais). O novo modelo de perdas esperadas também é aplicável a ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da 
hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou operações com característica de concessão de crédito.
No modelo prospectivo de perdas esperadas os ativos financeiros são divididos em três estágios:
Estágio 1: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se 

caracterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do 
instrumento, quando este for inferior a 12 (doze) meses;

Estágio 2: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se 
caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro; e

Estágio 3: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.

(iii) Classificação - Passivos financeiros
As Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 definem que:
Os passivos financeiros devem ser classificados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I - Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;
II - Passivos financeiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na cate-
goria valor justo no resultado;
III - Passivos financeiros gerados pela transferência de ativo financeiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos financeiros;
IV - Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V - Garantias financeiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação específica.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
É vedada a reclassificação de passivos financeiros.

(iv) Contabilidade de hedge
Em relação à contabilidade de instrumentos destinados a hedge, a avaliação da efetividade de operações de hedge passa a ser prospectiva, conforme 
Estratégia de Gerenciamento de Risco, entretanto aplicação do Capítulo V da Resolução CMN no 4.966/21, que trata da Contabilidade de Hedge, teve 
a sua vigência inicial postergada para 1o de janeiro de 2027, de acordo com a Resolução CMN no 5.100/23.

(v) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção das Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 foram aplicadas prospectivamente na 
data de aplicação inicial:

− A Organização optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 
alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas) nas demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025.

A adoção dos critérios contábeis estabelecidos pelas Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 trouxeram impactos no âmbito da provisão para 
perdas esperadas no montante de R$ 253 mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou prejuízos acumulados, líquido dos efeitos tributários 
em 1o de janeiro de 2025, conforme artigo no 70 da Resolução CMN no 4.966/21.

A Administração avaliou e concluiu que os impactos no resultado e nos ativos e passivos fiscais diferidos serão imateriais para o exercício de 2025.

e) Eventos subsequentes

Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 
2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2024 foi marcado pela recuperação gradual da demanda no mercado global de alumínio, 
impulsionada pela estabilização macroeconômica e por pacotes de estímulos em determinadas regiões. 
No entanto, persistiram desafios do lado da oferta, influenciados por restrições logísticas, custos elevados 
de energia e a volatilidade dos preços dos insumos. Além disso, fatores geopolíticos e mudanças de 
políticas comerciais seguiram exercendo influência sobre o setor, afetando cadeias de suprimentos e a 
competitividade global do metal. Nesse cenário, o preço médio do alumínio na LME foi de US$2.419/t em 
2024, um aumento de 8% em relação ao preço médio em 2023, de US$2.249/t. Ainda no cenário global 
de alumínio, o aumento nos preços de alumina ao longo do ano (preço médio de US$504/t em 2024 vs. 
US$343/t em 2023), reflexo de restrições na produção global e dificuldades logísticas, elevou os custos 
para os produtores de alumínio, o que para a CBA, foi apenas um reforço da sua vantagem competitiva 
na integração em alumina para produção de alumínio, uma vez que a CBA encerrou o ano entre os 
smelters mais competitivos na curva de custos da indústria global, posição favorecida também pela 
apreciação do dólar frente ao real em 2024 vs. 2023. A redução de 2% no custo médio de produção do 
alumínio líquido ex-depreciação na CBA (R$9.663/t em 2023 para R$9.431/t em 2024) foi outro fator que 
contribuiu para o bom posicionamento na curva de custos global, além da estabilização operacional do 
processo de produção em 2024, que refletiu na redução nos custos variáveis em 11% e nos custos fixos 
em 6%, houve redução de 26% no custo da pasta anódica, dado o menor consumo, por melhor KPI, além 
de queda no preço de coque e piche. Esse desempenho reforça a capacidade da Companhia de otimizar 
seus custos. Neste contexto os resultados da CBA tiveram melhor desempenho em 2024, comparado 
com 2023, com receita líquida consolidada de R$8,2 bilhões em 2024 comparado a R$7,3 bilhões em 
2023, e apesar da estabilidade no custo dos produtos vendidos de R$7,3 bilhões em 2024 e 2023, o 
EBITDA ajustado saiu de R$307 milhões, com margem de 4% em 2023 para R$1,4 bilhão, com margem 
de 17% em 2024, influenciado pelo maior preço do alumínio na LME, conforme mencionado acima, 
maiores prêmios de mercado, maior volume vendido de alumínio, de 503 mil toneladas neste ano vs. 458 
mil toneladas no ano anterior, além da apreciação do dólar médio em 8% nos anos comparados. Em 2024 
a Companhia avançou no seu plano de crescimento com a entrega de projetos anunciados no IPO, como 
o projeto de Disposição de Resíduos a Seco, com a utilização de três filtros-prensa, os resíduos 
decorrentes da produção de alumina passaram a ter a disposição de 45% para 75% de parte sólida dos 
materiais. Com menos líquido, a barragem de Palmital (Alumínio-SP) fica mais seca e ainda mais segura. 
Outro avanço foi a conclusão do projeto ReAl, uma tecnologia patenteada pela CBA, que permite separar 
o alumínio do plástico em embalagens multimateriais, trazendo uma solução para o setor e uma nova 
perspectiva para a cadeia de reciclagem. A planta tem capacidade para reciclar 1,3 bilhão de embalagens 
cartonadas ou 9,5 mil toneladas de polialumínio por ano. Além disso a Companhia avançou na sua 
estratégia de focar no core business do negócio alumínio, com a venda da participação minoritária 
integral da CBA de 3,03% na Alunorte, pelo valor total de R$236,8 milhões, pagos na conclusão da 
transação em dezembro de 2024. É importante enfatizar que a Companhia é autossuficiente em alumina, 
sendo a integração na cadeia uma de suas principais vantagens competitivas. Com a conclusão da 
operação, a CBA deixa de ter direito ao percentual de produção de alumina correspondente à sua 
participação acionária na Alunorte e, assim, deixa de comercializar essa alumina excedente referente ao 
offtake. No intuito de manter a competitividade, a CBA atualizou em outubro de 2024 o seu plano de 
investimentos para os próximos anos, mantendo sua estratégia de médio/longo prazo. Os investimentos 
totalizam R$2,3 bilhões, e incluem a modernização gradual da tecnologia das salas fornos, a instalação 
de novos equipamentos para aumentar a produção do produto de maior valor agregado da CBA, folhas 
finas e extrafinas, além da ampliação da capacidade de captação e processamento de sucata, visando 
ampliar o volume de material reciclado na produção, e demais iniciativas para ampliação da capacidade, 
produtividade e melhoria da eficiência operacional. Mais detalhes sobre os projetos estão disponíveis na 
apresentação do CBA Day 2024, disponível no site de Relações com Investidores da CBA. Todos os 
investimentos são também avaliados pelos aspectos ESG, uma vez que as práticas ambientais, sociais 
e de governança guiam a estratégia de negócios da Companhia, tanto que a CBA manteve o seu bom 
desempenho nos índices e ratings, como o CDP, com nota A em Mudanças Climáticas, B em Segurança 
Hídrica e líderes do Supplier Engagement Rating (SER); presença nas carteiras do ISE B3 (entre os 10 
primeiros colocados); rating A no MSCI ESG e evolução no CSA (Corporate Sustainability Assessment) 
do S&P Global, atingindo 72 pontos (72/100) ficando entre os líderes do setor de alumínio. Ainda sobre 
os aspectos ESG, a CBA manteve suas emissões de gases de efeito estufa (GEE) como uma das 
menores da indústria, com emissões abaixo de 3 tCO2e/t alumínio líquido nas Salas Fornos (escopos 1 
e 2) e com a Refinaria de Alumina com a menor emissão de CO2 do mundo, de acordo com dados da 
CRU. A CBA seguirá em 2025 firme na execução de sua estratégia, com o objetivo de gerar valor para o 
negócio e toda a cadeia produtiva, comprometida com a sustentabilidade, inovação e parcerias 
estratégicas, com foco em ampliar a resiliência do portfólio integrado e melhor o risco/retorno 
da Companhia.
 A Administração
VISÃO GERAL DA COMPANHIA

Alumínio
A Companhia Brasileira de Alumínio, CBA, controlada pela Votorantim S.A., é atualmente a única 
Companhia integrada de alumínio do Brasil, atuando desde a mineração de bauxita até a produção de 
um portfólio completo de produtos primários e transformados de alumínio, desempenhando também 
atividades de reciclagem. A integração vertical, com autossuficiência de bauxita, alumina e energia, 
possibilita flexibilidade operacional à CBA para se ajustar às dinâmicas do mercado, garantindo posição 
competitiva na curva de custos global da indústria. A principal planta da CBA está localizada em Alumínio 
(SP), responsável por 80% das vendas de alumínio da CBA em 2024, com capacidade de 800 mil 
toneladas de refino de alumina; 380 mil toneladas de alumínio primário; 440 mil toneladas de fundição; 
115 mil toneladas por ano de folhas e chapas; 55 mil toneladas de extrudados e 162 mil toneladas por 
ano de reciclagem. A fábrica de Itapissuma (PE) possui capacidade de 50 mil toneladas por ano para a 
produção de folhas e chapas, que no ano de 2024 representaram aproximadamente 12% das vendas de 
alumínio da Companhia. A unidade está localizada próxima ao porto de Suape. A estratégia da 
Companhia é concentrar as exportações de produtos transformados nesse site e atender o mercado local 
a partir do site de Alumínio (SP). A Metalex, localizada em Araçariguama (SP), é responsável pela 
reciclagem de sucata de alumínio para a produção de tarugos, possui uma capacidade de produção de 
90 mil toneladas por ano do referido produto. No exercício de 2024, as vendas da Metalex representaram 
5% do total das vendas de alumínio da Companhia. A Alux do Brasil, localizada em Nova Odessa (SP), 
possui capacidade de 46 mil toneladas por ano para a produção de ligas secundárias. As vendas da Alux 
representaram 3% das vendas de alumínio da CBA no ano de 2024. O portfólio de produtos da 
Companhia é amplo, com destaque para: • Produtos primários, que considera os produtos lingote, 
alumínio líquido e produtos fundidos de valor agregado, como tarugo, vergalhão e lingote liga. • Produtos 
transformados, que considera os produtos folhas, chapas e extrudados. Todos são de valor agregado. 
A Companhia ainda produz placas e bobinas casters, que são consumidos internamente para produção 
de folhas e chapas. A Companhia desenvolve também produtos de co-engenharia e soluções em 
parceria com seus clientes, de acordo com suas necessidades. Os principais mercados de atuação da 
Companhia são: Transportes, Construção Civil, Embalagens, Energia, Bens de Consumo, entre outros.

Energia
A Companhia possui usinas hidrelétricas próprias e participa em consórcios, suprindo o seu consumo de 
energia elétrica para a produção de alumínio líquido, o que garante alta competitividade em custos (o 
custo de energia representa, na média da indústria, aproximadamente 32% do custo total de produção 
do alumínio líquido, enquanto para a CBA, representou aproximadamente 20% do custo de produção de 
alumínio líquido em 2024) além de garantir melhor previsibilidade, segurança de fornecimentos e 
possibilita a produção de um alumínio de baixo carbono. O portfólio da CBA conta com 21 usinas, em 7 
Estados brasileiros, sendo 15 de operação própria e 6 via consórcios, totalizando 1,6GW, dividida entre 
77% proveniente de empreendimentos interligados ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e o restante 
conectados diretamente na CBA, de capacidade instalada 100% renovável, já ajustada pela participação 
da Companhia nos ativos e com fator de capacidade média de 51%. A partir de 2023, o portfólio passou 
a integrar 2 parques eólicos: Ventos de Santo Anselmo e Ventos de Santo Isidoro, que abastecem não só 
a fábrica de Alumínio (SP), mas também a unidade de Itapissuma (PE), com capacidade instalada de 
171,6MW equivalentes à 74,4MW médios de energia assegurada, representando 10% da necessidade 
de energia elétrica da CBA. Vale destacar que, do total de 21 usinas, os contratos de concessão para 
geração de energia elétrica de três destas usinas (UHE Alecrim, UHE Salto do Iporanga e UHE 
Itupararanga) venceram em 27 de junho de 2016, 04 de novembro de 2021 e 19 de fevereiro de 2024, 
respectivamente. De acordo com a legislação vigente, a CBA permanece responsável pela gestão das 
usinas, preservando a operação e as boas condições de uso e de segurança até ter a deliberação sobre 
o tema pelo Poder Concedente. A energia elétrica consumida no processo produtivo na CBA é alocada 
no negócio de alumínio. Toda a operação de venda de energia elétrica é alocada no negócio de energia, 
além dos resultados dos consórcios. A gestão dos ativos de energia e a comercialização de energia são 
realizadas pela própria CBA. Além disso, na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” é 
registrado o ganho ou perda de valor justo sobre o excedente de energia apurado no balanço energético 
nos próximos anos.

PERFORMANCE NOS MERCADOS DE ATUAÇÃO

Alumínio | Visão geral do Mercado Global
Em 2024, o mercado global de alumínio apresentou uma dinâmica de recuperação gradual da demanda, 
impulsionada pela estabilização macroeconômica e por pacotes de estímulo em determinadas regiões. 
No entanto, persistiram desafios do lado da oferta, influenciados por restrições logísticas, custos elevados 
de energia e a volatilidade dos preços dos insumos. Além disso, fatores geopolíticos e mudanças de 
políticas comerciais seguiram exercendo influência sobre o setor, afetando cadeias de suprimentos e a 
competitividade global do metal. A demanda global de alumínio permaneceu concentrada nos setores de 
transportes, construção e embalagens, que foram responsáveis respectivamente por 30%, 21% e 15% da 
demanda global em 2024. O consumo total de alumínio primário atingiu 74,1 milhões de toneladas no 
ano, um crescimento de 1,9% em relação a 2023. O mercado imobiliário chinês, que enfrentou 
dificuldades nos anos anteriores, apesar de estável em 2024, teve demanda ainda abaixo das 
expectativas. No restante do mundo, a redução das taxas de juros nos EUA e na Europa ajudou na 
recuperação da demanda, especialmente nos setores automotivo e de infraestrutura. O setor de energia 
renovável continuou a ser um dos principais responsáveis pelo crescimento da demanda, com o aumento 
da produção de veículos elétricos e painéis solares impulsionando o consumo de alumínio. O segmento 
de veículos elétricos, demandou aproximadamente 4,2 milhões de toneladas de alumínio em 2024, um 
aumento de 12% em relação ao ano anterior. No lado da oferta, 2024 foi um ano de reequilíbrio. A 
disparada nos preços da alumina no final do ano, causada por restrições na produção global e dificuldades 
logísticas, elevou os custos para os produtores de alumínio. O preço da alumina atingiu um pico de 
US$805/t, o maior valor da história, fator que refletiu no preço do alumínio, mesmo em um cenário de 
demanda ainda em recuperação. A produção global de alumínio primário totalizou 73,6 milhões de 
toneladas em 2024, com a China respondendo por 43,3 milhões de toneladas, enquanto a produção fora 
da China foi de 30,3 milhões de toneladas, representando um crescimento de 2,1% em relação ao ano 
anterior. Nesse cenário, o preço do alumínio na LME teve uma média de US$2.419/t em 2024, um 
aumento de 7,6% em relação à média de 2023 de US$2.249/t. Os prêmios tiveram direções opostas em 
2024. O prêmio Rotterdam Duty Unpaid teve uma média de US$255/t em 2024 vs. US$206/t em 2023, 
refletindo melhor demanda no mercado europeu. Por outro lado, os prêmios Midwest sofreram queda, 
com o Duty Paid caindo de US$512/t em 2023 para US$427/t em 2024 e o Duty Unpaid caindo de 
US$272/t para US$179/t no mesmo período de comparação, já que, ao contrário da Europa, os Estados 
Unidos tiveram uma demanda mais fraca durante o ano, além da estabilização das cadeias regionais que 
também contribuíram para a queda dos prêmios. Em relação ao balanço de mercado, 2024 encerrou 
praticamente estável, com um déficit estimado de 35kt, marcando uma inversão em relação ao superávit 
de 500kt registrado em 2023. Os estoques globais fecharam o ano em 49 dias de consumo, igualando o 
fechamento de 2022 e sendo o menor nível desde 2007, indicando um mercado cada vez mais ajustado.

Alumínio | Visão geral do Mercado Brasileiro
Em 2024, a recuperação econômica no Brasil refletiu no crescimento de 3,49% no PIB vs. 2023 
(publicação: Focus em 27/12/24). Diversos setores superaram os resultados de 2023, impulsionados por 
fatores como a recuperação do poder de compra da população, o aumento da demanda em áreas 
estratégicas, investimentos contínuos em infraestrutura e maior concessão de crédito. O setor de 
transportes no Brasil teve forte crescimento em 2024, com aumento de 8% na produção de veículos leves 
e 40% em chassis para veícul os pesados, resultando no aumento consolidado do setor de 10% em 
relação a 2023. Esse desempenho reposicionou o Brasil como o 8º maior produtor mundial de veículos 
(fonte: ANFAVEA), além de impulsionar o mercado de implementos rodoviários, atendendo à crescente 
demanda por caminhões e micro-ônibus, resultando em um aumento significativo na demanda de lingote-
liga e chapas de alumínio. A demanda de tarugo teve boa performance no ano, esse produto está ligado 
principalmente a demanda do setor de construção civil e autoconstrução, que conta com uma projeção 
de aumento de 4,1% em comparação a 2023 (fonte: CBIC). Esse desempenho foi favorecido pela 
retomada das obras do Programa Minha Casa, Minha Vida, pela recuperação do mercado imobiliário e 
pela maior acessibilidade aos financiamentos, embora com taxas mais elevadas do que em anos 
anteriores. Os bens de consumo cresceram 10%, pela recuperação na produção de eletrodomésticos 
(panelas de alumínio), linha branca (refrigeradores) e aparelhos de ar-condicionado, beneficiados pelas 
condições climáticas. Além disso, a antecipação da produção na Zona Franca de Manaus ajudou a 
mitigar os riscos de interrupções devido à seca nas rotas de navegação de cabotagem. Esse mercado é 
atendido basicamente por chapas de alumínio. No setor de embalagens, relacionado às folhas de 
alumínio, destaca-se o aumento de 19% vs. 2023, motivado pela resiliência da demanda doméstica e 
pelas exportações fortes ao longo do ano. Esse desempenho é reflexo do aumento de renda das famílias, 
além das condições climáticas que resultaram em temperaturas mais altas, favorecendo o aumento do 
consumo de embalagens. O ano também foi marcado pelo bom desempenho no setor de eletrificação, 
impulsionado pela expansão de 4,4 mil quilômetros de linhas de transmissão, com destaque para a Linha 
Manaus-Boa Vista, além da manutenção das linhas já existentes, o que tornou a demanda por vergalhão 
mais competitiva. O prêmio Brazil DDP Southeast (Platts) registrou uma média de US$277/t em 2024, 
uma queda de 14% em relação ao ano de 2023. No ano o prêmio foi praticamente estável, tendo leve 
aumento no segundo semestre. Os prêmios no Brasil acompanharam a curva de estabilização 
pós-pandemia devido à normalização dos níveis de estoques.

PERFORMANCE OPERACIONAL E FINANCEIRA
R$ milhões 2024 2023 2024 vs. 2023

Volume de Vendas Alumínio (mil toneladas) 503 458 10%

 Primários 271 249 9%

 Transformados 133 126 5%

 Reciclagem 99 82 21%

Receita Líquida 8.173 7.348 11%

Alumínio 7.939 6.956 14%

 Primários 3.934 3.244 21%

 Transformados 2.836 2.557 11%

 Reciclagem 781 707 11%

 Outros 956 1.062 -10%

 Eliminações (568) (613) -7%

Energia 311 538 -42%

Eliminações de Energia² (97) (164) -41%

Níquel 20 18 14%

Custo dos Produtos Vendidos (7.314) (7.272) 1%

Despesas Operacionais (470) (437) 8%

 Com vendas (42) (47) -10%

 Gerais e administrativas (428) (390) 10%

Outras receitas (despesas) operacionais 142 (592) –

Lucro (prejuízo) operacional 531 (953) –

Depreciação, amortização e exaustão 643 571 13%

Outras adições (exclusões) e itens excepcionais 206 689 -70%

EBITDA Ajustado¹ 1.380 307 350%

Margem EBITDA 17% 4% 13 p. p

¹ Os ajustes referem-se ao resultado nas participações societárias e dividendos recebidos de investidas 
e eventos não recorrentes no resultado conforme definidos em política, incluindo a Marcação a Mercado 
(“MtM”) dos contratos futuros de energia e derivativos de energia. ² Eliminação das vendas de energia 
para o negócio de alumínio, também consideradas no CPV acima.
Volume de Vend as de Alumínio
O volume total de alumínio vendido pela CBA totalizou 503 mil toneladas em 2024, aumento de 10% em 
relação a 2023. O segmento de primários registrou vendas de 271 mil toneladas em 2024, um aumento 
de 9% em comparação ao ano anterior, com crescimento nas vendas de produtos de maior valor 
agregado, em linha com a estratégia da Companhia de manter o foco do seu portfólio em VAP (value 
added products). O mercado demonstrou forte recuperação no setor de transportes, com maior demanda 
de lingote liga, construção civil reflexo na maior venda de tarugo, e eletrificação, com a maior busca por 
vergalhão para a fabricação de cabos. Em transformados, o volume vendido foi de 133 mil toneladas, 5% 
superior a 2023. As vendas de chapas e folhas se destacaram, para os setores de bens de consumo e 
embalagens semirrígidas. O fortalecimento da demanda no mercado de embalagens, marca a retomada 
efetiva pós pandemia e necessidade de reabastecimento dos estoques. Já a venda de chapas foi 
estimulada devido ao melhor desempenho das vendas de produtos da linha branca e ar-condicionado. As 
vendas de extrudados se mantiveram nos patamares de 2023. Em relação ao segmento de reciclagem, 
o ano teve um crescimento expressivo de 21% em relação a 2023, totalizando 99 mil toneladas, 
reforçando a recuperação do poder de compra dos brasileiros, principalmente pela maior performance do 
setor de autoconstrução (ou reformas residenciais).
Receita Líquida
A receita líquida consolidada da CBA atingiu R$8,2 bilhões em 2024 vs. R$7,3 bilhões em 2023, um 
aumento de 11%, em função do aumento na receita do negócio do alumínio, de R$7,0 bilhões em 2023 
para R$8,2 bilhões em 2024. O aumento da receita do negócio de alumínio nos principais segmentos, 
como primários, transformados e reciclagem, deu-se em razão do maior volume de vendas e melhora nos 
preços praticados, dado o aumento na média da cotação do alumínio na LME, que encerrou 2024 com 
preço médio de US$2.419/t, um aumento de 7,5% em relação à média de 2023 de US$2.250/t, além dos 
maiores prêmios de mercado, aliado à apreciação do dólar no período. No segmento “outros”, o 
fechamento dos 4T24 apresentou uma queda de 10%, em função do tempo de faturamento de 30kt de 
alumina, cuja efetivação ocorreu apenas em janeiro de 2025 devido ao período de final de ano. Vale 
destacar que a CBA concluiu a venda integral da sua participação minoritária de 3,03% na Alunorte, 
realizada em dezembro de 2024. No negócio de energia, a receita líquida teve queda de 42%, atingindo 
R$311 milhões em 2024 vs. R$538 milhões em 2023, em razão do menor volume de energia excedente 
disponível para venda.
Balanço Energético
A geração própria de energia de 716MWm em 2024 foi 5% inferior à geração de 756MWm observada em 
2023, em virtude do pior cenário de afluência hídrica verificada no ano. Em relação aos contratos, o ano 
de 2024 encerrou com um volume de 108MWm, uma redução de 61MWm em relação ao volume de 
169MWm observado em 2023, em função do encerramento, sem penalidades, de um contrato no 1T24. 
Por outro lado, o custo médio dos contratos foi de R$ 246/MWh em 2024, 6% inferior em relação ao custo 
médio dos contratos de R$263/MWh do ano anterior, principalmente pela contratação de swap de energia a 
partir de fevereiro, reduzindo o impacto no ano inteiro de 2024. Esse swap não teve impacto de volume no 
balanço energético, foi feito para reduzir a exposição de risco da Companhia em relação a um contrato de 
energia já existente, no prazo remanescente do contrato, trocando a exposição de IPCA e IGPM (indexadores 
do contrato original) por valores fixos expressos em dólar. Adicionalmente, o swap modificou o impacto 
líquido de fluxo de caixa quando avaliados conjuntamente com o contrato original. Para 2025, espera-se que 
o custo médio desse mesmo contrato mais que dobre em relação ao valor da contratação feita em 2023 a 
2024 (US$45/MWm), para o patamar de aproximadamente US$100/MWm. O contrato prevê volumes de 
100MWm em 2025, 96MWm em 2026 e 93MWm em 2027 e 2028, estando sujeito à variação cambial, sem 
correção, até o seu vencimento em 2028. Para a CBA, essa exposição funciona como um hedge natural, uma 
vez que a receita da Companhia é majoritariamente atrelada ao dólar. Além disso, a Companhia possui um 
contrato de 50MWm a partir de 2025, sem correção até o vencimento do contrato em 14 anos, para garantir 
o suprimento de energia em momentos de sazonalidade, além de reduzir o impacto do custo médio de 
contratos, tendo este um custo mais competitivo, que reflete no custo médio dos contratos de US$82/MWh.
Custo de Produção de Alumínio
O custo médio de produção do alumínio líquido apresentou uma leve redução de 2% saindo de R$/t 9.663 
em 2023 para R$/t 9.430 em 20 24 (ex-depreciação), em razão da  estabilização operacional do processo 
de produção, que contribuiu para a eficiência e otimização da produção. A principal contribuição veio da 
redução de 26% no custo da pasta anódica, impulsionada pela redução no consumo, melhor KPI, e pela 
queda no preço de coque e piche. Além disso, observou-se redução nos custos variáveis de 11% e nos 
custos fixos de 6%. Este efeito foi parcialmente compensado pelo aumento no custo de energia elétrica 
para a produção do alumínio, devido à menor geração de energia própria e consequente aumento da 
demanda por energia de contratos mais caros.
Custo dos Produtos Vendidos
O custo dos produtos vendidos ficou estável em R$7,3 bilhões em 2024 e 2023. Apesar do aumento do 
volume de vendas de alumínio em 10% em 2024 vs. 2023, o aumento no custo do negócio de alumínio 
foi de apenas 4% (R$6,8 bilhões em 2024 vs. R$6,5 bilhões em 2023), sinalizando a melhor performance 
operacional da Companhia em relação ao ano anterior. Este aumento foi compensado pelo menor custo 
no negócio de energia em 35% (R$558 milhões em 2024 vs. R$855 milhões em 2023), em razão do 
menor volume de energia excedente disponível para a venda, 84MWm em 2024 vs. 224MWm em 2023, 
aliado à redução de 6% no custo médio de contratos.
EBITDA AJUSTADO
O EBITDA ajustado em 2024 foi de R$1,4 bilhão vs. R$307 milhões em 2023, com as margens EBITDA 
nos respectivos períodos de 17% e 4%. O aumento é justificado, principalmente, pelo aumento de R$983 
milhões na receita líquida do negócio de alumínio, em função do maior volume vendido, aliado ao maior 
preço médio do alumínio na LME entre os anos comparados, maiores prêmios de mercado e apreciação 
do dólar. Conforme divulgado na Nota 5.2 das demonstrações financeiras anuais, as principais variações 
nos ajustes do EBITDA foram referentes aos seguintes itens: (i) equivalência patrimonial de R$129 
milhões em 2024 (R$67 milhões em 2023); (ii) valor justo sobre o volume excedente dos contratos futuros 
de energia e realização de derivativos de energia contabilizados como hedge accounting, no valor de 
R$115 milhões em 2024 (R$588 milhões em 2023); (iii) recebimento de dividendos da Enercan, que 
desde o 1T23 não tem mais seus resultados consolidados, no valor de R$157 milhões em 2024 (R$123 
milhões em 2023); (iv) ganho na venda de investimentos de R$128 milhões em 2024, representado 
principalmente pela venda de participação na Alunorte (perda de R$9 milhões em 2023); e (v) provisão 
para perda nos recebíveis pela venda de ativos de níquel de R$99 milhões em 2024.
Resultado Financeiro
O resultado financeiro líquido de 2024 foi negativo em R$1,0 bilhão, apresentando uma piora de R$915 
milhões quando comparado à 2023. Esse resultado foi reflexo principalmente de uma desvalorização de 
28% do real frente ao dólar norte-americano em 2024 (dez24: 6,19 vs. dez23: 4,84), comparada a 
valorização de 7% em 2023 (dez23: 4,84 vs. dez22: 5,22), que ocasionou uma piora de R$518 milhões 
na marcação a mercado dos instrumentos derivativos e uma variação cambial negativa de R$358 
milhões. Além disso, os juros sobre empréstimos e financiamentos apresentaram um aumento de R$95 
milhões, em função do maior volume de dívida bruta e aumento das taxas de juros quando comparado 
ao mesmo período do ano anterior. Em contrapartida, houve uma melhora de R$18 milhões nas receitas 
com aplicação financeira refletindo uma maior posição de caixa e melhor rentabilidade no período. A linha 
de “Outras Despesas Financeiras” também apresentou uma variação positiva de R$37 milhões, 
principalmente pela diferença de valor presente entre os fluxos de caixa original e atualizados das 
operações refinanciadas em 2023, parcialmente compensada por atualizações monetárias e capitalização 
de juros sobre empréstimos realizados em 2024.
Prejuízo Líquido
A Companhia teve prejuízo líquido de R$73 milhões em 2024 vs. prejuízo de R$810 milhões em 2023. 
O aumento do lucro bruto em 2024 (R$860 milhões vs. R$76 milhões em 2023), foi mais que compensado 
pela variação negativa do resultado financeiro líquido, conforme detalhado no capítulo anterior. Por outro 
lado, o efeito da despesa com a marcação a mercado nos contratos futuros de energia e a realização de 
derivativos de energia em 2024 foi de R$115 milhões (despesa de R$588 milhões em 2023) e pela variação 
positiva no imposto de renda e contribuição social de R$286 milhões em 2024 (R$170 milhões em 2023), 
pelo efeito dos impostos diferidos sobre variação cambial tributada por regime de caixa (o aumento da 
variação cambial foi mencionado no tópico Resultado Financeiro), entre outras diferenças temporárias fiscais.
Fluxo de Caixa Livre
R$ milhões

1.380

-265
-22

-777

316 -285 28 254 313

EBITDA
Ajustado

Capital
de Giro

IR/CS Capex FCO

¹ Aplicações financeiras, juros líquidos e derivativos 
² Pagamento de dividendos referente à participação na CBA Energia 
³ Venda da participação da CBA na Alunorte

Financeiro1 Dividendos² Investimentos3 FCF

Capital de Giro
No ano de 2024 o capital de giro da Companhia foi negativo em R$265 milhões, os principais efeitos 
positivos são: (a) redução de tributos a recuperar em R$137 milhões, principalmente pela realização de 
créditos de ICMS. Por outro lado, houve efeito negativo; (b) pelo aumento no saldo de contas a receber 
de clientes em R$100 milhões, principalmente pelo aumento da cotação do alumínio na LME; (c) aumento 
dos estoques em R$130 milhões, por recomposição dos volumes e efeito cambial em insumos atrelados 
ao dólar; e (d) pagamento de contingências tributárias e outros desembolsos de R$47 milhões.
Investimentos (CAPEX)
R$ milhões

Modernização e Expansão

Reforma de fornos

Manutenção

770

232

134

404

2024

760

200

145

416

2023
No ano de 2024, o CAPEX total (regime caixa) foi praticamente em linha ao CAPEX de 2023, sendo 52% 
dos investimentos referentes aos projetos de modernização e expansão da CBA. O restante do CAPEX 
está concentrado 30% em manutenção e 17% em reforma de fornos. Em 2024 foram concluídos os 
seguintes projetos: • Disposição de resíduos a seco: com a utilização de três filtros-prensa, os re síduos 
decorrentes da produção de alumina passaram a ter a disposição de 45% para 75% de parte sólida dos 
materiais. Com menos líquido, a barragem de Palmital (Alumínio-SP) fica mais seca e ainda mais segura. 

• Produção adicional de alumínio a partir da reciclagem (ReAl): inovação patenteada capaz de 
separar o alumínio presente em embalagens flexíveis e cartonadas usadas em alimentos, bebidas, 
cosméticos e outros produtos. A tecnologia assegura a circularidade total dos materiais, permitindo sua 
reutilização em novas embalagens. Os projetos em andamento para 2025, tais como o projeto de 
Upgrade da Sala Pasta e Modernização de Tecnologia das Salas Fornos, encontram-se em atualização 
de FEL 3 para aprovação e retomada ao longo do ano.
Endividamento e Liquidez

Composição da dívida (R$ milhões) Dez/24 Dez/23

 Circulante 117 103

 Não circulante 4.512 4.241

Dívida bruta 4.629 4.344

 Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras -1.527 -1.729

 Instrumentos financeiros derivativos 627 -303

 Arrendamentos 184 48

Dívida líquida 3.913 2.361

EBITDA Ajustado - Últimos 12 meses 1.380 306

Dívida líquida/EBITDA Ajustado UDM¹ 2,84x 7,70x

Custo médio USD (%a.a.)² 6,40% 6,14%

Prazo médio (anos) 4,85 4,93

¹ Últimos doze meses
² Considera custo total da dívida, inclusive em BRL, convertida para USD em 31/12/2024
Em dezembro de 2024, a dívida bruta da CBA era de R$4,6 bilhões, R$285 milhões maior quando 
comparada a dezembro de 2023. A liquidação antecipada de dívidas em 2024, contribuiu para reduzir de 
forma expressiva o impacto de R$ 848 milhões de variação cambial negativa, decorrente da desvalorização 
de 28% do real frente ao dólar norte-americano ao fim de cada período (US$/R$4,84 em dezembro de 2023 
para US$/R$6,19 em dezembro de 2024). No período, a CBA realizou captações no montante de R$524 
milhões, sendo (i) R$425 milhões através de Notas de Crédito à Exportação, ao custo de CDI+1,61% a.a., 
com vencimento em 2031 e contratação simultânea de swap (instrumento financeiro derivativo) junto a 
mesma contraparte, visando a troca de exposição à taxa flutuante CDI em reais para taxa pré-fixada de 
6,76% a.a. em dólares americanos; (ii) R$99 milhões referente às liberações de recursos de contratos 
firmados em 2022 com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP). A CBA também realizou liquidações no total de R$1,1 bilhão, sendo (i) 
R$898 milhões referente a estratégia de gestão de passivo da Companhia que visa a redução da 
alavancagem bruta e alongamento do perfil da dívida; (ii) R$144 milhões referente a devolução de recursos 
adiantados pelo BNDES em função da postergação do cronograma de execução do projeto de modernização 
das salas fornos que levou ao cancelamento da linha de crédito contratada e (iii) R$26 milhões de principal 
amortizado referente a contratos com o BNDES. Adicionalmente, a Companhia refinanciou Notas de Crédito 
à Exportação, no montante de US$200 milhões, reduzindo a concentração de vencimentos de 2027 a 2029 
e postergando para 2030, 2031 e 2032. Esta operação gerou um impacto contábil não caixa no valor de 
R$8,7 milhões reconhecido como despesa financeira, referente a diferença do valor presente entre o fluxo 
de caixa original e o fluxo de caixa refinanciado, de acordo com o CPC 48, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. 
Em decorrência da prática contábil de hedge accounting, o valor referente à variação cambial da dívida 
continua sendo reconhecido na rubrica de “Outros resultados abrangentes” e mesmo após o refinanciamento, 
será apropriado ao resultado no momento da realização da receita (objeto do hedge), nos vencimentos 
originais da dívida (2025, 2026 e 2027). Como consequência das operações executadas no ano, a 
Companhia alongou seu perfil de endividamento, com a manutenção do prazo médio de 4,9 anos, sem 
concentração de vencimentos relevantes até 2028, conforme gráfico abaixo:
Cronograma de Amortização da Dívida (R$ milhões)

¹ Linha verde de crédito rotativo no valor de US$100mm convertido pela Ptax de fechamento de 31/12/2024 (R$6,1923) 
² Inclui caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras em 31/12/2024
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As disponibilidades e aplicações financeiras totalizaram R$1,5 bilhão em dezembro de 2024, sendo 55% 
denominados em reais e 45% em dólares. A CBA ainda conta com uma Linha de Crédito Rotativo no valor 
de US$100 milhões que garante uma fonte adicional de liquidez e pode ser acessada a qualquer 
momento do contrato, embora não tenha sido utilizada até o presente. A marcação a mercado dos 
instrumentos derivativos teve um aumento de R$930 milhões frente dezembro de 2023, refletindo a 
inclinação das curvas futuras de dólar decorrente da forte desvalorização do real frente ao dólar 
americano ao final de cada período e aumento do diferencial de juros internos e externos. No ano, 
também houve um aumento de R$135 milhões referente a contabilização de arrendamentos relacionados 
a transporte ferroviário de bauxita e fornecimento de vapor, totalizando R$184 milhões. Com isso, a dívida 
líquida totalizou R$3,9 bilhões, 66% maior quando comparada a dezembro de 2023. Como reflexo da 
recuperação de R$1,1 bilhão no EBITDA do ano, a alavancagem financeira, medida pela relação dívida 
líquida sobre o EBITDA ajustado dos últimos doze meses, reduziu de 7,70x em dezembro de 2023 para 
2,84x em dezembro de 2024.
Mercado de Capitais
A CBA está listada, sob o ticker CBAV3, no Novo Mercado da B3, o mais alto padrão de governança, e 
faz parte de todos os Índices a seguir: • IBRA (Índice Brasil Amplo); • IDVR (Índice de Diversidade); 
• ISE (Índice de Sustentabilidade Empresarial); • GPTW (Índice GPTW B3); • IMAT (Índice de Materiais 
Básicos); • SMLL (Índice Small Cap); • IGCX (Índice de Governança Corporativa Diferenciada); • IGNM 
(Índice de Governança Novo Mercado); • IGCT (Índice de Governança Corporativa Trade); • ITAG (Índice 
de Ações com Tag Along Diferenciado). A CBAV3 encerrou o ano, em 31 de dezembro de 2024, cotada a 
R$4,7 e o volume médio diário negociado (ADTV) da CBAV3 em 2024 foi de R$20,2 milhões.
Composição Acionária
Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia era representado por 651.072.697 ações 
ordinárias com o valor de mercado de R$3,0 bilhões e free-float de 31,4%, enquanto a controladora 
Votorantim S.A. detém, direta e indiretamente, 68,6% das ações.
ESG
Em 2024, a CBA manteve suas emissões de gases de efeito estufa (GEE) como uma das menores da 
indústria, com emissões abaixo de 3 tCO2e/t alumínio líquido nas Salas Fornos (escopos 1 e 2) e com a 
Refinaria de Alumina com a menor emissão de CO2 do mundo, de acordo com dados da CRU. Devido a 
esses resultados, a Companhia integrou o programa piloto para fornecedores do First Movers Coalition, 
parceria entre o World Economic Forum e os Estados Unidos, que busca gerar demanda futura para 
produtos de baixo carbono. A CBA também esteve presente em importantes eventos, como a COP 29 e 
a Climate Week, onde pode reforçar o seu diferencial na produção de alumínio sustentável. Em gestão de 
recursos hídricos, a Companhia está empenhada em reduzir o uso de água em todas as etapas de 
produção e para isso tem avançado nas tratativas e plano de ação do roadmap para resiliência hídrica. 
O indicador de intensidade hídrica da unidade de Aluminio foi de 5,08 m³/t, redução de 17,8% em relação 
a 2023. No tema de circularidade do alumínio, destaca-se a entrada em operação do Projeto ReAl, 
tecnologia e inovação desenvolvida e patenteada pela CBA, que permite separar o alumínio e o polímero 
das embalagens flexíveis e cartonadas, tornando possível a reutilização dos dois materiais nos seus 
respectivos processos produtivos. A planta está instalada em Alumínio (SP) e tem capacidade de reciclar 
1,3 bilhão de embalagens por ano. Conectado a esta agenda, a CBA avançou no desenvolvimento de 
projetos que transformam resíduos em coprodutos, reforçando seu compromisso com a economia 
circular e a geração de impactos positivos para o meio ambiente. A Companhia definiu um Catálogo de 
Coprodutos, um projeto pioneiro no setor de alumínio, e obteve uma receita de R$ 25,1 milhões, valor 
superior a 2023 (R$ 19,2 milhões). A evolução ocorreu principalmente na gestão em vendas especiais 
(melhores preços), gerenciamento interno (maior volume) e a unificação da gestão em todas as unidades. 
No tema biodiversidade, a CBA e a Reservas Votorantim assinaram um termo para oficializar o Legado 
Verdes do Cerrado como a primeira Reserva Particular de Desenvolvimento Sustentável de Goiás, nova 
categoria de Unidade de Conservação no Estado, tornando-se também a primeira do bioma Cerrado no 
Brasil. O Legado Verdes do Cerrado é uma iniciativa pioneira na conservação desse bioma, com um modelo 
de gestão que alia negócios da economia tradicional com a economia verde, através do múltiplo uso da terra 
em 32 mil hectares de território. No que tange a segurança de barragens, foram realizados todos os simulados 
previstos. Trata-se de uma etapa fundamental da implantação do Plano de Ação de Emergência, nos quais a 
população é treinada, são testadas as rotas de fuga, os pontos de encontro, as sirenes e identificação de 
pontos de melhoria. Em segurança, valor inegociável para a Companhia, a taxa de frequência de acidentes 
ao final de 2024 foi de 1,60 (base 1.000.000 horas-homem trabalhadas), o melhor resultado dos últimos oito 
anos e o segundo melhor resultado da história da CBA. Destaca-se a implementação do CRM (Critical Risk 
Management), visando a prevenção de acidentes graves e fatalidades. Além disso, foi realizada a revisão 
estruturante de ferramentas chaves, como a Análise Preliminar de Risco (APR), Diálogo Diário de Segurança 
(DDS) e Inspeção Gerencial, alinhadas a abordagem do CRM. Devido aos avanços na gestão de riscos a 
CBA alcançou a 1ª colocação do Prêmio Proteção Brasil com o case “Confiabilidade na Gestão Corporativa 
dos Riscos: Implementação do Gerenciador de Perigos e Riscos”. Quanto aos investimentos sociais, a 
Companhia executou 51 projetos com atuação orientada para a transformação social das comunidades onde 
está presente e iniciativas conectadas ao core business. Destacam-se os pilotos do AGP Ação Climática em 
Muriaé (MG) e Juquitiba (SP), que tem como objetivo apoiar as gestões municipais na identificação das 
principais vulnerabilidades das cidades em relação aos desafios do clima e na adoção de medidas de 
adaptação; e o Empreende Mulher, iniciativa direcionada para pessoas que se identificam como mulher e que 
buscam aprimorar as suas competências empreendedoras. Em Alumínio (SP), o projeto, que se iniciou em 
2023, apoiou as cinco empreendedoras selecionadas pelos melhores planos de negócio com capital semente 
e assessoria. Já em Muriaé, Miraí e São Sebastião da Vargem Alegre (MG), o programa iniciou em 2024 com 
a oferta de capacitações e mentorias para 30 participantes. Também foi iniciado o desenvolvimento de 
cooperativas da região de Araçariguama e dado continuidade ao Programa Consimares (Consórcio 
Intermunicipal de Manejo de Resíduos Sólidos). A CBA buscou engajar a sua cadeia de valor. Para isso, 
realizou o Diálogos ESG convidando fornecedores, clientes e brandowners de Primários e Transformados 
para abordarem a importância da criação de valor em parceria. No Programa Suprimentos Sustentável, a 
CBA iniciou um programa de desenvolvimento de fornecedores locais na Zona da Mata Mineira em parceria 
com o Sebrae. Já em relação ao Alennium, 6 novos clientes passaram a utilizar o selo, totalizando 11 desde 
o seu lançamento. O ano também foi marcado por importantes premiações, como o destaque no Prêmio 
Melhores ESG da Exame e reconhecimento de melhor fornecedor global em Sustentabilidade pela Tetra Pak. 
A CBA e a Metalex foram novamente reconhecidas pelo Great Place To Work® como excelentes empresas 
para trabalhar. A Alux, pela primeira vez, também recebeu a certificação. Em índices e ratings, a CBA 
manteve o seu bom desempenho: no CDP, nota A em Mudanças Climáticas, B em Segurança Hídrica e 
líderes do Supplier Engagement Rating (SER); presença nas carteiras do ISE B3 (entre os 10 primeiros 
colocados); rating A no MSCI ESG e evolução no CSA (Corporate Sustainability Assessment) do S&P Global, 
atingindo 72 pontos (72/100) e ficando entre os líderes do setor de alumínio.
PESSOAS
A CBA sempre colocou as pessoas no centro de sua trajetória, reconhecendo seu papel como agentes 
de transformação. Desde a sua fundação, a Companhia se destaca pela resiliência e comprometimento 
com a sustentabilidade, impulsionando um ambiente de trabalho seguro, respeitoso, justo e igualitário. A 
agenda de Diversidade, Equidade e Inclusão é parte essencial da Estratégia ESG 2030 e reforça esse 
compromisso. Em 2024, a CBA fez vários progressos em suas iniciativas nessa agenda. Destaca-se a 
permanência na carteira do IDiversa, o índice de diversidade da B3 - Bolsa de Valores do Brasil, primeiro 
da América Latina focado nos pilares de gênero e raça. A Companhia atuou fortemente em ações 
relacionadas ao assédio e discriminação, com a implementação de um programa de mentoria para 
mulheres da operação, focado em mulheres negras, para promover o desenvolvimento de carreira, além 
da formação da primeira turma do curso profissionalizante de soldadoras em Sorocaba (SP), uma 
parceria da CBA com o Senai, incentivando a presença feminina em áreas técnicas. Em relação aos 
indicadores, a CBA encerrou 2024 com 18,9% de mulheres no seu quadro total e 22,1% na liderança. 
Além disso, a CBA investe no desenvolvimento de seus talentos, promovendo jornadas de aprendizado 
que impulsionam o crescimento pessoal e profissional. Em 2024, a Companhia intensificou seus esforços 
em letramento digital, com foco em inteligência artificial (IA) e análise de dados, além de realizar 
mentorias para aplicativos voltados para digitalização como PowerApps e PowerBI, com o objetivo de 
melhorar a qualidade do trabalho e automatizar processos. Outra iniciativa foi o lançamento do primeiro 
Programa de Mentoria focado no desenvolvimento de mulheres em posições estratégicas. Em relação a 
saúde, a CBA foi reconhecida com o selo GPTW Saúde, concedido pela primeira vez pela consultoria 
Great Place To Work a empresas que valorizam a saúde integral dos seus funcionários e possuem 
iniciativas para promovê-la. A pesquisa de clima da CBA apontou que 89% dos participantes reconhecem 
a preocupação da Companhia com o seu bem-estar, sendo que a média das Top 500 empresas é 81%.
RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES
Os honorários de auditoria referem-se a serviços profissionais prestados na auditoria das demonstrações 
contábeis consolidadas da Companhia, revisões das informações trimestrais contábeis consolidadas da 
Companhia, auditorias societárias e revisões interinas de certas subsidiárias, conforme requerido pela 
legislação apropriada. Com objetivo de atender às Resoluções CVM 80/2022 e 162/2022, a Companhia 
Brasileira de Alumínio informa que a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. (”PWC”), 
prestadora dos serviços de auditoria externa à Companhia, não prestou outros serviços além da auditoria 
e serviços relacionados à auditoria, que possam levar a existência de conflito de interesse, perda de 
independência ou objetividade dos serviços de auditoria prestados.
DECLARAÇÃO DOS DIRETORES
Em observância às disposições constantes no artigo 27 da Resolução CVM Nº 80/2022, a Diretoria 
declara que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e com a opinião expressa no Relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras, emitido em 25 de fevereiro de 2025.

continuação

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 11 817.743 1.138.074 1.141.965 1.350.229
  Aplicações financeiras 12 346.051 331.615 385.122 379.042
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 44.086 233.725 47.607 240.760
  Contas a receber de clientes 13 (a) 455.596 394.872 493.535 382.443
  Estoques 14 1.821.240 1.601.408 2.162.597 1.937.254
  Tributos a recuperar 15 193.182 299.322 247.779 360.968
  Dividendos a receber 16 (b) 792 3.118 10.840 1
  Outros ativos 66.211 202.640 72.446 211.700

3.744.901 4.204.774 4.561.891 4.862.397
 Ativos não circulantes mantidos para venda 31  245.768  245.768

3.744.901 4.450.542 4.561.891 5.108.165
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 119.368 177.567 131.018 224.053
   Tributos a recuperar 15 627.117 649.076 645.524 671.761
   Imposto de renda e contribuição social 
    diferidos 24 (b) 967.987 370.654 875.022 302.334
   Partes relacionadas 16 (a) 43.634 42.681 55.115 53.848
   Depósitos judiciais 25 (e) 17.717 19.218 19.295 20.952
   Outros ativos 4.623 18.818 14.419 25.677

1.780.446 1.278.014 1.740.393 1.298.625
  Investimentos 18 (a) 1.304.547 1.279.925 237.791 277.133
  Imobilizado 19 (a) 5.498.769 5.220.219 6.253.382 5.928.118
  Intangível 20 (a) 682.923 705.264 868.145 901.315
  Direito de uso 21 (a) 160.006 33.483 171.418 48.576

9.426.691 8.516.905 9.271.129 8.453.767

    
Total do ativo 13.171.592 12.967.447 13.833.020 13.561.932

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
 Circulante
  Fornecedores 931.156 893.978 1.123.994 956.881
  Risco sacado a pagar 23 167.107 200.177 178.467 248.812
  Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 (a) 113.459 101.019 117.289 103.107
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 196.848 2.305 196.848 2.305
  Arrendamentos 37.147 15.211 42.391 20.582
  Salários e encargos sociais 198.349 177.713 220.924 198.723
  Tributos a recolher 23.970 28.059 37.358 41.474
  Adiantamento de clientes 16.374 15.192 22.886 18.325
  Dividendos a pagar 16 (a) 6.114
  Uso do bem público - UBP 26 74.852 71.181 82.234 78.795
  Contratos futuros de energia 17 113.388 154.518 113.388 154.518
  Provisões 25 (d) 165.869 146.978 167.350 148.038
  Outros passivos 16.890 28.756 42.850 78.561

2.055.409 1.835.087 2.345.979 2.056.235
 Passivos relacionados a ativos 
  mantidos para venda 31  125.259  125.259

2.055.409 1.960.346 2.345.979 2.181.494
 Não circulante
  Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 (a) 4.469.210 4.216.604 4.512.089 4.241.385
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 609.160 159.710 609.160 159.710
  Arrendamentos 21 (b) 134.302 17.438 141.335 27.891
  Partes relacionadas 16 (a) 61.631 52.692 72.345 65.384
  Provisões 25 (d) 534.892 628.357 681.441 632.129
  Uso do bem público - UBP 26 904.634 892.979 968.788 955.126
  Provisão para perda em investidas 18 (a) 145.805
  Contratos futuros de energia 17 437.577 555.668 437.577 555.668
  Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos 24 (b) 16.403 11.888
  Outros passivos 34.638 25.218 36.349 27.105

7.331.849 6.548.666 7.475.487 6.676.286
Total do passivo 9.387.258 8.509.012 9.821.466 8.857.780
 Patrimônio líquido 27
  Capital social 4.911.090 4.890.219 4.911.090 4.890.219
  Prejuízos acumulados (401.048) (234.106) (401.048) (234.106)
  Ágio em transações de capital (70.053) (70.053) (70.053) (70.053)
  Ajustes de avaliação patrimonial (655.655) (127.625) (655.655) (127.625)
  Patrimônio líquido atribuído aos acionistas 
controladores 3.784.334 4.458.435 3.784.334 4.458.435
  Participação dos acionistas não controladores 227.220 245.717
Total do patrimônio líquido 3.784.334 4.458.435 4.011.554 4.704.152
Total do passivo e patrimônio líquido 13.171.592 12.967.447 13.833.020 13.561.932

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita líquida dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados 5.1 (a) 7.056.998 6.478.489 8.173.649 7.348.067
Custo dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados 6 (6.313.042) (6.466.823) (7.314.060) (7.272.308)
Lucro bruto 743.956 11.666 859.589 75.759
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 6 (36.608) (39.633) (42.751) (46.992)
Gerais e administrativas 6 (389.066) (348.737) (427.897) (389.590)
Outras receitas (despesas) operacionais, 
 líquidas 8 222.000 (502.080) 141.608 (592.308)

(203.674) (890.450) (329.040) (1.028.890)
Lucro (prejuízo) operacional antes das 
 participações societárias 
  e do resultado financeiro 540.282 (878.784) 530.549 (953.131)
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 18 (a) (70.681) (48.656) 129.219 67.210
Resultado financeiro líquido 9
Receitas financeiras 212.782 189.643 246.389 229.685
Despesas financeiras (661.302) (609.778) (706.163) (640.990)
Resultado dos instrumentos financeiros derivativos (238.452) 214.222 (270.752) 247.483
Variações cambiais, líquidas (298.542) 72.675 (287.907) 69.744

(985.514) (133.238) (1.018.433) (94.078)
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (515.913) (1.060.678) (358.665) (979.999)
Imposto de renda e contribuição social 24
Correntes 2.871 (17.437) (20.666)
Diferidos 332.371 153.041 303.213 191.136
Prejuízo atribuível aos acionistas (180.671) (907.637) (72.889) (809.529)
Prejuízo atribuível aos acionistas 
 controladores (180.671) (907.637) (180.671) (907.637)
Lucro líquido atribuível aos acionistas 
 não controladores   107.782 98.108
Prejuízo do exercício (180.671) (907.637) (72.889) (809.529)
Quantidade média ponderada de ações, 
 em milhares 650.812 599.970 650.812 599.970
Prejuízo básico por lote de mil ações (277,61) (1.512,80) (277,61) (1.512,80)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Prejuízo do exercício (180.671) (907.637) (72.889) (809.529)
Outros componentes do resultado abrangente a 
 serem posteriormente reclassificados 
  para o resultado
 Hedge accounting operacional, líquido de 
  efeitos tributários 27 (c) (514.301) 83.936 (514.301) 83.936
 Participação nos outros resultados abrangentes 
  das investidas 1.447 1.447
 Outros resultados abrangentes (13.729) (35) (13.729) (35)

(528.030) 85.348 (528.030) 85.348
Total do resultado abrangente do exercício (708.701) (822.289) (600.919) (724.181)
 Resultado abrangente atribuível aos acionistas
  Controladores (708.701) (822.289)
  Não controladores 107.782 98.108

(600.919) (724.181)
As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (515.913) (1.060.678) (358.665) (979.999)
Ajustes de itens que não representam alteração 
 de caixa e equivalentes de caixa
 Juros, variações monetárias e cambiais 826.514 342.394 864.528 314.183
 Equivalência patrimonial 18 (c) 70.681 48.656 (129.219) (67.210)
 Depreciação, amortização e exaustão 6 567.433 496.659 643.335 570.292
 Contratos futuros de energia 8 (159.221) 588.387 (159.221) 588.387
 Perda (ganho) na venda de imobilizado 8 7.046 (4.369) (7.799) (5.655)
 Ganho na venda de investimento - 
  Alunorte e Santa Cruz 8 (128.251) (128.251)
 Provisão (reversão) para desvalorização 
  de ativos (impairment) 8 (35.419) (138.121) 10.388 (41.537)
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 238.098 (302.516) 270.398 (335.776)
 Baixa de contratos de arrendamento (1.102) (1.102)
 Provisão para perda de outros ativos 8 99.343 2.493 99.343 2.493
 Constituição (reversão) de provisões, líquidas 4.577 2.733 (79.435) 10.617

974.888 (25.464) 1.025.402 54.693
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (49.145) 73.617 (99.751) 116.758
 Estoques (228.091) (25.421) (238.525) (48.871)
 Tributos a recuperar 128.099 84.388 159.184 105.309
 Depósitos judiciais (2.746) 28.934 (2.590) 28.734
 Demais créditos e outros ativos 175.151 74.956 178.453 188.819
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (41.139) (130.287) 86.432 (257.035)
 Risco sacado a pagar (33.070) (3.450) (70.345) 38.321
 Salários e encargos sociais 20.636 26.366 22.201 27.793
 Tributos a recolher (1.218) 10.363 (21.553) (13.154)
 Adiantamento de clientes 1.182 (10.521) 4.561 (12.858)
 Uso do bem público - UBP 21.915 24.553 14.416 24.554
 Pagamentos de processos tributários, cíveis 
  e trabalhistas (46.540) (34.153) (46.701) (34.153)
 Demais obrigações e outros passivos 1.263 (155.276) 104.526 (196.206)
Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades 
 operacionais 921.185 (61.395) 1.115.710 22.704
 Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos, 
  debêntures e uso do bem público - UBP (444.985) (286.447) (446.294) (294.646)
 Imposto de renda e contribuição social pagos   (22.336) (31.699)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais 476.200 (347.842) 647.080 (303.641)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras (13.307) (39.805) (19.663) (5.105)
 Resgates de aplicações financeiras 27.615 4.759 25.925 18.800
 Aquisição de imobilizado e intangível (760.426) (581.007) (777.349) (761.289)
 Redução de capital - CBA Machadinho 19.000
 Aumento de participação na UHE Machadinho (35.413) (31.691)
 Pagamento da aquisição remanescente 20% Alux (49.000) (49.000)
 Aumento de capital - LCGSPE (699)
 Aumento de capital - Mineração Macedo (13.800)
 Aumento de capital - Alunorte 1.1 (c) (9.103) (66.862) (9.103) (66.862)
 Recebimento pela venda de investimento - Santa Cruz 1.617 1.617
 Recebimento pela venda de investimento 
  - Alunorte 1.1 (c) 236.846 236.846
 Redução de capital em investidas 18 (c) 894
 Redução de capital - Santa Cruz 1.254
 Recebimento de operações societárias 49.981 49.981
 Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 25.273 41.716 24.836 41.871
 Dividendos e JCP recebidos 86.834 76.843 157.720 126.771
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (417.002) (579.788) (359.171) (676.524)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captações de recursos 22 (c) 506.531 1.737.878 523.946 1.765.332
 Liquidação de empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 22 (c) (1.063.686) (299.303) (1.066.438) (299.303)
 Instrumentos financeiros derivativos 209.697 123.889 215.747 133.068
 Dividendos e JCP pagos (20.872) (129.815) (82.845)
 Liquidação de arrendamentos 21 (b) (52.942) (28.727) (60.484) (34.940)
 Aumento de capital 1.1 (a) 20.871  20.871  
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (379.529) 1.512.865 (496.173) 1.481.312
 Acréscimo (decréscimo) em caixa 
  e equivalentes de caixa (320.331) 585.235 (208.264) 501.147
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 1.138.074 552.839 1.350.229 849.082
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do exercício 817.743 1.138.074 1.141.965 1.350.229
Transações que não afetaram caixa
 Novos contratos de arrendamento 181.584 42.380 181.849 44.372
 Aquisição de imobilizado e intangível 78.317 162.483 80.681 205.247
 Contas a receber - redução de capital Santa Cruz 1.254
 Conversão de dividendos a pagar em 
  aumento de capital 185.172 185.172
 Redução de capital - CBA Machadinho 117.165

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
(*) Reapresentado Nota 2024 2023(*) 2024 2023(*)
Receitas
  Vendas de produtos e serviços (menos 
   devoluções e abatimentos de vendas) 8.233.997 7.510.032 9.680.869 8.704.397
  Outras receitas (despesas) operacionais 8 (101.713) 34.513 (122.852) 31.558
  Provisão (reversão) de perda estimada com 
   créditos de liquidação duvidosa 13 (a) 11.579 (499) 11.341 (2.896)

8.143.863 7.544.046 9.569.358 8.733.059
Insumos adquiridos de terceiros
  Matérias-primas e outros insumos de produção (4.145.427) (4.549.110) (4.893.850) (5.125.699)
  Materiais, serviços de terceiros e outros (749.978) (1.564.493) (859.599) (1.648.595)

(4.895.405) (6.113.603) (5.753.449) (6.774.294)
Valor adicionado bruto 3.248.458 1.430.443 3.815.909 1.958.765
  Depreciação, amortização e exaustão 6 (567.433) (496.659) (643.335) (570.292)
  Reversão (constituição) para desvalorização 
   de ativos (impairment) 8 35.419 137.766 (10.388) 41.183
Valor adicionado líquido produzido 2.716.444 1.071.550 3.162.186 1.429.656
Transferências
  Resultado de participações societárias 18 (a) (70.681) (48.656) 129.219 67.210
  Receitas financeiras e variações cambiais ativas 241.968 569.237 263.880 617.903

171.287 520.581 393.099 685.113
Valor adicionado total a distribuir 2.887.731 1.592.131 3.555.285 2.114.769
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais 7
  Remuneração direta 594.304 567.560 671.579 633.906
  Benefícios 169.366 153.277 192.729 173.944
  FGTS 36.587 33.990 41.895 38.462

800.257 754.827 906.203 846.312
  Impostos, taxas e contribuições
  Federais 517.546 613.605 780.593 804.267
  Estaduais 469.270 394.172 602.653 524.455
  Municipais 3.244 2.733 4.534 3.992

990.060 1.010.510 1.387.780 1.332.714
  Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e variações cambiais passivas 1.227.482 702.475 1.282.313 711.981
  Aluguéis e arrendamentos 50.603 31.956 51.878 33.291

1.278.085 734.431 1.334.191 745.272
  Remuneração de capitais próprios
  Participação dos acionistas não controladores 51.407 5.358
  Dividendos - acionistas não controladores 56.375 92.750
  Prejuízo do exercício (180.671) (907.637) (180.671) (907.637)

(180.671) (907.637) (72.889) (809.529)
Valor adicionado distribuído 2.887.731 1.592.131 3.555.285 2.114.769

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Atribuível aos acionistas controladores
Capital social Reserva de lucros

Capital  
social

Custos com  
emissão  
de ações Legal Retenção

Prejuízos  
acumulados

Ágio em  
transações  

de capital

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial Total

Participação dos  
acionistas não  
controladores

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2023 4.749.459 (44.412) 55.402 618.129 (70.053) (212.973) 5.095.552 227.925 5.323.477
Resultado abrangente do exercício
 Prejuízo do exercício (907.637) (907.637) 98.108 (809.529)
 Outros resultados abrangentes       85.348 85.348  85.348

    (907.637)  85.348 (822.289) 98.108 (724.181)
Transações com acionistas
 Deliberação de dividendos - CBA Energia (80.316) (80.316)
 Aumento de capital 185.172 185.172 185.172
 Absorção de prejuízo (Nota 27 (e))   (55.402) (618.129) 673.531      

185.172  (55.402) (618.129) 673.531   185.172 (80.316) 104.856
Em 31 de dezembro de 2023 4.934.631 (44.412)   (234.106) (70.053) (127.625) 4.458.435 245.717 4.704.152
Resultado abrangente do exercício
 Prejuízo do exercício (180.671) (180.671) 107.782 (72.889)
 Outros resultados abrangentes     13.729  (528.030) (514.301)  (514.301)

    (166.942)  (528.030) (694.972) 107.782 (587.190)
Transações com acionistas
 Deliberação de dividendos e JCP - CBA Energia (Nota 1.1 (f)) (126.279) (126.279)
 Aumento de capital (Nota 27 (a)) 20.871       20.871  20.871

20.871       20.871 (126.279) (105.408)
Em 31 de dezembro de 2024 4.955.502 (44.412)    (401.048) (70.053) (655.655) 3.784.334 227.220 4.011.554

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações sobre o Grupo
A Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia” ou “CBA”) é controlada pela Votorantim S.A. (“VSA”), 
sediada na cidade de São Paulo, tendo como atividades preponderantes a exploração e o aproveitamento 
de jazidas de bauxita no território nacional, produzindo e/ou comercializando, no país e no exterior, 
bauxita, alumina, alumínio primário e transformados, possuindo ampla linha de produtos, como lingotes, 
tarugos, chapas, bobinas, folhas e extrudados. Além disso, possui outras unidades produtivas, detidas 
por meio de suas controladas. No Brasil, as ações ordinárias da Companhia são negociadas na B3, sob 
o código CBAV3. A CBA Itapissuma Ltda. (“CBA Itapissuma”), localizada na cidade de Itapissuma (no 
estado de Pernambuco), com capacidade instalada de 50 mil toneladas anuais entre folhas e chapas de 
alumínio, contribui para a competividade da indústria nacional frente aos produtos importados, 
complementando a linha de produtos laminados da CBA. A Metalex Ltda. (“Metalex”), localizada em 
Araçariguama, no estado de São Paulo, é responsável pela reciclagem de sucata de alumínio, para a 
produção de tarugos que são comercializados na modalidade transformação e venda direta. A unidade 
possui capacidade produtiva de 90 mil toneladas por ano. A Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 
(“Alux”) localizada no estado de São Paulo, um dos principais fornecedores de alumínio secundário do 
país, focado na produção de ligas de alumínio a partir da reciclagem de sucata, nos formatos líquidos ou 
lingote, com capacidade instalada de 46 mil toneladas por ano. Esta operação também incentiva a 
economia circular e contribui para a produção de alumínio com menor pegada de carbono. A bauxita 
processada pela Companhia é preponderantemente proveniente de três unidades próprias de mineração, 
localizadas em Goiás (Barro Alto) e Minas Gerais (Poços de Caldas e Miraí), e de pequena parte de um 
fornecedor também localizado no estado de Goiás (Barro Alto), com o qual a Companhia possui contrato 
de compra e venda com vigência até 2028. A Companhia possui usinas hidrelétricas próprias e participa 
em consórcios, o que possibilita reduzir o custo da energia consumida durante o processo de produção 
de alumínio primário. Ao todo, são 21 usinas hidrelétricas localizadas nas regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste do Brasil, totalizando 1,4 gigawatt de capacidade instalada 100% renovável (contribuindo para a 
produção de alumínio de baixo carbono), já ajustada pela participação da Companhia nos ativos e com 
capacidade de geração média de 53%. A Companhia também possui participação em um parque eólico 
no Nordeste, com capacidade de 171,6 megawatt. O excedente de geração de energia elétrica é 
comercializado no mercado local. A Companhia possui uma unidade de Níquel, denominada Mineração 
Macedo Ltda. localizada em Niquelândia (Goiás), que contempla uma mina integrada a uma planta 
industrial produtora de carbonato de níquel que se encontra em suspensão desde 2016 e sem volumes 
de produção que a Companhia vem buscando alternativas estratégicas para o negócio. A unidade Níquel 
também contempla o Legado Verdes do Cerrado, de propriedade da CBA, sob gestão das Reservas 
Votorantim (Reserva Particular de Desenvolvimento Sustentável - RPDS). São 32 mil hectares, tamanho 
aproximado à área de Belo Horizonte (MG), divididos nos Núcleos Engenho e Santo Antônio da Serra 
Negra, situados em Niquelândia, no norte do Estado de Goiás. 1.1 Principais eventos ocorridos 
durante o exercício de 2024: (a) Homologação do aumento de capital e emissão de ações CBA: Em 
18 de janeiro de 2024, o Conselho de Administração da Companhia homologou o aumento de capital 
iniciado em 8 de novembro de 2023, consolidando o aumento de capital subscrito e integralizado em 
preferência dos acionistas, bem como pelo rateio de ações em sobras. Em janeiro de 2024, foram 
integralizadas 5.595.377 (cinco milhões, quinhentas e noventa e cinco mil, trezentas e setenta e sete) 
ações, verificando-se um aumento de capital de R$20.871, totalizando um aumento de R$206.043 
quando consideradas as quantias integralizadas em 2023 e 2024. Com isso, em 31 de dezembro de 
2024, o capital social da Companhia é de R$4.955.503 dividido em 651.072.697 (seiscentas e cinquenta 
um milhões, setenta e duas mil, seiscentas e noventa e sete) ações. (b) Ratings ESG - “Environmental, 
Social and Governance”: A Companhia e suas controladas possuem um forte compromisso com a 
sustentabilidade. Um grande destaque para a Companhia é sua atuação na agenda climática, com 
ênfase para o segundo ano consecutivo (2022 e 2023) atingindo a nota “A” (A List) em Mudanças 
Climáticas, no rating CDP - Disclosure Insight Action, organização sem fins lucrativos que administra o 
sistema mundial de divulgação ambiental, avaliando e reconhecendo os esforços das empresas que 
mitigam os impactos ambientais de suas atividades. Em 2024, pelo segundo ano consecutivo, a CBA 
manteve sua participação na carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE B3), permanecendo 
entre os dez primeiros colocados, de uma carteira composta por 78 empresas de 36 setores, e continuou 
a integrar a carteira do Índice de Diversidade da B3 (IDIVERSA B3), que busca reconhecer a diversidade 
de gênero e raça nas empresas brasileiras de capital aberto. Além disso, a CBA avançou na Avaliação 
Global de Sustentabilidade Corporativa (“CSA”) da Sustainability Yearbook Global - (“S&P”), alcançando 
72 pontos, um aumento de 11 pontos em relação a 2023. Já no rating MSCI ESG, a CBA possui a 
avaliação A. (c) Aumento de capital e venda da participação na Alunorte Alumina do Norte S.A.: Em 
08 de maio de 2024, a Companhia exerceu seu direito de preferência na aquisição de novas ações 
subscritas pela sua investida Alunorte - Alumina do Norte S.A., proporcional a sua atual participação de 
3,03% do total. O valor do aumento de capital foi no montante de R$9.103, mantendo, portanto, sua atual 
participação. Em 02 de dezembro de 2024, foi concluída a venda da participação minoritária integral da 
Companhia na Alunorte de 3,03%. A operação foi aprovada pelo Conselho de Administração da CBA nos 
termos do Estatuto Social da Companhia. O valor da venda foi de R$236.843 com um ganho de 
R$126.131 reconhecido na rubrica “outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8), e está 
alinhada à estratégia da CBA de focar no core business do negócio alumínio, uma vez que a Companhia 
é autossuficiente em alumina. Com a conclusão da operação, a CBA deixará de ter direito ao percentual 
de produção de alumina correspondente à sua participação acionária na Alunorte. (d) Alienação da 
totalidade das ações detidas no capital social da Santa Cruz Geração de Energia S.A. (“Santa 
Cruz”): Em 17 de janeiro de 2024, a Companhia celebrou com a Resulta Energia e Soluções Ltda., o 
Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças, objetivando a alienação, cessão e transferência, 
em caráter irrevogável e irretratável da totalidade das ações detidas pela CBA na controlada Santa Cruz 
Geração de Energia S.A., e em 29 de fevereiro de 2024, foi celebrado o termo de fechamento da 
operação. O valor total da venda e ganho foi no montante de R$2.120, registrado na rubrica de “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8). (e) Distrato da venda da unidade de Niquelândia: 
Em 12 de abril de 2023, a Companhia firmou o contrato de venda de parte dos ativos e passivos da 
unidade Niquelândia, localizada em Goiás (GO), para a empresa Wave Nickel Brasil (“Wave ou 
Compradora”), controlada pela empresa global de tecnologia New Wave, pelo valor de R$18.900, líquido 
de comissão de vendas, e assunção do acervo líquido negativo antes da transação no montante de 
R$101.989. Desta forma, em 31 de março de 2023, foi feita a reversão de impairment de ativos em 
R$120.889. Em 1º de janeiro de 2024, foi realizado o drop down (consiste no aporte de capital de uma 
empresa para outra), para uma nova entidade jurídica, denominada Mineração Macedo Ltda. (“Macedo”), 
empresa 100% controlada pela CBA, no montante de R$18.900. Em junho de 2024, conforme fato 
relevante divulgado ao mercado, foi firmado o distrato do contrato de compra e venda da Unidade 
Niquelândia. Os efeitos contábeis deste distrato estão relacionados abaixo: (i) No consolidado, a 
constituição de impairment de ativos no montante atualizado de R$134.103 na controlada Macedo, com 
efeito em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8); (ii) Na controladora CBA, 
reclassificação no balanço patrimonial, da rubrica “Ativos não circulantes mantidos para venda” para 
“Investimentos”, classificado como passivo a descoberto. O resultado negativo de equivalência 
patrimonial na Macedo, em 31 de dezembro de 2024, foi de R$183.488 (Nota 18 (a)), composto pelo 
impairment mencionado acima e pelo resultado da operação no período. (f) Distribuição de dividendos 
e Juros sobre Capital Próprio (“JCP”) pela investida CBA Energia Participações S.A. (“CBA 
Energia”): Em 2024, a CBA Energia deliberou R$131.822 referente a JCP e dividendos proveniente do 
resultado do exercício de 2023, sendo R$41.194 destinado à CBA. Proveniente do resultado do exercício 
de 2024, foram deliberados R$82.000, sendo R$25.625 destinado à CBA. (g) Distribuição de 
dividendos pela investida Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (“Alux”): Em 2024, a controlada 
Alux distribuiu lucros apurados no exercício de 2023, no montante de R$25.732. (h) Captação e 
amortização de empréstimos: Em junho de 2024, a Companhia assinou um novo contrato de 
financiamento através de Notas de Crédito à Exportação (“NCE”) junto ao Banco do Brasil no valor de 
R$425.000, ao custo de CDI+1,61% a.a. com vencimento previsto para junho de 2031. Esta captação 
está atrelada às metas anuais de redução de emissão de gases de efeito estufa na produção de alumínio 
primário, com benefício de redução na tarifa de liquidação antecipada, a depender do atingimento das 
metas estabelecidas. Foi contratado swap (instrumento financeiro derivativo) junto a mesma contraparte, 
que visa a troca de exposição à taxa flutuante CDI em reais para taxa prefixada de 6,76% a.a. em dólares 
americanos. Nos meses de agosto, setembro e dezembro de 2024, a Companhia liquidou antecipadamente 
contratos de financiamento no montante total de R$897.315, cujos vencimentos originais seriam nos 
anos 2027 e 2028. Além disso, visando o alongamento dos prazos de financiamento, em dezembro de 
2024 a CBA, alongou o vencimento de uma NCE no montante de principal de R$1.238.460 (equivalente 
a US$200 milhões), renegociando os vencimentos originais em 2027, 2028 e 2029 para os anos 2030, 
2031 e 2032, mantendo o custo de 6,70% a.a. em dólares. 
2.  Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e 

práticas contábeis materiais
2.1 Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas:  
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”) e também de acordo as normas 
internacionais de demonstrações financeiras (International Financial Reporting Standards - “IFRS”), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), atualmente denominadas “normas 
contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards), assim como de forma condizente com as normas 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As práticas contábeis adotadas no Brasil 

compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos Pronunciamentos, nas 
Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). As IFRS compreendem as Normas 
Internacionais de Contabilidade, as interpretações do Comitê de Interpretação das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (IFRS® Interpretations Committee - FRIC Interpretations) e do Comitê 
Permanente de Interpretações (Standing Interpretations Committee - SIC® Interpretations). A preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas considerou o custo histórico como base de 
valor, que no caso de certos ativos e passivos financeiros, inclusive instrumentos derivativos, foram 
mensurados ao valor justo. As políticas contábeis aplicadas às demonstrações financeiras são 
consistentes com as adotadas e divulgadas nas demonstrações financeiras dos exercícios anteriores. As 
políticas contábeis das controladas, coligadas são ajustadas para assegurar consistência com as 
políticas adotadas pela Companhia. As políticas contábeis significativas e relevantes para a compreensão 
das demonstrações financeiras foram incluídas nas respectivas notas explicativas, com um resumo da 
base de reconhecimento e mensuração utilizada pela Companhia. As demonstrações financeiras 
requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que 
requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são mais significativas, estão divulgadas na Nota 4. A Companhia elaborou as 
demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, como parte integrante das demonstrações 
financeiras, sendo requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, de acordo com os critérios definidos no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. (b) Alteração 
da Demonstração do Valor Adicionado em 31 de dezembro de 2023: Para manter a consistência e 
comparabilidade com o exercício corrente, a Companhia reclassificou na Demonstração do Valor 
Adicionado o saldo comparativo de 31 de dezembro de 2023 da rubrica específica dos Impostos diferidos 
(R$153.041 na controladora e R$191.136 no consolidado), para o grupo de Impostos e contribuições 
federais, despesa de INSS (R$108.673 na controladora e R$121.770 no consolidado) do grupo de 
Pessoal e encargos sociais para o grupo de Impostos e contribuições. Além disso, a despesa com Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (“FGTS”) (R$33.990 na controladora e R$38.462 no consolidado) e as 
despesas de férias e 13º salário (R$78.414 na controladora e R$87.822 no consolidado) anteriormente 
demonstradas na linha de Encargos sociais foram segregadas em linha específica dentro do grupo de 
Pessoal e encargos sociais e reclassificadas para a linha de Remuneração direta, respectivamente. 
Demais reclassificações de menor relevância foram feitas e estão demonstradas no quadro abaixo. Estas 
reclassificações não geraram qualquer outro impacto nas demonstrações financeiras ou em qualquer 
outro índice relevante no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um 
todo e estão sendo reapresentadas na DVA para fins de comparabilidade. Importante destacar que essas 
alterações não resultaram em impactos adicionais nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, mantendo a integridade e a consistência dos saldos contábeis apresentados.

Controladora 2023 Consolidado 2023
Conforme  

anterior- 
mente  

apresen- 
tado

Reclassi- 
ficações

Reapre- 
sentado

Conforme  
anterior- 

mente  
apresen- 

tado
Reclassi- 
ficações

Reapre- 
sentado

Receitas
 Vendas de produtos e serviços 
  (menos devoluções e 
   abatimentos de vendas) 7.510.032 7.510.032 8.704.397 8.704.397
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais 46.975 (12.462) 34.513 45.274 (13.716) 31.558
 Provisão (reversão) de perda 
  estimada com créditos de 
   liquidação duvidosa (499)  (499) (2.896)  (2.896)

7.556.508 (12.462) 7.544.046 8.746.775 (13.716) 8.733.059
Insumos adquiridos de terceiros
 Matérias-primas e outros 
  insumos de produção (4.549.110) (4.549.110) (5.125.699) (5.125.699)
 Materiais, serviços 
  de terceiros e outros (1.564.493)  (1.564.493) (1.648.595)  (1.648.595)

(6.113.603)  (6.113.603) (6.774.294)  (6.774.294)
Valor adicionado bruto 1.442.905 (12.462) 1.430.443 1.972.481 (13.716) 1.958.765
 Depreciação, amortização 
  e exaustão (496.659) (496.659) (570.292) (570.292)
 Reversão (constituição) para  
  desvalorização de ativos 
   (impairment) 137.766  137.766 41.183  41.183
Valor adicionado líquido 
 produzido 1.084.012 (12.462) 1.071.550 1.443.372 (13.716) 1.429.656
Transferências
 Resultado de participações 
  societárias (48.656) (48.656) 67.210 67.210
 Receitas financeiras e 
  variações cambiais ativas 569.237  569.237 617.903  617.903
 Tributos diferidos 153.041 (153.041)  191.136 (191.136)  

673.622 (153.041) 520.581 876.249 (191.136) 685.113
Valor adicionado total 
 a distribuir 1.757.634 (165.503) 1.592.131 2.319.621 (204.852) 2.114.769

Controladora 2023 Consolidado 2023
Conforme  

anterior- 
mente  

apresen- 
tado

Reclassi- 
ficações

Reapre- 
sentado

Conforme  
anterior- 

mente  
apresen- 

tado
Reclassi- 
ficações

Reapre- 
sentado

Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais
  Remuneração direta 489.146 78.414 567.560 546.084 87.822 633.906
  Encargos sociais 246.070 (246.070) 275.550 (275.550)
  Benefícios 140.746 12.531 153.277 160.163 13.781 173.944
  FGTS  33.990 33.990  38.462 38.462

875.962 (121.135) 754.827 981.797 (135.485) 846.312
  Impostos, taxas e contribuições
  Federais 656.269 (42.664) 613.605 871.928 (67.661) 804.267
  Estaduais 398.609 (4.437) 394.172 530.153 (5.698) 524.455
  Municipais  2.733 2.733  3.992 3.992

1.054.878 (44.368) 1.010.510 1.402.081 (69.367) 1.332.714
  Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e variações
   cambiais passivas 702.475 702.475 711.981 711.981
  Aluguéis e arrendamentos 31.956 31.956 33.291 33.291

734.431 734.431 745.272 745.272
  Remuneração de capitais próprios
  Participação dos acionistas 
   não controladores 98.108 (92.750) 5.358
  Dividendos - acionistas 
   não controladores 92.750 92.750
  Prejuízo do exercício (907.637)  (907.637) (907.637)  (907.637)

(907.637)  (907.637) (809.529)  (809.529)
Valor adicionado distribuído 1.757.634 (165.503) 1.592.131 2.319.621 (204.852) 2.114.769
(c) Aprovação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: O Conselho de 
Administração da Companhia aprovou a emissão dessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas em 25 de fevereiro de 2025. 2.2 Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades 
sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As 
empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 2.2 (c). (a) Controladas: 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça 
evidências de perda (impairment) do ativo transferido. Na aquisição, as políticas contábeis das 
controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas 
pela Companhia. (b) Coligada e operações em conjunto: O investimento em coligada é contabilizado 
pelo método de equivalência patrimonial, inicialmente reconhecido pelo seu valor de custo. O investimento 
da Companhia em coligada inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acumulada 
por impairment. A operação em conjunto (joint operation) é contabilizada nas demonstrações financeiras 
para representar os direitos e as obrigações contratuais da Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, 
receitas e despesas relacionados aos seus interesses em operação em conjunto são contabilizados 
individualmente nas demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em 
participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado. 
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(c) Principais empresas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

Principais empresas consolidadas
Percentual do  

capital votante
Localização  

da sede Atividade principal
2024 2023

Controladas
 Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 100,00 100,00 São Paulo Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
 CBA Energia Participações S.A. 100,00 100,00 Curitiba Participação em sociedades de geração de energia
 CBA Itapissuma Ltda. 100,00 100,00 São Paulo Produção de laminados de alumínio
 CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 100,00 100,00 São Paulo Participação em sociedades de geração de energia
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100,00 100,00 São Paulo Instalação e manutenção elétrica
 Metalex Ltda. 100,00 100,00 São Paulo Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
 Mineração Macedo Ltda. 100,00 100,00 Niquelândia Extração de minério de níquel
 Santa Cruz Geração de Energia S.A. (Nota 1.1 (d)) 100,00 São Paulo Geração de energia
Operação em conjunto
 Baesa-Energética Barra Grande S.A. 15,00 15,00 Santa Catarina Geração de energia elétrica
Fundos de aplicação financeira exclusivos
 Fundo de Investimento Pentágono CBA Multimercado 
  - Crédito privado 100,00 100,00 Brasil Gestão de recursos financeiros

Principais empresas não consolidadas
Percentual do  

capital votante
Localização  

da sede Atividade principal
2024 2023

Coligadas
 Alunorte - Alumina do Norte S.A. - (Nota 1.1 (c)) 3,28 Pará Produção de alumina
Sociedades Ligadas
 Campos Novos Energia S.A. - Enercan 25,44 25,44 Santa Catarina Geração de energia elétrica
2.3 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional da Companhia é o 
Real (“R$”). (b) Transações e saldos: As operações em moedas estrangeiras são convertidas em reais às taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. 
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio no encerramento do exercício, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado como “Variações cambiais, líquidas”.

3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB
3.1 Novas normas emitidas e emendas às normas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas: A Companhia e suas controladas analisaram 
as emendas às normas contábeis que entraram em vigor no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024, e não identificaram impactos relevantes em 
suas políticas operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas, regulamentações emitidas e emendas às normas contábeis ainda não vigentes: A Companhia 
adotará as normas e interpretações novas e alteradas, à medida que entrarem em vigor e forem exigidas: a) Divulgações de sustentabilidade emitidas pelo 
International Sustainability Standards Board (“ISSB”) - IFRS S1 e IFRS S2: Em junho de 2023, o International Sustainability Standards Board (“ISSB”) 
emitiu suas duas primeiras normas de relatórios de sustentabilidade - IFRS S1 e IFRS S2, que foram adotadas no Brasil pela CVM, e com data de aplicação 
obrigatória a partir de exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026. Estas normas contêm requerimentos de divulgação de informações de 
sustentabilidade, e pretendem promover a consistência, comparabilidade e qualidade dessas informações, desenhadas para atender as necessidades dos 
investidores e mercados financeiros. b) Apresentação e divulgação em demonstrações financeiras - IFRS 18: Em 9 de abril de 2024, o Conselho de 
Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) anunciou a nova norma, IFRS18 - Apresentação e Divulgação em demonstrações financeiras, que entrarão 
em vigor para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, com opção de aplicação antecipada. c) Orientação Técnica OCPC10 e Resolução CVM Nº 223: 
Em 3 de dezembro de 2024, a CVM tornou obrigatória para as Companhias abertas a Orientação Técnica OCPC 10 - Créditos de Carbono, Permissões de 
Emissões (allowances) e Créditos de Descarbonização (CBIO), emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que entrará em vigor em 1º de 
janeiro de 2025, aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, esta data. d) Reforma tributária brasileira sobre o consumo: Em 16 de janeiro 
de 2025, foi publicada a Lei Complementar nº 214, que regulamenta a reforma tributária brasileira sobre o consumo. A reforma trouxe mudanças significativas 
no sistema tributário nacional, com o objetivo de simplificar a arrecadação, reduzir a burocracia e promover maior justiça fiscal. A transição para o novo sistema 
começará em 2026, de forma escalonada, com implementação integral em 2033. A Companhia está em processo de avaliação dos impactos das alterações 
trazidas pelas normas mencionadas acima, nas demonstrações financeiras.

4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com 
probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos estão contempladas abaixo: (i) Provisão para perdas nos estoques (Nota 
14); (ii) Análise anual do valor recuperável de tributos (Nota 15 e 24(b)); (iii) Valor justo (MtM) de instrumentos financeiros (Nota 17); (iv) Vida útil dos bens do 
ativo imobilizado e intangíveis com vida útil definida (Notas 19 e 20); (v) Análise anual do valor recuperável de ativos não financeiros (Notas 19 e 20); 
(vi) Obrigações futuras trazidas a valor presente (Nota 20.4); (vii) Valor presente da obrigação em contratos de arrendamento (Nota 21); (viii) Análise anual do 
valor recuperável de tributos (Nota 24 (b)); (ix) Reconhecimento e mensuração de provisões (Nota 25); (x) Valor justo de instrumentos financeiros (Nota 29.2).

5. Informações por segmento
As atividades da Companhia são exercidas por meio dos seguintes segmentos operacionais: Alumínio, Energia e Níquel. Alumínio: Envolve as operações da 
cadeia produtiva do Alumínio, desde a mineração de bauxita até a produção de produtos primários e transformados. Energia: Compreende apenas a 
comercialização da energia excedente, que é vendida para o mercado. Níquel: Considera as unidades do Níquel, detidas pela Companhia por meio da 
Mineração Macedo e Legado Verdes do Cerrado, reserva de desenvolvimento sustentável, ambas localizadas em Niquelândia (Goiás). As informações por 
segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido à Diretoria Executiva, que é o principal tomador de decisões 
operacionais, responsável pela alocação de recursos, pela tomada das decisões estratégicas e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais 
da Companhia. A Diretoria Executiva utiliza o EBITDA ajustado como medida de desempenho. As informações apresentadas à alta administração com o 
respectivo desempenho de cada segmento são derivadas dos registros mantidos de acordo com as políticas contábeis, com algumas realocações entre os 
segmentos.

2024
Alumínio Energia Níquel Eliminações (i) Consolidado

 Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 7.939.063 310.947 20.148 (96.509) 8.173.649
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (6.804.523) (557.386) (48.660) 96.509 (7.314.060)
Lucro (prejuízo) bruto 1.134.540 (246.439) (28.512) 859.589
 Com vendas (42.555) (196) (42.751)
 Gerais e administrativas (409.868) (1.415) (16.614) (427.897)
 Outras receitas (despesas) operacionais 222.968 143.746 (225.106)  141.608
Lucro (prejuízo) operacional 905.085 (104.108) (270.428) 530.549
 Depreciação, amortização e exaustão 638.781 4.554 643.335
 Outras adições (exclusões) e itens excepcionais (326.045) 273.172 259.292  206.419
  Contratos futuros de energia (Nota 8) e derivativos de energia (Nota 29.2 (b)) 115.452 115.452
  Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas 157.720 157.720
  Remensuração de passivo com descomissionamento (48.233) (48.233)
  Ganho na venda de investimentos (Nota 1.1 (c) e Nota 1.1 (d)) (128.251) (128.251)
  Provisão para perda de outros ativos (Nota 8) 99.343 99.343
  Provisão (reversão) para desvalorização de ativos (impairment) (Nota 8) (149.561) 159.949 10.388
EBITDA ajustado 1.217.821 169.064 (6.582)  1.380.303
Margem EBITDA 15,34% 54,37% -32,67%  16,89%

2023
Alumínio Energia Níquel Eliminações (i) Consolidado

 Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.956.336 538.427 17.508 (164.204) 7.348.067
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (6.528.794) (854.872) (52.846) 164.204 (7.272.308)
Lucro (prejuízo) bruto 427.542 (316.445) (35.338) 75.759
 Com vendas (46.973) (19) (46.992)
 Gerais e administrativas (365.062) (8.032) (16.496) (389.590)
 Outras receitas (despesas) operacionais (156.441) (590.185) 154.318  (592.308)
Lucro (prejuízo) operacional (140.934) (914.662) 102.465 (953.131)
 Depreciação, amortização e exaustão 548.516 14.134 7.642 570.292
 Outras adições (exclusões) e itens excepcionais 113.594 711.709 (135.853)  689.450
  Contratos futuros de energia 588.388 588.388
  Ajuste a valor justo - MRN 8.787 8.787
  Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas 123.321 123.321
  Provisão (reversão) para desvalorização de ativos (impairment) 104.807  (135.853)  (31.046)
EBITDA ajustado 521.176 (188.819) (25.746)  306.611
Margem EBITDA 7,49% -35,07% -147,05%  4,17%
(i) As eliminações apresentadas acima correspondem à energia gerada e consumida entre os segmentos reportáveis da Companhia.
5.1 Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados: Política contábil: A receita é reconhecida quando o controle do bem ou serviço é 
transferido para o cliente. Como as vendas da CBA estão sujeitas a diferentes modalidades de transporte, a receita pode ser reconhecida quando o produto 
for disponibilizado no porto de embarque, carregado no navio, no porto de descarga ou entregue no armazém do cliente, por exemplo. Identificação de 
obrigações de desempenho e prazo de satisfação das obrigações de desempenho: A Companhia apresenta duas obrigações de desempenho distintas 
incluídas em certos contratos de venda de alumínio, sendo i) a promessa de fornecer mercadorias a seus clientes, e ii) a promessa de fornecer serviços de 
frete para seus clientes. Promessa de fornecimento de mercadorias - esta obrigação de desempenho é satisfeita quando o controle de tais bens é transferido 
para o cliente final. Promessa de fornecimento de serviço de frete - esta obrigação de desempenho é satisfeita quando o serviço de frete é contratado pelo 
cliente e o produto é entregue no destino acordado. Para determinar se as obrigações de desempenho são satisfeitas em determinado momento, a Companhia 
considera: se possui direito presente ao pagamento do ativo; se o cliente tem o título legal do ativo; se a Companhia transfere a posse física do ativo; e se o 
cliente tem os riscos e recompensas significativos da propriedade do ativo. A Companhia reconhece uma receita quando: (i) existe um contrato ou acordo com 
um cliente e a Companhia cria direitos e obrigações exequíveis; (ii) a obrigação de performance do contrato é identificável e inclui a promessa de transferência 
de produtos ou serviços a um cliente; (iii) o preço da transação é valor da contraprestação definido em contrato que pode ser mensurado com segurança e 
pode ser alocado para cada obrigação de performance; (iv) o preço da transação é alocado a cada obrigações de performance com base no seu preço de 
venda individual para cada produto ou serviço distinto prometido no contrato; (v) a entidade reconhece a receita quando ela satisfaz as obrigações de 
desempenho transferindo um produto ou serviço ao cliente, que ocorre no momento em que o cliente obtém o controle sobre tal serviço ou produto. Os preços 
dos produtos negociados pela Companhia possuem como referência a cotação da tonelada do alumínio na Bolsa de Metais de Londres (“LME”). As eventuais 
flutuações dos preços dependem de vários fatores externos, como demanda e capacidade de produção mundial e estratégias mercadológicas adotadas pelos 
principais produtores. Os contratos de venda de energia da Companhia são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização brasileira, sendo 
registrados integralmente na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o Sistema 
Integrado Nacional (“SIN”). A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das 
vendas entre empresas consolidadas. (a) Reconciliação das receitas: (i) Reconciliação da receita líquida:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita bruta 8.292.628 7.577.094 9.746.267 8.792.382
Impostos sobre vendas (1.176.999) (1.031.543) (1.494.223) (1.356.330)
Devoluções e abatimentos (58.631) (67.062) (78.395) (87.985)
Receita líquida 7.056.998 6.478.489 8.173.649 7.348.067

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita bruta 8.292.628 7.577.094 9.746.267 8.792.382
Impostos sobre vendas (1.176.999) (1.031.543) (1.494.223) (1.356.330)
Devoluções e abatimentos (58.631) (67.062) (78.395) (87.985)
Receita líquida 7.056.998 6.478.489 8.173.649 7.348.067
(ii) Reconciliação da receita líquida por produto:

Controladora
2024

Alumínio Energia Níquel Total
Alumínio primário 3.933.721 3.933.721
Alumínio transformado 1.967.446 1.967.446
Outros produtos e serviços de alumínio 954.553 954.553
Energia elétrica 181.130 181.130
Outros   20.148 20.148
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.855.720 181.130 20.148 7.056.998

Controladora
2023

Alumínio Energia Níquel Total
Alumínio primário 3.240.291 3.240.291
Alumínio transformado 1.770.973 1.770.973
Outros produtos e serviços de alumínio 1.056.330 1.056.330
Energia elétrica 393.387 393.387
Outros   17.508 17.508
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.067.594 393.387 17.508 6.478.489

Consolidado
2024

Alumínio Energia Níquel Eliminações Total
Alumínio primário 3.933.721 3.933.721
Alumínio transformado 2.836.001 2.836.001
Reciclagem 780.994 780.994
Outros produtos e serviços de alumínio 956.800 956.800
Eliminações entre o segmento de alumínio (568.453) (568.453)
Energia elétrica (i) 310.947 (96.509) 214.438
Outros   20.148  20.148
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 7.939.063 310.947 20.148 (96.509) 8.173.649

Consolidado
2023

Alumínio Energia Níquel Eliminações Total
Alumínio primário 3.245.112 3.245.112
Alumínio transformado 2.556.392 2.556.392
Reciclagem 706.892 706.892
Outros produtos e serviços de alumínio 1.060.786 1.060.786
Eliminações entre o segmento de alumínio (612.846) (612.846)
Energia elétrica (i) 538.428 (164.205) 374.223
Outros   17.508  17.508
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.956.336 538.428 17.508 (164.205) 7.348.067
(i) As eliminações apresentadas acima, correspondem à energia gerada e consumida entre os segmentos reportáveis da Companhia.
Para melhor entendimento do segmento de alumínio, a Companhia subdivide nos itens abaixo: a) Primários: considera as famílias de produto da fase inicial de 
produção (lingote, alumínio líquido e produtos de valor agregado - tarugo, vergalhão e lingote liga). Todos esses produtos são fabricados na unidade de 
Alumínio; b) Transformados: considera os produtos da família de transformados (folhas, chapas e extrudados) e todos são de valor agregado. A Companhia 
produz todo o seu portfólio em um único site localizado em Alumínio no Estado de São Paulo, e conta com uma segunda unidade de laminação, em Itapissuma-
PE, além de dois centros de soluções e serviços; c) Reciclagem: considera as plantas das empresas investidas da Companhia Metalex e Alux, as atividades 
de tolling (serviço de conversão de sucata do cliente em produto acabado) praticadas na planta de Alumínio, vendas de sucata interna e externa e de borra de 
alumínio; d) Outros produtos e serviços de alumínio: considera atividades de trading de lingote, trading do take de alumina da Companhia na Alunorte - Alumina 
do Norte S.A. (“Alunorte”), vendas de bauxita, alumina e beneficiamento. As vendas de alumina, hidrato e bauxita refletem o excedente da cadeia produtiva da 
Companhia, mais especificamente da unidade de Alumínio. Bauxita e alumina são matéria-prima para produção de alumínio; e) Eliminações: considera as 
transações de compra e venda de alumínio entre as empresas deste segmento. (b) Informações sobre áreas geográficas: A abertura da receita líquida por 
destino é baseada na localização dos clientes. As receitas líquidas da Companhia classificadas por destinos e por moeda são demonstradas a seguir:

(iii) Receita líquida por país de destino:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Brasil 6.132.495 5.594.550 7.182.715 6.417.407
Canadá 423.433 245.051 431.560 245.664
Estados Unidos 261.606 394.048 271.224 403.488
Uruguai 75.047 64.976 75.047 64.976
Alemanha 32.601 5.273 44.940 7.003
Argentina 1.811 1.451 35.542 31.378
Países Baixos 29.540 112.980 29.540 112.980
Bélgica 22.822 22.822
México 21.183 3.897 21.183 3.897
Colômbia 14.852 10.435 15.958 10.997
Bolívia 11.715 12.777 11.715 12.777
Paraguai 6.287 5.579 6.974 6.529
Espanha 5.409 13.128 5.409 13.128
Outros 18.197 14.344 19.020 17.843

7.056.998 6.478.489 8.173.649 7.348.067
5.2 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de oferecer, de maneira consistente, 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal. A Companhia utiliza o EBITDA ajustado como 
indicador de seu desempenho operacional, apesar desta informação suplementar não ser definida pelas normas brasileiras e internacionais de contabilidade. 
O EBITDA representa a geração operacional de caixa da Companhia, ou seja, indica a capacidade da empresa em gerar caixa a partir de seus ativos 
operacionais, consistindo no lucro líquido (prejuízo) mais/menos resultado financeiro, mais imposto de renda e contribuição social, mais depreciação, 
amortização e exaustão. O EBITDA ajustado é calculado considerando o EBITDA, menos o resultado nas participações societárias, mais dividendos recebidos 
de investidas não consolidadas, uma vez que esses dividendos decorrem de atividades operacionais desta empresa e mais/menos itens não caixa excepcionais.
A Companhia monitora constantemente indicadores significativos, tais como o índice de alavancagem financeira, medido pela dívida líquida dividida pelo 
EBITDA ajustado dos últimos doze meses.

Consolidado
Nota 2024 2023

Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 (a) 4.629.378 4.344.492
Arrendamentos 21 (b) 183.726 48.473
Caixa e equivalentes de caixa 11 (1.141.965) (1.350.229)
Aplicações financeiras 12 (385.122) (379.042)
Instrumentos financeiros derivativos líquidos 29.2 (d) 627.383 (302.798)
Dívida líquida - (A) 3.913.400 2.360.896

Consolidado
2024 2023

Prejuízo do exercício (72.889) (809.529)
 Imposto de renda e contribuição social (285.776) (170.470)
Prejuízo antes dos impostos (358.665) (979.999)
 Depreciação, amortização e exaustão 643.335 570.292
 Resultado financeiro líquido 1.018.433 94.078
EBITDA 1.303.103 (315.629)
Itens excepcionais
 Equivalência patrimonial (129.219) (67.210)
 Contratos futuros de energia (Nota 8) e derivativos de energia (Nota 29.2 (b)) 115.452 588.388
 Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas 157.720 123.321
 Ganho (perda) na venda de investimentos (Nota 1.1 (c) e Nota 1.1 (d)) (128.251) 8.787
 Provisão para perda de outros ativos (Nota 8) 99.343
 Remensuração de passivo com descomissionamento (Nota 8) (48.233)
 Provisão (reversão) para desvalorização de ativos (impairment) (Nota 8) 10.388 (31.046)
EBITDA ajustado (B) 1.380.303 306.611
Índice de alavancagem financeira - (A/B) 2,84 7,70

6. Abertura do resultado por natureza

Controladora
2024

Custo dos produtos  
vendidos e dos  

serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 4.145.427 1.802 1.555 4.148.784
Despesas com benefícios a empregados 690.719 25.962 212.112 928.793
Depreciação, amortização e exaustão 559.206 27 8.200 567.433
Serviços de terceiros 128.333 3.967 135.727 268.027
Despesas de transporte 232.920 232.920
Manutenção e conservação 220.666 96 646 221.408
Serviços na operação 197.185 197.185
Aluguéis 45.772 465 4.366 50.603
Perdas com devedores incobráveis 8.389 8.389
Reversão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (11.579) (11.579)
Outras despesas 92.814 7.479 26.460 126.753

6.313.042 36.608 389.066 6.738.716

Controladora
2023

Custo dos produtos  
vendidos e dos  

serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 4.549.110 1.327 2.556 4.552.993
Despesas com benefícios a empregados 651.799 25.933 198.230 875.962
Depreciação, amortização e exaustão 485.865 118 10.676 496.659
Serviços de terceiros 130.953 3.951 105.739 240.643
Despesas de transporte 193.758 166 700 194.624
Manutenção e conservação 215.819 59 215.878
Serviços na operação 139.705 139.705
Aluguéis 25.624 399 5.933 31.956
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 499 499
Outras despesas 74.190 7.240 24.844 106.274

6.466.823 39.633 348.737 6.855.193

Consolidado
2024

Custo dos produtos  
vendidos e dos  

serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 4.893.850 1.802 2.104 4.897.756
Despesas com benefícios a empregados 799.390 26.234 227.756 1.053.380
Depreciação, amortização e exaustão 630.176 27 13.132 643.335
Serviços de terceiros 139.018 3.967 148.599 291.584
Despesas de transporte 233.045 1.140 234.185
Manutenção e conservação 254.555 96 723 255.374
Serviços na operação 197.185 197.185
Aluguéis 45.772 465 5.641 51.878
Perdas com devedores incobráveis 8.389 8.389
Reversão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (11.341) (11.341)
Outras despesas 121.069 11.972 29.942 162.983

7.314.060 42.751 427.897 7.784.708

Consolidado
2023

Custo dos produtos  
vendidos e dos  

serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 5.125.699 1.329 3.219 5.130.247
Despesas com benefícios a empregados 740.517 29.531 211.749 981.797
Depreciação, amortização e exaustão 555.204 129 14.959 570.292
Serviços de terceiros 141.759 166 121.064 262.989
Despesas de transporte 193.859 3.952 883 198.694
Manutenção e conservação 246.536 59 246.595
Serviços na operação 139.705 139.705
Aluguéis 25.624 395 7.272 33.291
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 2.896 2.896
Outras despesas 103.405 8.594 30.385 142.384

7.272.308 46.992 389.590 7.708.890

7. Despesas com benefícios a empregados

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Remuneração direta 511.144 489.146 577.265 546.084
Encargos sociais 261.697 246.070 298.198 275.550
Benefícios 119.365 106.756 137.628 122.926
FGTS 36.587 33.990 40.289 37.237

928.793 875.962 1.053.380 981.797
(a) Plano de contribuição previdenciária definida: A Companhia e suas controladas patrocinam plano de pensão previdenciário privado, que é administrado 
pela Fundação Senador José Ermírio de Moraes (FUNSEJEM), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, que está disponível para todos os 
empregados do Grupo Votorantim. De acordo com o regulamento do fundo, as contribuições dos empregados à FUNSEJEM são definidas de acordo com sua 
remuneração. Para empregados que possuam remuneração menor do que os limites estabelecidos pelo regulamento, a contribuição definida é de até 1,5% de 
sua remuneração mensal. Para empregados que possuam remuneração superior aos limites, a contribuição definida é de até 6% da sua remuneração mensal. 
Podem ser feitas também contribuições voluntárias à FUNSEJEM. Após terem sido efetuadas as contribuições ao plano, nenhum pagamento adicional é 
exigido pela Companhia. As contribuições a cargo da Companhia para a FUNSEJEM, durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023, somam R$5.897 e R$5.990, respectivamente. (b) Participação dos empregados no resultado: São registradas provisões para 
reconhecer a despesa referente à participação dos empregados nos resultados. Essas provisões são calculadas com base em metas qualitativas e quantitativas 
definidas pela Administração e contabilizadas no resultado como “Benefício a empregados” na rubrica de remuneração direta.

8. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Reversão (provisão) para desvalorização de ativos (impairment) - (Nota 1.1 (e)) 120.889 (134.103) 120.889
Provisão para perda de outros ativos (i) (99.343) (2.493) (99.343) (2.493)
Constituição de provisões judiciais líquidas (36.745) (27.405) (38.035) (28.605)
Gastos com projetos não capitalizados (36.246) (56.249) (36.387) (56.634)
Provisão para desvalorização de ativos (impairment) - Níquel (17.400) (26.677) (25.846) (26.677)
Reversão (provisão) de obsolescência e baixo giro de estoques 1.622 6.055 (13.278) 7.014
Ganho (perda) na venda e baixa de imobilizado 7.046 (4.369) (7.799) (5.655)
Contratos futuros de energia (ii) 159.221 (588.388) 159.221 (588.388)
Reversão (provisão) para desvalorização de ativos (impairment) - Alumínio (iii) 52.819 43.909 149.561 (52.675)
Ganho na venda de investimentos - Alunorte (Nota 1.1 (c)) 126.131 126.131
Remensuração de passivo com descomissionamento (iv) 48.233 48.233
Ganho na venda de investimentos - Santa Cruz (Nota 1.1 (d)) 2.120 2.120
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 14.542 32.648 11.133 40.916

222.000 (502.080) 141.608 (592.308)
(i) Refere-se ao reconhecimento de provisão para perda nos recebíveis em aberto pelas vendas de ativos de níquel; (ii) Variação do valor justo sobre o 
excedente de energia mensurado em 31 de dezembro de 2024 e 2023, impactada principalmente pela variação no preço estimado de venda futura e pela 
realização no período conforme Nota 17; (iii) Refere-se substancialmente à reversão de impairment de mais-valia da CBA Itapissuma (consolidado) e da 
Unidade Itamarati de Minas pelo aumento no prazo de descomissionamento que ocasionou redução no valor presente do passivo (controladora e consolidado), 
nos valores de R$96.740 e R$48.739, respectivamente. (iv) Com o início de operação do projeto do Filtro Prensa (Nota 19 (b)), houve aumento da vida útil da 
unidade operacional, e consequente atualização do prazo do passivo de descomissionamento.

9. Resultado financeiro líquido
Política contábil: Compreende os valores de juros sobre empréstimos e sobre aplicações financeiras, variação monetária e descontos diversos que são 
reconhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência. A receita financeira decorrente de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado é 
reconhecida conforme o prazo decorrido das operações, usando-se da taxa de juros efetiva.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 104.400 87.173 134.103 115.955
 Atualização monetária 57.656 80.458 59.468 84.754
 Modificação de fluxos contratuais (Nota 22 (c)) 19.222 7.795 19.222 7.795
 Juros sobre ativos financeiros 12.667 8.297 12.958 8.479
 Juros sobre operações com partes relacionadas 4.667 5.742 5.853 7.165
 Outras receitas financeiras 14.170 178 14.785 5.537

212.782 189.643 246.389 229.685
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 22) (375.109) (280.997) (376.547) (281.657)
 Capitalização de juros sobre empréstimos - CPC 20 16.601 30.242 16.601 30.242
 Atualização monetária sobre provisões judiciais (64.281) (80.219) (64.512) (80.246)
 Ajuste a valor presente - CPC 12 (52.684) (65.608) (62.493) (65.608)
 Juros e atualização monetária UBP (50.291) (25.800) (59.540) (28.201)
 Deságio pago nas operações de cessão de recebíveis (40.434) (38.685) (54.705) (51.848)
 Custo financeiro de renegociação de dívidas (18.699) (18.699)
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (13.313) (8.280) (15.491) (9.967)
 Juros sobre operações com partes relacionadas (6.814) (13.698) (8.464) (16.966)
 Modificação de fluxos contratuais (Nota 22 (c)) (8.722) (110.584) (8.722) (110.584)
 Outras despesas financeiras (47.556) (16.149) (53.591) (26.155)

(661.302) (609.778) (706.163) (640.990)
Resultado dos instrumentos financeiros derivativos (Nota 29.2) (238.452) 214.222 (270.752) 247.483
Variações cambiais líquidas (298.542) 72.675 (287.907) 69.744

(985.514) (133.238) (1.018.433) (94.078)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

10. Qualidade dos créditos dos ativos financeiros
Os ratings decorrentes de classificação local e global foram extraídos das agências de rating (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação 
foi considerado o padrão de nomenclatura da Standard & Poor’s e da Fitch Ratings e a classificação conforme estabelecido nas Políticas Financeiras.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Caixa e equivalentes de caixa
 AAA 459.819 459.819 741.263 741.263 739.260 739.260 906.974 906.974
 AA- 9.670 68.012 77.682 186.084 186.084 9.670 68.012 77.682 186.084 186.084
 A 280.230 280.230 210.709 210.709 324.994 324.994 257.152 257.152
 Sem rating e outros 12  12 18  18 29  29 19  19

469.501 348.242 817.743 741.281 396.793 1.138.074 748.959 393.006 1.141.965 906.993 443.236 1.350.229
Aplicações financeiras
 AAA 345.987 345.987 331.551 331.551 385.058 385.058 378.978 378.978
 Sem rating e outros 64  64 64  64 64  64 64  64

346.051  346.051 331.615  331.615 385.122  385.122 379.042  379.042
Instrumentos financeiros derivativos
 AAA 163.454 163.454 407.887 407.887 163.454 163.454 407.887 407.887
 AA+ 15.171 15.171
 AA    3.405  3.405    56.926  56.926

163.454  163.454 411.292  411.292 178.625  178.625 464.813 464.813
979.006 348.242 1.327.248 1.484.188 396.793 1.880.981 1.312.706 393.006 1.705.712 1.750.848 443.236 2.194.084

11. Caixa e equivalentes de caixa
Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos com liquidez de curto prazo que são prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco baixo de mudança de valor.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Moeda nacional
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 103.243 354.151 358.332 495.020
 Operações compromissadas - Títulos públicos 52.366 79.811 74.676 99.224
 Operações compromissadas - Títulos privados 17.137 17.137
 Caixa e bancos 3.935 4.530 5.995 9.947
 Quotas de Fundos de Investimentos    11

176.681 438.492 456.140 604.202
Moeda estrangeira
 Caixa e bancos 573.050 513.498 617.813 559.943
 Time Deposits 68.012 186.084 68.012 186.084

641.062 699.582 685.825 746.027
817.743 1.138.074 1.141.965 1.350.229

Em 31 de dezembro de 2024, os rendimentos médios em moeda nacional dos CDBs e operações compromissadas foram de 93,88% a.a. e 96,63 % a.a., 
respectivamente (31 de dezembro de 2023: 101,40% a.a. e 99,30% a.a., respectivamente) da variação do CDI - Certificado de Depósito Interbancário em 
moeda estrangeira e os rendimentos médios da conta remunerada no exterior foram 4,27% a.a. (31 de dezembro de 2023: 4,61% a.a.) e dos “time deposits” 
foram de 4,51 % a.a. (31 de dezembro de 2023: 5,51% a.a.).

12. Aplicações financeiras
Política contábil: São classificadas como aplicações financeiras quando não atendem à definição de caixa e equivalentes de caixa e/ou são mantidas com a 
intenção de investimento, considerando a destinação prevista dos recursos.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Moeda nacional
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 207.627 231.843 229.629 246.798
 Operações compromissadas - Títulos públicos 138.360 74.117 138.360 74.117
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 42 17.069 32.514
 Notas do Tesouro Nacional - NTNs 25.549 25.549
 Outros 64 64 64 64

346.051 331.615 385.122 379.042
Circulante 346.051 331.615 385.122 379.042
As aplicações na sua maioria compreendem títulos públicos ou de instituições financeiras, os quais apresentaram rendimentos médios de 97,91% a.a. (31 de 
dezembro de 2023: - 100,58% a.a.) do CDI - Certificado de Depósito Interbancário.

13. Contas a receber de clientes
Política contábil: As contas a receber são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa de juros efetiva menos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. A provisão para perda por créditos de liquidação duvidosa é 
reconhecida pelo valor considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis na realização dos saldos de contas a receber. A partir do perfil de pagamento 
dos clientes, a Companhia os classifica com base em seu risco. Para cada classe de risco, uma matriz de provisão foi desenvolvida considerando o histórico 
de contas não recebidas e intervalos de tempo do contas a receber e é aplicada na integralidade do contas a receber.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Clientes no brasil 338.029 242.846 416.774 300.794
Clientes no exterior 87.895 81.926 99.340 91.930
Partes relacionadas 16 (a) 56.252 99.870 7.255 22.505

482.176 424.642 523.369 415.229
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (26.580) (29.770) (29.834) (32.786)

455.596 394.872 493.535 382.443
(b) Movimentação da perda estimada com crédito de liquidação duvidosa: A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é constituída em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas em sua realização. A política contábil para estabelecer a perda estimada requer a análise 
individual das faturas de clientes inadimplentes em relação às medidas de cobrança adotadas por departamento responsável e, de acordo com o estágio da 
cobrança, é estimado montante de provisão a ser constituído.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício (29.770) (29.271) (32.786) (35.682)
 Provisões (9.796) (9.550) (10.527) (9.752)
 Reversões 21.375 9.051 21.868 12.648
 Perdas (8.389) – (8.389) –
Saldo no final do exercício (26.580) (29.770) (29.834) (32.786)
A constituição da provisão para crédito de liquidação duvidosa foi registrada no resultado do exercício. A provisão é realizada em contrapartida ao saldo de 
clientes a receber quando não há expectativa de recuperação dos recursos.
(c) Vencimento:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

A vencer 441.266 338.861 480.039 325.059
Vencidos até 3 meses 10.555 28.815 12.310 30.817
Vencidos entre 3 e 6 meses 32 1.085 188 1.688
Vencidos há mais de 6 meses (i) 30.323 55.881 30.832 57.665

482.176 424.642 523.369 415.229
(i) Em 31 de dezembro de 2024 o montante de R$3.207 (31 de dezembro de 2023 - R$37.045), está garantido por alienação fiduciária (garantia real).
A principal variação entre os períodos corresponde à execução de ativos dados em garantia e aprovação do plano de recuperação judicial de clientes.

14. Estoques
Política contábil: Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo é determinado pelo método do custo médio ponderado. 
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta e outros custos diretos e indiretos de 
produção (com base na capacidade operacional normal). O valor realizável líquido dos estoques é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
deduzidas as despesas para efetivação da venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Produtos acabados 498.151 310.318 575.665 421.938
Produtos semiacabados 877.426 816.788 988.276 894.013
Materiais auxiliares e de consumo 233.545 198.085 287.939 242.380
Matérias-primas 181.847 220.453 296.042 326.228
Importações em andamento 55.385 74.120 58.918 74.867
Outros 327 8.707 341 9.134
Estimativa de perdas (i) (25.441) (27.063) (44.584) (31.306)

1.821.240 1.601.408 2.162.597 1.937.254
(i) A estimativa de perdas refere-se, substancialmente, aos materiais obsoletos e de baixo giro.
(b) Movimentação da estimativa de perdas de estoques:

Controladora
2024 2023

Produtos  
acabados

Produtos  
semiacabados

Matérias- 
-primas

Materiais  
auxiliares Total Total

Saldo no início do exercício (6.266) (5.653) (926) (14.218) (27.063) (33.118)
 Provisões (986) (1.158) (28) (2.172) (13.062)
 Reversões 2.093   1.701 3.794 19.117
Saldo no final do exercício (5.159) (6.811) (954) (12.517) (25.441) (27.063)

Consolidado
2024 2023

Produtos  
acabados

Produtos  
semiacabados

Matérias- 
-primas

Materiais  
auxiliares Total Total

Saldo no início do exercício (9.703) (5.794) (926) (14.883) (31.306) (38.320)
 Provisões (986) (13.066) (28) (4.490) (18.570) (13.399)
 Reversões 3.268   2.024 5.292 20.413
Saldo no final do exercício (7.421) (18.860) (954) (17.349) (44.584) (31.306)

15. Tributos a recuperar
Política contábil: Os tributos a recuperar são registrados quando existe um direito legal pela Companhia, são apresentados líquidos das perdas estimadas de 
créditos tributários e a recuperabilidade dos saldos é revisada anualmente pela Companhia. Os impostos a recuperar representam os direitos que serão 
realizados por meio de compensações com obrigações futuras provenientes das operações da Companhia ou possível venda de parcela dos créditos. A 
Companhia revisa continuamente a capacidade de realização desses ativos e, quando necessário, provisões são constituídas para assegurar que esses ativos 
sejam contabilizados com base no seu valor realizável.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 568.861 648.288 612.538 693.609
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 133.503 137.027 140.760 142.134
Imposto de Renda e Contribuição Social - IRPJ e CSLL 41.218 43.057 53.014 55.783
ICMS sobre ativo imobilizado 41.653 66.519 43.980 69.272
Programa de Integração Social - PIS 27.713 29.306 29.176 30.440
Outros 7.351 24.201 13.835 41.491

820.299 948.398 893.303 1.032.729
Circulante 193.182 299.322 247.779 360.968
Não circulante 627.117 649.076 645.524 671.761

820.299 948.398 893.303 1.032.729

16. Partes relacionadas
Práticas contábeis: As transações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutativas, observando-se os 
preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia. No curso normal 
das operações, a Companhia realiza contratos com partes relacionadas (controladora, controladas, coligadas e acionistas), relacionados à compra e venda de 
produtos e serviços, arrendamento de bens, venda de matéria-prima e de serviços.

(a) Balanço patrimonial:
Controladora

2024
Sociedade controladora Sociedades  controladas Sociedades ligadas

VSA Alux CBA Energia CBA Itapissuma Metalex Enercan - (iv)
Auren Comercializadora  

de Energia
Auren  

Energia
Ventos de  

São Crispim I
Ventos de  

Santo Antero
Ventos de  

Santo Alderico
Banco  

Votorantim Outros Total
Ativo
 Circulante
  Contas a receber de clientes 451 1.987 3.489 43.968 5.871 486 56.252
  Dividendos e JCP a receber 792 792
 Não circulante
  Participação acionária (ii) 43.630 43.630
  Outros ativos             4 4
Total do ativo 451 1.987  3.489 43.968  5.871 43.630     1.282 100.678
Passivo
 Circulante
  Fornecedores (5.168) (80) (8.594) (4.779) (2.783) (42.259) (63.959) (2.804) (2.640) (2.232) (10.416) (145.714)
  Contratos futuros energia (i) (113.388) (113.388)
  Instrumentos financeiros derivativos (iii) (7.531) (7.531)
 Não Circulante
  Contratos futuros energia (i) (437.577) (437.577)
  Instrumentos financeiros derivativos (iii) (37.985) (37.985)
  Compra de participação acionária (ii) (39.893) (39.893)
  Outros passivos (v) (18.421)            (3.317) (21.738)
Total do passivo (23.589) (80) (8.594) (4.779) (2.783) (42.259) (614.924) (39.893) (2.804) (2.640) (2.232) (45.516) (13.733) (803.826)

Controladora
2023

Sociedade  controladora Sociedades controladas Sociedades ligadas

VSA Alux CBA Energia CBA Itapissuma CBA Machadinho Metalex Enercan - (iv) Alunorte
Auren Comercializadora  

de Energia
Auren  

Energia
Ventos de  

São Crispim I
Ventos de  

Santo Antero
Ventos de  

Santo Alderico
Banco  

Votorantim Outros Total
Ativo
 Circulante
  Contas a receber de clientes 166 1 22.174 55.030 22.026 473 99.870
  Instrumentos financeiros derivativos 369 369
  Dividendos e JCP a receber 2.779 141 198 3.118
 Não circulante
  Participação acionária (ii) 42.321 354 42.675
  Instrumentos financeiros derivativos (iii) 3.036 3.036
  Outros ativos               6 6
Total do ativo 166 1 2.779 22.174 141 55.030   22.026 42.321    3.405 1.031 149.074
Passivo
 Circulante
  Fornecedores (6.435) (9.612) (3.329) (664) (69.137) (52.331) (60.470) (2.403) (2.142) (1.843) (7.456) (215.822)
  Contratos futuros energia (i) (154.518) (154.518)
  Instrumentos financeiros derivativos (iii) (2.305) (2.305)
 Não Circulante
  Contratos futuros energia (i) (555.668) (555.668)
  Instrumentos financeiros derivativos (iii) (9.931) (9.931)
  Compra de participação acionária (ii) (47.888) (47.888)
  Outros passivos               (4.804) (4.804)
Total do passivo (6.435)  (9.612) (3.329)  (664) (69.137) (52.331) (770.656) (47.888) (2.403) (2.142) (1.843) (12.236) (12.260) (990.936)

Consolidado
2024

Sociedade  
controladora Sociedades ligadas

VSA
Enercan  

- (iv)

Auren  
Comercia- 

lizadora  
de Energia

Auren  
Energia

Ventos  
de São  

Crispim I

Ventos  
de Santo  

Antero

Ventos  
de Santo  
Alderico

Banco  
Votorantim Outros Total

Ativo
 Circulante
  Contas a receber de clientes 451 6.319 485 7.255
  Instrumentos financeiros derivativos 3.521 3.521
  Dividendos a receber 10.840 10.840
Não circulante
  Participação acionária (ii) 55.115 55.115
  Instrumentos financeiros derivativos (iii) 11.650 11.650
  Outros ativos         4 4
Total do ativo 451 10.840 6.319 55.115    15.171 489 88.385
Passivo
 Circulante
  Fornecedores (5.427) (43.754) (67.173) (2.804) (2.640) (2.232) (11.933) (135.963)
  Contratos futuros energia (i) (113.388) (113.388)
  Instrumentos financeiros derivativos (iii) (7.531) (7.531)
 Não Circulante
  Contratos futuros energia (i) (437.577) (437.577)
  Instrumentos financeiros derivativos (iii) (37.985) (37.985)
  Compra de participação acionária (ii) (50.589) (50.589)
  Outros passivos (v) (18.421)        (3.335) (21.756)
Total do passivo (23.848) (43.754) (618.138) (50.589) (2.804) (2.640) (2.232) (45.516) (15.268) (804.789)

Consolidado
2023

Sociedade  
controladora Sociedades ligadas

VSA
Enercan  

- (iv) Alunorte

Auren  
Comercia- 

lizadora  
de Energia

Auren  
Energia

Ventos  
de São  

Crispim I

Ventos  
de Santo  

Antero

Ventos  
de Santo  
Alderico

Banco  
Votorantim Outros Total

Ativo
  Contas a receber de clientes 166 21.867 472 22.505
  Instrumentos financeiros 
   derivativos 7.404 7.404
Não circulante
  Participação acionária (ii) 53.489 359 53.848
  Instrumentos financeiros 
   derivativos (iii) 49.521 49.521
  Outros ativos          1 1
Total do ativo 166   21.867 53.489    56.925 832 133.279
Passivo
 Circulante
  Fornecedores (7.559) (70.662) (52.331) (60.470) (4.028) (2.403) (2.142) (1.843) (7.471) (208.909)
   Dividendos a pagar - 
    Acionistas controladores (6.114) (6.114)
  Contratos futuros energia (i) (154.518) (154.518)
  Instrumentos financeiros 
   derivativos (iii) (2.305) (2.305)
 Não Circulante
  Contratos futuros energia (i) (555.669) (555.669)
  Instrumentos financeiros 
   derivativos (iii) (9.931) (9.931)
  Compra de participação 
   acionária (ii) (60.580) (60.580)
  Outros passivos          (4.803) (4.803)
Total do passivo (7.559) (70.662) (52.331) (770.657) (70.722) (2.403) (2.142) (1.843) (12.236) (12.274) (1.002.829)

 (i) O saldo dos contratos futuros de energia apresentou redução decorrente da realização do período e da oscilação da curva DCIDE, conforme Nota 17; (ii) Referem-se à contabilização das opções de compra pela Auren Energia da participação acionária detida pela CBA na Ventos de Santo Anselmo (controladora) 
e pela CBA Itapissuma na Ventos de Santo Isidoro como instrumentos financeiros a custo amortizado, classificados como ativo e passivo não circulante; (iii) Referem-se a instrumentos financeiros derivativos contratados junto ao Banco Votorantim S.A.; (iv) Corresponde ao contrato de compra de energia celebrado pela 
Companhia com a Enercan em 24 de março de 2021, com prazo de vigência até 28 de maio de 2035; (v) Referem-se aos gastos do projeto SAP4 Hana pagos pela VSA à consultoria, rateados para CBA e demais empresas do grupo.
(b) Demonstração do resultado:

Controladora
2024

Sociedade controladora Sociedades controladas Sociedades ligadas

VSA Alux
CBA 

Energia
CBA 

Itapissuma Metalex Enercan Alunorte
Auren Comercializadora  

de Energia
Ventos de  

São Crispim I
Ventos de  

Santo Antero
Ventos de  

Santo Alderico
Auren  

Energia
Votorantim  

Cimentos S.A.
Banco  

Votorantim Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro Operacional de Excelência - CoE - (i) 48.420 48.420
 Compra de energia 106.251 239.856 425.453 33.247 31.177 26.400 862.384
 Compra de matérias-primas, produtos acabados e serviços  11.227  31.399 48.631  387.842       7.252  39.119 525.470
Total de compras 48.420 11.227 106.251 31.399 48.631 239.856 387.842 425.453 33.247 31.177 26.400  7.252  39.119 1.436.274
Vendas
 Valores faturados entre empresas (2.383) (63.735) (76.818) (360.924) (85.470) (905) (811) (591.046)
 Faturamento de energia             (38.670)   (38.670)
Total de vendas (2.383) (63.735)  (76.818) (360.924)   (85.470)     (39.575)  (811) (629.716)
Receitas (despesas) financeiras                 
 Outras despesas financeiras 992 1.155 (844) 1.303
  Instrumentos financeiros derivativos - (ii)              36.685  36.685
Total do resultado financeiro 992           1.155  36.685 (844) 37.988

Controladora
2023

Sociedade controladora Sociedades controladas Sociedades ligadas
VSA Alux CBA Energia CBA Itapissuma CBA Machadinho Metalex Enercan Alunorte Auren Comercializadora  de Energia Auren Energia Votorantim Cimentos Outros Total

Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro Operacional de Excelência - CoE - (i) 37.157 37.157
 Compra de energia 110.310 57.838 286.799 509.180 109.681 1.073.808
 Compra de matérias-primas, produtos acabados e serviços  43  21.435  23.875  328.126   20.604 20.988 415.071
Total de compras 37.157 43 110.310 21.435   23.875 286.799 328.126 509.180  20.604 130.669 1.526.036
Vendas
Valores faturados de energia no período (280.176) (280.176)
 Valores faturados entre empresas (2.947) (67.076)  (188.917)  (310.688)       (569.628)
Total de vendas (2.947) (67.076)  (188.917)  (310.688)   (280.176)    (849.804)
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de comercialização de energia elétrica no mercado livre 4.508 4.508
  Instrumentos financeiros derivativos - (ii) (26.698) (26.698)
 Outros            3.448 3.448
Total do resultado financeiro          4.508  (23.250) (18.742)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Consolidado
2024

Sociedade  
controladora Sociedades ligadas

VSA
Enercan  

- (iv)

Auren  
Comercia- 

lizadora de  
Energia

Ventos  
de São  

Crispim I

Ventos  
de Santo  

Antero

Ventos  
de Santo  
Alderico

Auren  
Energia Alunorte

Banco  
Votorantim

Votorantim  
Cimentos  

S.A. Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados 
  pelo Centro 
   Operacional de 
    Excelência - (i) 48.420 48.420
  Compra de energia 239.856 463.393 33.247 31.177 26.400 794.073
  Compra de matérias-
   primas, produtos 
    acabados e serviços 2.383       387.842  7.252 39.119 436.596
Total de compras 50.803 239.856 463.393 33.247 31.177 26.400  387.842  7.252 39.119 1.279.089
Vendas
 Valores faturados entre 
  empresas (2.383) (68.236) (905) (811) (72.335)
 Faturamento de energia          (38.670)  (38.670)
Total de vendas (2.383)  (68.236)       (39.575) (811) (111.005)
Receitas (despesas) 
 financeiras
 Instrumentos financeiros 
  derivativos - (ii) 75.035 75.035
 Outras despesas 
  financeiras 992      1.619    (6.894) (4.283)
Total do resultado 
 financeiro 992      1.619  75.035   (6.894) 70.752

Consolidado
2023

Sociedade 
controladora Sociedades ligadas

VSA Enercan
Auren Comercializadora  

de Energia
Auren  

Energia Alunorte
Banco  

Votorantim Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro Operacional 
  de Excelência - CoE - (i) 41.144 41.144
 Compra de energia 286.799 509.180 109.586 905.565
 Compra de matérias-primas, produtos acabados 
  e serviços     328.126  42.597 370.723
Total de compras 41.144 286.799 509.180  328.126  152.183 1.317.432
Vendas
Valores faturados de energia no período (285.058) (285.058)
 Valores faturados entre empresas (2.947)      (3.225) (6.172)
Total de vendas (2.947)  (285.058)    (3.225) (291.230)
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de comercialização de energia 
  elétrica no mercado livre 6.352 6.352
  Instrumentos financeiros derivativos - (ii) (59.959) (59.959)
 Outros        3.449 3.449
Total do resultado financeiro    6.352        (59.959) 3.449 (50.158)
(i) Referem-se a atividades compartilhadas pelo Centro de Excelência da controladora VSA, relacionados às atividades administrativas, recursos humanos, 
contabilidade, impostos, assistência técnica e tecnologia da informação. Essas atividades beneficiam todas as empresas do Grupo Votorantim e são 
reembolsadas à VSA com base na proporção do custo das atividades efetivamente prestados à Companhia; (ii) Referem-se a instrumentos financeiros 
derivativos contratados junto ao Banco Votorantim S.A. (c) Remuneração dos administradores: As despesas relacionadas à remuneração do pessoal-chave 
da Administração, incluindo o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva Estatutária, reconhecidas no resultado do exercício, estão apresentadas no 
quadro a seguir:

Consolidado
2024 2023

Remuneração de curto prazo
Salário ou pró-labore 15.185 13.810
Benefícios direto e indireto 1.004 968
Remuneração variável 7.035 5.956

23.224 20.734
Remuneração de longo prazo
Incentivos de longo prazo 10.301 13.055

33.525 33.789
A remuneração de curto prazo da Diretoria Executiva inclui: remuneração fixa (salários e honorários, férias e 13º salário), benefícios diretos e indiretos 
(assistência médica, vale refeição, vale alimentação, seguro de vida e previdência privada) e remuneração variável de curto prazo (participação nos resultados 
e bônus) e remuneração variável de Longo prazo (ILP).
(d) Dívidas da Companhia, garantidas por partes relacionadas:
Modalidade Garantidor 2024 2023
BNDES VSA 163.242 182.411

17. Contratos futuros de energia
Política contábil: A Companhia é autorizada a comercializar energia tanto no âmbito de mercado livre quanto no regulado. Uma parte dessas transações 
assume a forma de contratos que foram celebrados e continuam a ser realizados com a finalidade de receber ou entregar a energia para uso próprio, 
respectivamente, de acordo com as demandas produtivas da mesma e, por isso, não atendem a definição de instrumento financeiro. Outra parte dessas 
transações se refere às vendas de excedente de energia, não empregados no processo produtivo, sendo transacionadas em mercado ativo e atendem a 
definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que eles são liquidados em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são 
contabilizados como derivativos e são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, registrados em “Outras despesas operacionais” 
(Nota 8). O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais 
dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e 
venda; (ii) margem de risco no fornecimento; e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento 
inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 
2023, foi apurado menor consumo de energia elétrica devido à postergação do plano de investimentos na entrada em operação das “Salas Fornos”, portanto, 
resultando em excedente de energia no balanço energético. A marcação a mercado dos contratos vigentes de compra e venda resultaram em despesa no 
montante de R$863.425 em 2023, e, a realização do valor justo por meio da liquidação física dos contratos foi de R$275.037, com efeito líquido de R$588.388 
no resultado de 2023. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a realização a valor justo pela entrega da energia contratada foi de R$112.953 e a 
marcação a mercado sobre o excedente de energia do balanço energético foi de R$46.268, contabilizados como ganho na rubrica “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas” (Nota 8) apresentado abaixo:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Passivo
 Circulante 113.388 154.518
 Não Circulante 437.577 555.668

550.965 710.186
Controladora e Consolidado

2024 2023
 Realização 112.953 275.037
 Marcação a mercado dos contratos de energia (i) 46.268 (863.425)

159.221 (588.388)
(i) Em 2024 a marcação a mercado dos contratos de energia foi impactada pelo aumento do preço de energia, com base na curva DCIDE (baseada nos índices 
de preços de energia elétrica a futuro), devido à previsão de um período úmido desfavorável, principalmente para 2025. Em 2023, o período hídrico favorável 
elevou a geração de energia das usinas, aumentando o passivo e a despesa com marcação a mercado.

18. Investimentos
Práticas contábeis: Os investimentos da Companhia em coligada, controladas e operações em conjunto são contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial. Coligada é uma entidade na qual a Companhia, direta ou indiretamente, tem influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre 
as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite à 
Companhia controle compartilhado da entidade, e da à Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos 
e passivos específicos. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses na operação em conjunto, são contabilizados 
individualmente nas demonstrações financeiras. O investimento em coligada é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial e é, inicialmente, 
reconhecido pelo seu valor de custo, o qual inclui os gastos com a transação. O investimento da Companhia em coligada inclui o ágio identificado na aquisição, 
líquido de qualquer perda acumulada por impairment. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no 
lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. A 
Companhia avalia anualmente a recuperabilidade do valor contábil do investimento de suas controladas. O processo de estimar esses valores envolve o uso 
de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros que representam a melhor estimativa da Companhia.
(a) Composição:

Controladora

Informações em 31 de  
dezembro de 2024

Resultado de  
equivalência  

patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2024 2023 2024 2023

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Controladas
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 95.211 22.486 100,00 100,00 22.486 25.731 95.211 100.144
  CBA Energia Participações S.A. 332.115 156.905 33,33 100,00 49.124 44.595 104.895 113.171
  CBA Itapissuma Ltda. 657.921 23.709 100,00 100,00 23.709 15.540 657.921 634.212
  CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 8.905 (13.291) 100,00 100,00 (13.291) 3.099 8.905 22.055
  L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 247 (256) 100,00 100,00 (256) 792 247 4.468
  Metalex Ltda. 141.679 (22.923) 100,00 100,00 (22.923) 2.708 141.679 164.602
  Santa Cruz Geração de Energia S.A. (Nota 1.1 (d)) (277) (277) (2.537) (181)
  Mineração Macedo Ltda. (Nota 1.1 (e)) (145.805) (183.488) 100,00 100,00 (183.488) (145.805)
 Coligada
  Alunorte - Alumina do Norte S.A. (Nota 1.1 (c)) (65.998)
Investimento avaliado ao custo
  Outros investimentos 44 44
 Mais valia
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (1.891) (581) 26.431 28.322
  CBA Itapissuma Ltda. (Nota 19.1) 56.274 (71.423) 163.660 107.386
  Metalex Ltda. (148) (582) 7.665 7.813
 Ágios
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 48.459 48.459
  Metalex Ltda.   49.430 49.430
 Total (70.681) (48.656) 1.158.742 1.279.925
Investimento ativo 1.304.547 1.279.925
Provisão para perda em investidas - passivo (145.805)  
 Total 1.158.742 1.279.925

Consolidado
Informações em  

31 de dezembro de 2024
Resultado de  

equivalência patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro  
líquido do  
exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2024 2023 2024 2023

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Coligadas
  Alunorte - Alumina do Norte S.A. (Nota 1.1 (c)) (65.998)
  Campos Novos Energia S.A. - Enercan 770.118 507.780 25,44 25,44 129.173 133.140 195.907 235.294
  Outros investimentos 46 68 278 233
Investimento avaliado ao custo
  Outros investimentos 44 44
 Ágio
  Campos Novos Energia S.A. - Enercan   41.562 41.562
 Total 129.219 67.210 237.791 277.133
(b) Informações sobre as empresas investidas: Apresentamos, a seguir, o resumo das informações financeiras das principais coligadas, controladas e 
controladas em conjunto nos exercícios findos em dezembro de 2024 e de 2023:

2024
Percentual de  

participação  
total

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Custos e  
despesas  

operacionais
Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício
Controladas
 Alux do Brasil Indústria 
  e Comércio Ltda. 100,00 95.291 21.242 21.007 315 95.211 297.168 (276.848) 2.167 22.486
 CBA Energia
  Participações S.A. 33,33 32.288 308.776 8.949 332.115 117.245 36.406 3.254 156.905
 CBA Itapissuma Ltda. 100,00 642.413 252.765 219.990 17.266 657.921 888.242 (850.117) (14.416) 23.709
 CBA Machadinho
  Geração de Energia
   Ltda. 100,00 9.405 21 521 8.905 7.235 (21.062) 535 (13.291)
 L.C.G.S.P.E. 
  Empreendimentos e 
   Participações Ltda. 100,00 1.042 795 247 (372) 117 (256)
 Metalex Ltda. 100,00 90.092 177.663 81.347 44.729 141.679 463.475 (480.468) (5.930) (22.923)
 Mineração Macedo Ltda. 100,00 1.107 6 2.887 144.030 (145.804) 22 (173.927) (9.583) (183.488)
 Santa Cruz Geração de 
  Energia S.A. (Nota 1.1 
   (d)) (305) 28 (277)
Operação em conjunto
 Baesa-Energética Barra 
  Grande S.A. 15,00 12.873 150.856 15.161 83.873 64.694 39.221 (36.836) (9.090) (6.704)
Coligada
 Campos Novos 
  Energia S.A. - Enercan 25,44 394.561 885.725 302.397 207.771 770.118 1.051.407 (556.620) 12.993 507.780

2023
Percentual de  

participação  
total

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Custos e  
despesas  

operacionais
Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício
Controladas
 Alux do Brasil Indústria 
  e Comércio Ltda. 100,00 89.561 26.094 15.511 100.144 302.515 (280.628) (3.748) 18.139
 CBA Energia 
  Participações S.A. 33,33 21.541 354.865 17.519 358.887 102.822 36.934 2.951 142.707
 CBA Itapissuma Ltda. 100,00 511.755 305.097 161.669 20.970 634.213 798.173 (814.874) 32.241 15.540
 CBA Machadinho Geração
  de Energia Ltda. 100,00 11.701 14.639 4.285 22.055 43.824 (42.982) 2.257 3.099
 L.C.G.S.P.E. 
  Empreendimentos e 
   Participações Ltda. 100,00 3.669 968 169 4.468 505 (256) 543 792
 Metalex Ltda. 100,00 109.950 183.589 100.624 28.313 164.602 400.900 (397.068) (1.124) 2.708
 Santa Cruz Geração de 
  Energia S.A. (Nota 1.1 
   (d)) 100,00 1.806 447 1.499 935 (181) (2.860) 323 (2.537)
Operação em conjunto
 Baesa-Energética 
  Barra Grande S.A. 15,00 7.926 157.500 16.626 77.402 71.398 32.837 (32.825) (1.873) (1.861)
Coligadas
 Alunorte - Alumina do 
  Norte S.A. (Nota 1.1 (c)) 3,03 408.312 12.268.273 3.855.742 5.676.145 3.144.698 9.290.616 (10.803.266) (93.281) (1.605.931)
 Campos Novos 
  Energia S.A. - Enercan 25,44 431.059 956.467 266.340 196.237 924.949 1.048.642 (541.022) 15.755 523.375
(c) Movimentação dos investimentos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício 1.279.925 1.553.205 277.133 360.592
 Equivalência patrimonial (70.681) (48.656) 129.219 67.210
 Dividendos deliberados (86.740) (70.190) (168.559) (117.375)
 Aumento de capital em investidas 38.382 66.862 66.862
 Redução de capital - Santa Cruz (1.392)
 Redução de capital em investidas (2.148) (119.751)
 Hedge accounting de investida 1.456 1.456
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (Nota 31) (101.609) (101.609)
 Outros 4  (2) (3)
Saldo no final do exercício 1.158.742 1.279.925 237.791 277.133

19. Imobilizado
Política contábil: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação. O custo histórico também inclui 
os custos de financiamento relacionados com a aquisição ou a construção de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios econômicos futuros associados ao item e 
quando o custo do item pode ser mensurado com segurança. Reparos e manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. 
O custo das reformas programadas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho 
inicialmente estimado para o ativo. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil econômica restante do ativo relacionado. Com exceção dos terrenos que 
não são depreciados, a depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método linear, considerando os custos e os valores residuais durante a vida útil 
estimada. As vidas úteis e os valores residuais são revisados anualmente e ajustados, caso apropriado. O valor contábil de um ativo é reduzido ao valor 
recuperável, de acordo com os critérios que a Companhia adota para determinar o valor recuperável. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 8)” na demonstração 
do resultado. 19.1 Impairment de ativos não financeiros: O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável quando o valor 
contábil é maior do que o valor recuperável estimado, de acordo com os critérios adotados pela Companhia e suas controladas para determinar o valor 
recuperável. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (“UGC” - Unidade Geradora de Caixa). O processo de estimativa do valor recuperável envolve a utilização de premissas, julgamentos e 
projeções de fluxos de caixa futuros. Esses cálculos utilizam projeções de fluxo de caixa baseadas em orçamentos financeiros e operacionais, sem considerar 
os efeitos futuros da reforma tributária sobre consumo. Principais premissas utilizadas no teste de redução ao valor recuperável: Os valores recuperáveis 
de cada UGC foram determinados com base no método do valor em uso, que representa uma avaliação econômica por meio do método de fluxo de caixa 
descontado, considerando perpetuidade, onde foram estimadas as receitas e despesas futuras decorrentes do uso dos ativos imobilizados durante sua vida 
útil. Adicionalmente, é aplicado ao fluxo de caixa descontado uma taxa de desconto antes dos impostos. A Companhia identificou preços de metais de longo 
prazo, taxa de desconto e a taxa de câmbio do dólar como principais premissas para a determinação dos valores recuperáveis, devido ao impacto material que 
tais premissas podem causar no valor recuperável. O preço de venda é estimado em dois componentes principais: (i) o preço do alumínio (com referência na 
London Metal Exchange - “LME”) é projetado pela Companhia com modelos econométricos e balizado com o consenso de mercado, e (ii) prêmio que parte de 
referências internacionais de mercado e estimativas comerciais a depender dos produtos, clientes e cenário competitivo dos segmentos de mercado. Os fluxos 
de caixa estimados são trazidos a valor presente por uma taxa de desconto de custo médio ponderado de capital, que é estimado de acordo com os princípios 
do CAPM (Capital Asset Pricing Model), aplicando premissas de mercado de taxa livre de risco, retorno médio de mercado, volatilidade histórica de preços de 
ações de empresas comparáveis e taxas de inflação de mercado.
Principais premissas 2024
Preço de metais de longo prazo (USD/t) 2.540
Taxa de desconto ao ano (UGC Primários) 14,06%
Taxa de desconto ao ano (UGC Transformados) 10,32%
Taxa de câmbio (BRL x USD) 6,19
Como resultado do teste anual do valor recuperável das UGCs, a Companhia efetuou a reversão do registro de impairment relacionado à mais-valia dos ativos 
da UGC CBA Itapissuma, no valor de R$96.740. A reversão do impairment deve-se principalmente a melhora do cenário econômico, impulsionada pelo 
aumento da LME e prêmio, assim como eficiências operacionais como aumento do consumo de sucata e redução no custo de insumos.
CBA Itapissuma Valor residual Reversão de impairment Valor residual após reversão de impairment
Imobilizado e Intangível 366.176 96.740 462.916
Para as demais UGCs não houve indicadores de que o valor contábil exceda o valor recuperável de seus ativos em 31 de dezembro de 2024.
19.2 Obrigações com descomissionamento de ativos: A Companhia está sujeita a regulamentações que exigem o descomissionamento dos ativos e 
restauração da área às condições originais ao término da operação. O custo de desativação do ativo, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é 
capitalizado como parte do valor contábil do ativo subjacente e depreciado ao longo de sua vida útil. A Companhia considera as estimativas contábeis 
relacionadas com os custos necessários para encerrar uma atividade de mineração e recuperar as áreas degradadas como sendo uma estimativa contábil 
crítica por envolver diversas premissas, como taxas de desconto, inflação e vida útil do ativo. Estas estimativas são revisadas anualmente pela Companhia. As 
taxas de desconto utilizadas em 31 de dezembro de 2024 estão entre 7,83% e 9,40% a.a. e em 31 de dezembro de 2023 estavam entre 7,19% e 8,55% a.a.. 
19.3 Capitalização de juros: A determinação dos juros a serem capitalizados nos projetos qualificáveis é feita considerando as contas de empréstimos 
(passivas) e as contas de despesas de juros (resultado). O montante de juros do mês é dividido pelo saldo médio dos empréstimos, resultando no percentual 
utilizado para distribuição dos juros do período para os projetos em andamento considerados na nota 22 (b).
(a) Composição e movimentação:

Controladora
2024 2023

Terras,  
terrenos e  

benfeitorias
Edifícios e  

construções

Máquinas,  
equipa- 

mentos e  
instalações

Reser- 
vatórios,  

barragens e  
adutoras Veículos

Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento

Obrigação  
para desmo- 

bilização  
de ativos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 159.279 2.290.605 6.701.597 324.123 115.912 30.406 1.019.723 230.642 246.008 11.118.295 10.487.548
 Depreciação acumulada (11.299) (1.006.402) (4.259.195) (135.995) (97.062) (23.984)  (127.129) (237.010) (5.898.076) (5.828.202)
Saldo líquido no início 
 do exercício 147.980 1.284.203 2.442.402 188.128 18.850 6.422 1.019.723 103.513 8.998 5.220.219 4.659.346
 Adições (i) 2.218 2.797 12 4.857 130 791.448 25.517 84 827.063 845.098
 Baixas (3.832) (5.019) (5.882) (1.078) (18.836) (34.647) (46.086)
 (Provisão) reversão da 
  desvalorização de ativos 
   (impairment) 368 4.502 (1.973) 1.047 31.475 35.419 137.735
 Depreciação (1.499) (56.490) (372.792) (5.770) (7.457) (634) (14.391) (294) (459.327) (424.841)
 Transferência de ativos de 
  controladas para 
   controladora 136.111
 Reavaliação de fluxo 
  de caixa (66.095) (66.095) 55.932
 Reclassificação para ativos 
  mantidos para venda (134.497)
 Transferências (ii) 404 172.522 681.096 8.906 10.570 307 (897.668)   (23.863) (8.579)
Saldo no final do exercício 145.639 1.402.515 2.742.863 196.121 20.885 6.225 895.714 80.019 8.788 5.498.769 5.220.219
 Custo 160.715 2.458.985 7.152.237 349.551 115.976 30.482 895.714 221.538 245.950 11.631.148 11.118.295
 Depreciação acumulada (15.076) (1.056.470) (4.409.374) (153.430) (95.091) (24.257)  (141.519) (237.162) (6.132.379) (5.898.076)
Saldo líquido no final 
 do exercício 145.639 1.402.515 2.742.863 196.121 20.885 6.225 895.714 80.019 8.788 5.498.769 5.220.219
Taxas médias anuais 
 de depreciação - % 3 5 2 19 4 2

Consolidado
2024 2023

Terras,  
terrenos e  

benfeitorias
Edifícios e  

construções

Máquinas,  
equipa- 

mentos e  
instalações

Reser- 
vatórios,  

barragens e  
adutoras Veículos

Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento

Obrigação  
para desmo- 

bilização  
de ativos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 335.024 2.578.468 7.354.552 324.123 121.829 38.360 1.169.107 230.642 246.009 12.398.114 11.932.440
 Depreciação acumulada (18.110) (1.147.798) (4.670.956) (135.995) (101.962) (31.035)  (127.129) (237.011) (6.469.996) (6.433.201)
Saldo líquido no início 
 do exercício 316.914 1.430.670 2.683.596 188.128 19.867 7.325 1.169.107 103.513 8.998 5.928.118 5.499.239
 Adições (i) 2.224 3.101 2.526 4.857 349 812.508 25.563 130 851.258 966.452
 Baixas (7.408) (5.020) (5.846) (1.078) (4) (44.737) (64.093) (47.388)
 (Provisão) reversão da 
  desvalorização de ativos 
   (impairment) (58) 11.748 (32.014) (58) 1.047 8.947 (10.388) 41.887
 Baixas por operações 
  societárias (138)
 Depreciação (2.338) (70.711) (408.824) (5.770) (7.508) (1.027) (14.391) (294) (510.863) (474.870)
 Transferência de ativos de 
  controladas para controladora 
   (Participação no consórcio) 31.674
 Reavaliação de fluxo 
  de caixa (52.013) (52.013) 55.932
 Reclassificação de (para) 
  ativos mantidos para venda 
   para imobilizado 424 49.797 79.038 8.400 137.659 (134.497)
 Transferências (ii) 2.588 195.462 686.964 8.906 9.604 384 (931.020)  816 (26.296) (10.173)
Saldo no final do exercício 312.346 1.615.047 3.005.440 196.121 20.885 6.969 1.006.905 80.019 9.650 6.253.382 5.928.118
 Custo 336.561 2.902.329 8.282.251 349.551 117.894 39.478 1.006.905 221.538 279.602 13.536.109 12.398.113
 Depreciação acumulada (24.215) (1.287.282) (5.276.811) (153.430) (97.009) (32.509)  (141.519) (269.952) (7.282.727) (6.469.995)
Saldo líquido no final 
 do exercício 312.346 1.615.047 3.005.440 196.121 20.885 6.969 1.006.905 80.019 9.650 6.253.382 5.928.118
Taxas médias anuais 
 de depreciação - % 3 5 2 19 4 2
(i) As principais adições em obras em andamento referem-se aos projetos “Filtro Prensa”, com investimento de R$83.851 no período, “Purificador do Licor” de 
R$129.000, “ReAl” de R$35.484 e “Reforma de Fornos” de R$169.038;
(ii) Representados pelas transferências de Obras em andamento para as respectivas classes de ativo imobilizado no momento da entrada em operação dos 
projetos, os principais foram o Filtro Prensa, no montante de R$420.564, e Reforma de Fornos, no montante de R$197.540.
(b) Obras em andamento:
O saldo é composto principalmente de projetos de expansão e otimização das unidades industriais, sendo:

Consolidado
2024 2023

Previsão de encerramento Saldo líquido Saldo líquido
Projetos Fábrica Alumina (i) jul-26 192.492 48.636
Projetos Salas Fornos set-25 145.193 78.993
Upgrade Tecnológico Salas Fornos (ii) dez-29 111.664 99.932
Reforma de Fornos (Processo Contínuo) mar-25 101.553 105.769
Expansão (Metalex) jan-25 88.597 105.853
Religamento de 158 cubas da Salas Fornos 1 ago-27 68.900 52.365
Projetos Sustaining (Gestão de Ativo Fixo - GAF) dez-25 42.937
Projeto Pátio Santa Isabel abr-25 40.448
Projetos de Fundição mar-25 24.980 12.660
Projetos de Transformação Plástica (iii) jun-25 22.893 102.820
Revitalização e Adequação da Usina dez-26 22.502 25.154
Projeto SAP Hana mar-25 21.707 7.118
Projetos Segurança, Saúde e Meio Ambiente fev-25 21.569 17.395
Projetos Minerações mai-25 18.173 23.860
Projetos Itapissuma mai-25 16.547 18.172
Projetos de Inovação e Digital mar-25 11.360 3.956
Sustaining (CBA e Metalex) jul-25 10.708 24.338
Filtro prensa (iv) nov-24/mai-25 741 337.591
Outros 43.941 104.495

1.006.905 1.169.107
A conta de obras em andamento é composta de investimentos e projetos em construção pela Companhia e suas subsidiárias que ainda não entraram em 
operação no final do período. Destacam-se: (i) Considera os projetos: “Purificador do Licor” no montante de R$149.446 que resulta no aumento da produtividade 
da refinaria e sua capacidade instalada; “NR10 - Adequação Elétrica” no montante de R$10.351; “Individualização do Sistema Limpeza Química H3” no 
montante de R$9.164; (ii) Projeto “Modernização da Tecnologia das Salas Fornos” no montante de R$111.664, visando a redução das emissões e aumento da 
eficiência energética; (iii) No projeto “ReAl” ocorreu a imobilização no montante de R$108.672 no exercício. Este investimento consiste na reciclagem de 
embalagens flexíveis e cartonadas, com tecnologia desenvolvida e patenteada pela CBA, capaz de reciclar alumínio contido nestas embalagens; (iv) No projeto 
“Filtro Prensa ou Disposição de Resíduos a seco” ocorreu a imobilização no montante de R$420.563 no exercício. Este investimento consiste na utilização de 
filtros-prensa para disposição a seco de resíduos da mineração, resultando em maior segurança da barragem do Palmital e na recuperação de soda no 
processo; Os projetos paralisados são avaliados constantemente e caso haja indicativo de impairment, a provisão é constituída. Os saldos remanescentes dos 
projetos que possuem provisão para impairment constituídas são relativos à estimativa da Companhia de retomar os projetos e/ou utilizar os ativos em outras 
linhas de produção. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, os encargos sobre empréstimos e financiamentos capitalizados nas obras em 
andamento foram de R$16.601 (durante os 12 meses findos em 31 de dezembro de 2023: R$30.264). A taxa de capitalização utilizada foi de 11,86 % ao mês 
(31 de dezembro de 2023: 10,35% ao mês).

20. Intangível
20.1 Software: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos de aquisição destes softwares e implementação para serem 
utilizados. Esses custos de aquisição e implementação são amortizados durante sua vida útil estimada de três a dez anos. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de softwares identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando atendidos normas e critérios 
estabelecidos pelo CPC 04. 20.2 Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio 
e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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continuação

continua

demonstrações financeiras consolidadas. Anualmente, a Companhia revisa o valor contábil líquido do ágio, com o objetivo de avaliar se houve deterioração ou 
perda no valor recuperável (impairment). Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade 
vendida. O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que 
devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os valores recuperáveis de UGCs foram determinados de acordo com o valor em 
uso, efetuados com base no modelo de fluxo de caixa descontado. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa 
descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 20.3 Direitos sobre recursos 
naturais: Os custos com a aquisição de direitos de exploração de minas e manutenção que aumentam o acesso ao minério são capitalizados e amortizados 
usando-se o método linear ao longo das vidas úteis, ou, quando aplicável, com base na exaustão de minas. Após o início da fase produtiva da mina, esses 
gastos são amortizados e tratados como custo de produção. A exaustão de recursos minerais é calculada com base na extração, considerando-se as vidas 
úteis estimadas das reservas. 20.4 Uso do bem público - UBP: Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos de concessão relacionados aos direitos 
de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão onerosa), cujo contrato é assinado na modalidade de Uso do bem público (UBP). O 
registro contábil é feito no momento da liberação da licença de operação, independentemente do cronograma de desembolsos estabelecido no contrato. O 
registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde aos valores das obrigações futuras trazidos a valor presente 
(valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A amortização do intangível é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente da concessão. 
O passivo financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e pelo ajuste a valor presente em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos 
pagamentos efetuados. 20.5 Repactuação do Risco Hidrológico: A Lei nº 14.052/2020 alterou em partes a Lei n° 13.023/2015, e estabeleceu novas 
condições para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica, dentre elas a viabilização da compensação por meio da extensão do prazo 
das outorgas das geradoras, limitada a sete anos. As usinas hidrelétricas da CBA se beneficiaram da lei e a Companhia mensurou sua melhor estimativa 
referente a repactuação do risco hidrológico, tendo como base os parâmetros determinados pela regulamentação da ANEEL, e registrou no ativo intangível os 
valores referentes às usinas Salto do Rio Verdinho, Ourinhos, Piraju, Salto Pilão e Sobragi.
(a) Composição e movimentação:

Controladora
2024 2023

Ágios

Direitos de  
exploração sobre  
recursos naturais Softwares

Uso do bem  
público - UBP

Repactuação do  
risco hidrológico Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 79.722 190.235 56.458 494.070 188.047 9.217 1.017.749 1.017.895
 Amortização e exaustão acumulada  (52.056) (40.802) (172.005) (46.309) (1.313) (312.485) (273.804)
Saldo líquido 79.722 138.179 15.656 322.065 141.738 7.904 705.264 744.091
 Adições 1.071 2.128 1.365 4.564
 Baixa (1.616) (1.616)
 Amortização e exaustão (4.011) (6.839) (20.572) (17.707) (23) (49.152) (47.491)
 Provisão da desvalorização de ativos (impairment) 31
 Transferência de ativos de controladas para 
  controladora 54
 Transferências (i)  3.677 20.571   (385) 23.863 8.579
Saldo no final do exercício 79.722 137.845 30.459 303.621 124.031 7.245 682.923 705.264
 Custo 79.722 177.103 76.972 494.070 188.047 9.217 1.025.131 1.017.749
 Amortização e exaustão acumulada  (39.258) (46.513) (190.449) (64.016) (1.972) (342.208) (312.485)
Saldo líquido no final do exercício 79.722 137.845 30.459 303.621 124.031 7.245 682.923 705.264
Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 3 20 3 3

Consolidado
2024 2023

Ágios

Direitos de  
exploração sobre  
recursos naturais Softwares

Uso do bem  
público - UBP

Repactuação do  
risco hidrológico Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 184.222 190.234 107.232 522.276 228.790 80.665 1.313.419 1.311.919
 Amortização e exaustão acumulada  (52.056) (80.987) (182.235) (50.713) (46.113) (412.104) (355.135)
Saldo líquido 184.222 138.178 26.245 340.041 178.077 34.552 901.315 956.784
 Adições 4.672 2.153 2.100 8.925 84
 Baixas (216) (1.616) (1.832)
 Amortização e exaustão (4.010) (10.741) (21.614) (19.820) (10.374) (66.559) (65.039)
 Transferência de ativos de controladas 
  para controladora 17
 Provisão ou reversão da desvalorização 
  de ativos (impairment) (704)
 Transferências (i)  3.730 23.010   (444) 26.296 10.173
Saldo no final do exercício 184.222 137.898 42.970 320.580 158.257 24.218 868.145 901.315
 Custo 184.222 181.368 135.919 559.821 228.790 80.765 1.370.885 1.313.419
 Amortização e exaustão acumulada  (43.470) (92.949) (239.241) (70.533) (56.547) (502.740) (412.104)
Saldo líquido no final do exercício 184.222 137.898 42.970 320.580 158.257 24.218 868.145 901.315
Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 3 20 3 3
(i) As transferências incluem a reclassificação de “Obras em andamento” do grupo de imobilizado para “Direitos de exploração sobre recursos naturais”, 
“Softwares” e “Outros” na rubrica de Intangível; (b) Teste de ágio para verificação de impairment: Os ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não 
estão sujeitos à amortização, e são testados anualmente ou sempre que houver indicativo de deterioração ou perda do valor contábil, para identificar eventual 
necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). A análise de recuperabilidade do valor contábil envolve o uso de premissas, julgamentos e 
estimativas sobre os fluxos de caixa futuros que representam a melhor estimativa da Companhia. Como parte dos procedimentos de teste de impairment, o 
ágio decorrente de uma combinação de negócios é alocado a uma UGC ou grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de negócios relacionada 
e é testado no nível mais baixo em que o ágio é monitorado pela Administração. Os ágios são relativos aos seguintes investimentos:

Controladora Consolidado
UGC 2024 2023 2024 2023

Metalex Ltda. (i) Metalex 49.430 49.430 49.430 49.430
Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (i) Alux 48.459 48.459 48.458 48.458
Consórcio Empresarial Salto Pilão Primários 35.587 35.587 35.587 35.587
Rio Verdinho Energia S.A. Primários 28.990 28.990 28.990 28.990
Machadinho Energética S.A. Primários 15.145 15.145 15.145 15.145
Baesa-Energética Barra Grande S.A. Primários   6.612 6.612

177.611 177.611 184.222 184.222
(i) Os ágios das investidas Metalex e Alux na controladora são alocados na rubrica de Investimento e no consolidado são alocados na rubrica de intangível.
Durante o exercício de 2024, o resultado da análise de impairment não apresentou perda do valor recuperável dos ágios apresentados na tabela acima.

21. Arrendamentos
Política contábil: A Companhia mantém controles para a identificação de contratos de arrendamento que permitam a avaliação da aplicabilidade da norma 
de arrendamentos mercantis para cada contrato firmado e realiza o registro, na competência da assinatura do contrato, de um passivo de arrendamento que 
reflita os futuros pagamentos acordados, em contrapartida a um ativo de direito de uso. Conforme permitido pela norma, são desconsiderados do escopo: 
(i) arrendamentos de curto prazo (inferiores a 12 meses); e (ii) contratos com valores inferiores a US$5 (cinco mil dólares), equivalente a aproximadamente 
R$30. Quando da identificação dos ativos de direito de uso dentro do escopo de contratos identificados, também são desconsiderados: (i) a parcela variável 
de pagamentos; (ii) contratos em que o ativo de arrendamento foi considerado como não identificável; (iii) contratos em que a Companhia não tem direito de 
obter substancialmente todos os benefícios econômicos provenientes do uso do ativo; e (iv) contratos em que a Companhia não tem o controle substancial 
sobre a definição do uso do ativo. Para os arrendamentos considerados como fora de escopo, a contabilização ocorre mensalmente na competência da 
utilização do direito de uso do ativo arrendado, diretamente no resultado. O ativo é amortizado mensalmente de acordo com o prazo de arrendamento, que é 
definido com base na combinação entre o prazo não cancelável, prazo coberto pela opção de prorrogação, prazo coberto pela opção de rescisão e, 
principalmente, a intenção da Administração quanto ao prazo de permanência em cada contrato. O passivo é ajustado, na competência do registro do contrato, 
para o valor presente da obrigação com base na taxa interna do contrato ou na taxa incremental, que deve refletir o custo de aquisição pela Companhia de 
dívida com características similares a aquelas determinadas pelo contrato de arrendamento, no que tange a prazo, valor, garantia e ambiente econômico. A 
liquidação do passivo ocorre conforme o fluxo de pagamentos realizados para o arrendador. Em 2024, a média ponderada da taxa incremental utilizada para 
a avaliação dos contratos foi de 9,53% a.a. (2023: 8,93% a.a.). A despesa de amortização do direito de uso é registrada como parte do custo do produto 
vendido, despesa administrativa, comercial e como outras despesas operacionais, conforme as características do uso do ativo arrendado, e a despesa de juros 
pela atualização ao valor presente do passivo de arrendamento é registrada no resultado financeiro.
(a) Direito de uso:

Controladora
2024 2023

Edifícios e construções Veículos Máquinas e equipamentos Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 25.288 19.931 87.584 881 133.683 93.458
 Amortização acumulada (17.690) (19.883) (61.746) (881) (100.200) (76.648)
Saldo líquido 7.598 48 25.838  33.483 16.810
 Novos contratos 24.026 157.557 181.584 42.380
 Baixas (1.102)
 Amortização (2.642) (18.118) (38.194) (58.954) (24.327)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (278)
 Renegociação de contratos 26  3.867  3.893  
Saldo no final do exercício 4.982 5.956 149.068  160.006 33.483
 Custo 11.158 75.049 252.650 338.857 148.923
 Amortização acumulada (6.176) (69.093) (103.582) (178.851) (115.440)
Saldo no final do exercício 4.982 5.956 149.068 160.006 33.483
Taxas médias anuais de amortização - % 36 20 13

Consolidado
2024 2023

Edifícios e construções Veículos Máquinas e equipamentos Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 25.886 20.173 120.846 881 167.786 120.071
 Amortização acumulada (18.283) (20.048) (79.998) (881) (119.210) (88.719)
Saldo líquido 7.603 125 40.848  48.576 31.352
 Novos contratos 24.026 157.823 181.849 44.372
 Baixas (1.102)
 Amortização (2.647) (18.148) (45.118) (65.913) (30.383)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (278)
 Renegociação de contratos 26 4.886 4.912
 Remensuração de principal   1.994  1.994 4.615
Saldo no final do exercício 4.982 6.003 160.433       171.418 48.576
 Custo 11.158 75.191 287.281 373.630 166.905
 Amortização acumulada (6.176) (69.188) (126.848)  (202.212) (118.329)
Saldo no final do exercício 4.982 6.003 160.433 171.418 48.576
Taxas médias anuais de amortização - % 36 20 17
(b) Arrendamentos passivos:

Controladora
2024 2023

Saldo no início do exercício 32.649 17.040
 Novos contratos (i) 181.584 42.380
 Baixa (1.270)
 Liquidação (52.942) (28.727)
 Renegociação de contratos 3.892
 Ajuste a valor presente 6.266 3.226
Saldo no final do exercício 171.449 32.649
 Circulante 37.147 15.211
 Não circulante 134.302 17.438
Saldo no final do exercício 171.449 32.649

Consolidado
2024 2023

Saldo no início do exercício 48.473 31.946
 Novos contratos (i) 181.849 44.372
 Baixa (1.270)
 Liquidação (60.484) (34.940)
 Remensuração de principal 1.956 4.337
 Renegociação de contratos 4.911
 Ajuste a valor presente 7.021 4.028
Saldo no final do exercício 183.726 48.473
 Circulante 42.391 20.582
 Não circulante 141.335 27.891
Saldo no final do exercício 183.726 48.473
(i) A Companhia utiliza de ferrovias para transporte de bauxita das minas até sua planta em Alumínio. Em dezembro de 2024, teve início o contrato de prestação 
de serviços com uma nova concessionária da ferrovia, sem ocorrer mudança na malha logística, para transporte de bauxita de Barro Alto (Goiás) para Alumínio 
(São Paulo), com vigência até 30 de novembro de 2040. Esse contrato possui um componente de arrendamento relacionado à obrigação de compra dos 
vagões utilizados no transporte, no montante de R$76.387 em 31 de dezembro de 2024. O contrato possui um volume mínimo para transporte de bauxita (take 
or pay) no período de vigência do contrato. Esse compromisso de longo prazo, a valor presente, totaliza R$1.074.812. (c) Perfil:
Moeda Controladora Consolidado
Real
 2025 37.147 42.391
 2026 8.900 12.684
 2027 11.556 14.584
 2028 8.314 8.535
 2029 8.014 8.014
 A partir de 2030 97.518 97.518
Total 171.449 183.726

22. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Política contábil: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos, e 
subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total 
a pagar é reconhecido na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se o método 
da taxa de juros efetiva. (a) Composição e valor justo:

Controladora
Circulante Não circulante Total Valor justo

Modalidade Encargos anuais médios 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Moeda nacional
 BNDES (i) IPCA + 4,67% e Pré BRL 2,11% 19.534 19.564 140.703 183.625 160.237 203.189 138.031 188.053
 Nota de crédito à exportação (ii) CDI + 1,79% 3.081 1.896 920.850 498.099 923.931 499.995 896.427 505.591
 Debêntures CDI + 1,55% 1.034 878 229.453 229.297 230.487 230.175 224.737 229.573
 FINEP TJLP - 1,47% 2.333 50 92.944 68.793 95.277 68.843 60.838 50.802
 Outros Pré BRL 2,40%    598  598  591

25.982 22.388 1.383.950 980.412 1.409.932 1.002.800 1.320.033 974.610
Moeda estrangeira
 BNDES Pré USD 4,95% 7.253 3.142 102.839 125.627 110.092 128.769 55.538 78.077

 Nota de crédito à exportação
SOFR TERM + 2,60%  

e Pré USD 6,35% 38.349 35.849 2.229.891 1.905.538 2.268.240 1.941.387 1.678.400 1.768.998
 Empréstimos - Lei 4.131 SOFR TERM + 2,94% 11.493 343.238 354.731 416.603
 Pré-pagamento de exportação SOFR TERM + 3,19% 41.875 26.229 752.530 717.760 794.405 743.989 779.735 734.615
 BNDES Exim Pré USD 6,31%  1.918  144.029  145.947  127.192

87.477 78.631 3.085.260 3.236.192 3.172.737 3.314.823 2.513.673 3.125.485
113.459 101.019 4.469.210 4.216.604 4.582.669 4.317.623 3.833.706 4.100.095

Juros sobre empréstimos e financiamentos 67.983 63.116
Parcela circulante dos empréstimos e 
 financiamentos (principal e juros) 45.476 37.903

113.459 101.019
(i) 32% do saldo dos contratos de financiamento junto ao BNDES possui swaps atrelados que convertem a taxa flutuante IPCA em reais para taxa fixa em dólar;
(ii) NCE no valor de R$425 milhões possui swap atrelado que converte a taxa flutuante em CDI em reais para taxa fixa em dólar.

Consolidado
Circulante Não circulante Total Valor justo

Modalidade Encargos anuais médios 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Moeda nacional
 BNDES (i) IPCA + 4,67% e Pré BRL 2,11% 21.661 20.825 159.683 196.104 181.344 216.929 149.629 197.019
 Nota de crédito à exportação (ii) CDI + 1,79% 3.081 1.896 920.850 498.099 923.931 499.995 896.427 505.591
 Debêntures CDI + 1,55% 1.034 878 229.453 229.297 230.487 230.175 224.737 229.573
 FINEP TJLP - 1,47% 2.333 50 92.944 68.793 95.277 68.843 60.838 50.802
 Outros Pré BRL 2,40%    598  598  590

28.109 23.649 1.402.930 992.891 1.431.039 1.016.540 1.331.631 983.575
Moeda estrangeira
 BNDES Pré USD 4,95% 8.956 3.969 126.738 137.929 135.694 141.898 68.771 86.652
 Nota de crédito à exportação SOFR TERM + 2,60% e Pré USD 6,35% 38.349 35.849 2.229.891 1.905.538 2.268.240 1.941.387 1.678.400 1.768.998
 Empréstimos - Lei 4.131 SOFR TERM + 2,94% 11.492 343.237 354.729 416.603
 Pré-pagamento de exportação SOFR TERM + 3,19% 41.875 26.230 752.530 717.761 794.405 743.991 779.735 734.615
 BNDES Exim Pré USD 6,31%  1.918  144.029  145.947  127.192

89.180 79.458 3.109.159 3.248.494 3.198.339 3.327.952 2.526.906 3.134.060
117.289 103.107 4.512.089 4.241.385 4.629.378 4.344.492 3.858.537 4.117.635

Juros sobre empréstimos e financiamentos 68.298 63.273
Parcela circulante dos empréstimos e 
 financiamentos (principal e juros) 48.991 39.834

117.289 103.107
(i) 32% do saldo dos contratos de financiamento junto ao BNDES possui swaps atrelados que convertem a taxa flutuante IPCA em reais para taxa fixa em dólar;
(ii) NCE no valor de R$425 milhões possui swap atrelado que converte a taxa flutuante em CDI em reais para taxa fixa em dólar. BNDES Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social. FINEP Financiadora de Estudos e Projetos. BRL Moeda nacional Real. CDI Certificado de Depósito Interbancário. IPCA 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo. TJLP Taxa de Juros de Longo Prazo. USD Dólar americano. SOFR Secured Overnight Financing Rate. (b) Vencimento: 
O perfil de vencimento de empréstimos, financiamentos e debêntures em 31 de dezembro de 2024 é:

Controladora
2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 A partir de 2033 Total

Moeda nacional
 BNDES 19.534 18.921 18.921 18.921 15.034 15.034 15.034 15.034 23.804 160.237
 Nota de crédito à exportação 3.081 (908) 99.092 99.092 299.303 (486) 424.757 923.931
 Debêntures (i) 1.034 (156) (156) 153.176 76.589 230.487
 Agência de Fomentos - FINEP 2.333 13.437 13.437 13.437 13.437 13.437 13.437 12.322  95.277
Total Moeda Nacional 25.982 31.294 131.294 284.626 404.363 27.985 453.228 27.356 23.804 1.409.932
% de amortização 1,84% 2,22% 9,31% 20,19% 28,68% 1,98% 32,15% 1,94% 1,69% 100,00%
Moeda estrangeira
 BNDES 7.253 5.959 5.959 5.959 5.959 5.959 5.959 5.959 61.126 110.092
 Nota de crédito à exportação 38.349 13.654 129.760 458.720 387.382 413.739 413.739 412.897 2.268.240
 Pré-pagamento de exportação 41.875 5.862 5.862 612.315 128.491     794.405
Total Moeda Estrangeira 87.477 25.475 141.581 1.076.994 521.832 419.698 419.698 418.856 61.126 3.172.737
 % de amortização 2,76% 0,80% 4,46% 33,95% 16,45% 13,23% 13,23% 13,20% 1,93% 100,00%
Total 113.459 56.769 272.875 1.361.620 926.195 447.683 872.926 446.212 84.930 4.582.680
 % de amortização 2,48% 1,24% 5,95% 29,71% 20,21% 9,77% 19,05% 9,74% 1,85% 100,00%

Consolidado
2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 A partir de 2033 Total

Moeda nacional
 BNDES 21.661 21.030 21.030 21.030 17.143 17.143 17.143 17.143 28.021 181.344
 Nota de crédito à exportação 3.081 (908) 99.092 99.092 299.303 (486) 424.757 923.931
 Debêntures (i) 1.034 (156) (156) 153.177 76.588 230.487
 Agência de Fomentos - FINEP 2.333 13.437 13.437 13.437 13.437 13.437 13.437 12.322  95.277
Total Moeda Nacional 28.109 33.403 133.403 286.736 406.471 30.094 455.337 29.465 28.021 1.431.039
 % de amortização 1,96% 2,33% 9,32% 20,04% 28,40% 2,10% 31,82% 2,06% 1,96% 100,00%
Moeda estrangeira
 BNDES 8.956 7.366 7.366 7.366 7.366 7.366 7.366 7.366 75.176 135.694
 Nota de crédito à exportação 38.349 13.654 129.760 458.720 387.382 413.739 413.739 412.897 2.268.240
 Pré-pagamento de exportação 41.875 5.862 5.862 612.315 128.491     794.405
Total Moeda Estrangeira 89.180 26.882 142.988 1.078.401 523.239 421.105 421.105 420.263 75.176 3.198.339
 % de amortização 2,79% 0,84% 4,47% 33,72% 16,36% 13,17% 13,17% 13,14% 2,35% 100,00%
Total 117.289 60.285 276.391 1.365.137 929.710 451.199 876.442 449.728 103.197 4.629.378
 % de amortização 2,53% 1,30% 5,97% 29,49% 20,08% 9,75% 18,93% 9,71% 2,23% 100,00%
(i) Os saldos apresentados como negativos referem-se aos custos de captação (“fees”) que são amortizados linearmente.
O total em moeda estrangeira não reflete os swaps dos empréstimos com o BNDES.
(c) Movimentação:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício 4.317.623 2.968.728 4.344.492 2.968.728
 Captações - (Nota 1.1(h) e Nota 22 (g)) 506.531 1.737.878 523.946 1.765.332
 Variação cambial 408.865 (89.499) 414.045 (89.883)
 Provisão de juros 375.109 280.997 376.547 281.657
 Custos de captação, líquidas das amortizações 698 (7.494) 566 (7.854)
 Modificação de fluxos contratuais (10.500) 102.789 (10.500) 102.789
 Juros pagos (385.977) (245.227) (387.286) (245.728)
 Amortizações - (Nota 22 (g)) (1.063.686) (299.303) (1.066.438) (299.303)
 Variação cambial por meio de outros resultados abrangentes (i) 434.006 (131.246) 434.006 (131.246)
Saldo no final do exercício 4.582.669 4.317.623 4.629.378 4.344.492
(i) Corresponde à variação cambial do principal das Notas de Crédito à Exportação designadas como hedge accounting.
(d) Composição por moeda e indexador:

Controladora
Circulante Não circulante  Total

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Moeda nacional
 CDI (i) 4.115 2.773 1.150.303 727.396 1.154.418 730.169
 IPCA (ii) 19.534 19.460 140.703 159.625 160.237 179.085
 TJLP 2.333 50 92.944 68.793 95.277 68.843
 Taxa prefixada  105  24.598  24.703

25.982 22.388 1.383.950 980.412 1.409.932 1.002.800
Moeda estrangeira (iii)
 Taxa prefixada 41.527 33.407 2.146.961 1.884.716 2.188.488 1.918.123
 SOFR 45.950 45.224 938.299 1.351.476 984.249 1.396.700

87.477 78.631 3.085.260 3.236.192 3.172.737 3.314.823
113.459 101.019 4.469.210 4.216.604 4.582.669 4.317.623

Consolidado
Circulante Não circulante Total

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Moeda nacional
 CDI (i) 4.115 2.773 1.150.303 727.396 1.154.418 730.169
 IPCA (ii) 19.534 19.461 140.703 159.625 160.237 179.086
 TJLP 2.333 50 92.944 68.793 95.277 68.843
 Taxa prefixada 2.127 1.365 18.980 37.077 21.107 38.442

28.109 23.649 1.402.930 992.891 1.431.039 1.016.540
Moeda estrangeira (iii)
 Taxa prefixada 43.230 34.235 2.170.860 1.897.017 2.214.090 1.931.252
 SOFR 45.950 45.223 938.299 1.351.477 984.249 1.396.700

89.180 79.458 3.109.159 3.248.494 3.198.339 3.327.952
117.289 103.107 4.512.089 4.241.385 4.629.378 4.344.492

(i) NCE no valor de R$425 milhões possui swap atrelado que converte a taxa flutuante em CDI em reais para taxa fixa em dólar; (ii) 32% dos contratos de 
financiamento junto ao BNDES possuem swap atrelado que convertem a taxa flutuante em IPCA em reais para taxa fixa em dólar; (iii) Os saldos em moeda 
estrangeira referem-se à moeda USD. (e) Garantias de empréstimos e financiamentos: Em 31 de dezembro de 2024, o montante de R$163.242 (31 de 
dezembro de 2023: R$182.411) dos empréstimos e financiamentos eram garantidos por avais (Nota 22 (d)) e R$257.434 (31 de dezembro de 2023: R$254.558) 
eram garantidos por fiança bancária ou seguro garantia. Adicionalmente a Companhia é garantidora de dois empréstimos com vencimento final em setembro 
de 2026 entre a Rio Verde Energia S.A. e o BNDES, cujo saldo devedor em 31 de dezembro de 2024 era de R$41.280 (31 dezembro de 2023: R$64.338). A 
garantia citada limita-se à obrigação de cumprimento do contrato de compra e venda de energia firmado entre Auren Comercializadora e Rio Verde Energia 
S.A.. (f) Garantia de barragens: Em 30 de dezembro de 2023, foi publicado no Estado de Minas Gerais o Decreto 48.747 que regulamenta a exigência de 
constituição de caução ambiental, que visa garantir a desativação das barragens e a recuperação socioambiental decorrentes de possíveis acidentes 
provocados pelos barramentos. Em 31 de dezembro de 2024, houve a publicação de um novo decreto pelo estado de MG, declarando que o prazo de 
implementação da garantia será contado a partir da aprovação da proposta pela Fundação Estadual de Meio Ambiente - FEAM, o que ainda não aconteceu. 
Apesar da prorrogação do prazo para apresentação da garantia, a CBA já protocolou a implementação de 50% da garantia por fiança bancária, correspondente 
a R$52.873. A CBA irá monitorar a aprovação da sua proposta e o prazo para implementação do restante da garantia (25% + 25%). (g) Captações e 
amortizações: Em dezembro de 2022, a Companhia firmou contratos com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) para 
financiamento de projetos de modernização das “Salas Fornos”, religamento e modernização das “Salas Fornos 3” e implantação de uma linha de 
beneficiamento de sucatas na Metalex no montante total agregado de R$611.311. Em 2023, a Companhia recebeu liberações de recursos no montante de 
R$193.465. Em maio de 2024, mediante comprovação dos gastos, a CBA recebeu nova liberação deste financiamento no montante de R$55.630 referente ao 
religamento e modernização das “Salas Fornos 3”, e R$17.415 referente à implantação da linha de beneficiamento na Metalex. Em função do cenário 
econômico desafiador, a CBA optou pela postergação do cronograma de modernização das “Salas Fornos”, sendo necessário efetuar o cancelamento parcial 
da linha de crédito contratada, bem como a devolução dos recursos liberados relacionados ao projeto postergado. A devolução dos recursos ocorreu no dia 31 
de outubro de 2024 no montante de R$144.271, incluindo correção monetária, variação cambial e multa. A linha de crédito e os montantes captados 
relacionados aos demais projetos financiados junto ao BNDES não sofreram alteração, mantendo as condições originais do financiamento. Em junho de 2024, 
a Companhia assinou um novo contrato de financiamento através de Notas de Crédito à Exportação no montante de R$425.000, ao custo de CDI + 1,61% a.a., 
e vencimento em junho de 2031. Adicionalmente foi contratado swap (instrumento financeiro derivativo) junto a mesma contraparte, que visa a troca de 
exposição à taxa flutuante CDI em reais para taxa prefixada de 6,76% a.a. em dólares americanos, conforme mencionado na Nota 1.1 (h). Em outubro de 2024, 
mediante comprovação dos gastos, a Companhia recebeu nova liberação de um financiamento junto à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) no 
montante de R$25.901. O contrato, firmado em 2022, tem como finalidade o financiamento de projetos de inovação e pesquisa e desenvolvimento e as 
liberações acontecem mediante comprovação dos gastos. O custo é de TJLP - 1,474% a.a. com vencimento final em 2032. Como parte da estratégia da gestão 
de endividamento da Companhia, visando a redução da alavancagem bruta e o alongamento de seu perfil da dívida, a CBA efetuou a liquidação antecipada 
de contratos de financiamento à exportação em agosto e setembro de 2024, nos montantes totais de R$469.043 e em dezembro de 2024 no montante de 
R$428.272, relacionados a instrumentos amparados pela lei 4131/1962. Estas dívidas possuíam vencimentos originais em 2027 e 2028. Em 2024 e 2023, 
Companhia refinanciou Notas de Crédito à Exportação, reduzindo a concentração dos vencimentos originais de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida: (i) 
em 2024 o montante de US$200 milhões foi renegociado com novos vencimentos em 2030, 2031 e 2032; (ii) em 2023 o montante de US$275 milhões havia 
sido renegociado com vencimentos em 2027, 2028 e 2029. Na remensuração da dívida, as referidas operações geraram efeito contábil com registro de 
despesa financeira, sem impactar o caixa da Companhia, de R$8.722 em 2024 e R$82.122 em 2023, referentes à diferença do valor presente entre os fluxos 
de caixa original e os fluxos de caixa refinanciado, de acordo com o CPC 48, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. Diferente do divulgado na nota explicativa de 
2023, esta operação continua designada como hedge accounting, a variação cambial da dívida está sendo reconhecida na rubrica “Outros resultados 
abrangentes” e será apropriada ao resultado no momento da realização da receita (“objeto de hedge”) de acordo com os vencimentos originais da dívida (2025, 
2026 e 2027). (h) Covenants financeiros: Os empréstimos junto ao BNDES contratados até 2022, que representam cerca de 3% do total de endividamento 
da Companhia, obrigam a interveniente garantidora Votorantim S.A. a cumprir certos índices financeiros, como (i) dívida líquida sobre o EBITDA ajustado 
menor ou igual a 4,0; (ii) Patrimônio Líquido sobre ativo total igual ou superior a 0,3; e (iii) cobertura do serviço da dívida, calculado como posição de caixa 
somada ao EBITDA ajustado sobre juros somado à dívida de curto prazo, deve ser igual ou superior a 1,0. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, todos os 
covenants financeiros da garantidora foram atendidos conforme cláusulas preestabelecidas em contrato. A CBA e suas controladas não possuem covenants 
financeiros. (i) Custos de empréstimos e financiamentos: Os custos de empréstimos e financiamentos diretamente relacionados à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, são capitalizados como parte do custo desse ativo, quando for provável que eles resultem em benefício econômico futuro 
para a entidade, e que tais custos possam ser mensurados de forma confiável. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período 
em que são incorridos.

23. Risco sacado a pagar
Práticas contábeis: A Companhia e suas controladas firmaram convênios junto a instituições financeiras, com o objetivo de permitir aos fornecedores nos 
mercados interno e externo, a antecipação de seus recebíveis (“Programas de risco sacado”). Nessas operações, os fornecedores transferem o direito de 
recebimento dos títulos provenientes das vendas das mercadorias e prestação de serviços para as instituições financeiras, e em troca, recebem 
antecipadamente esses recursos da instituição financeira, descontado por um deságio cobrado diretamente pelo banco no momento da cessão, que por sua 
vez, passa a ser credor da operação. Independente desses convênios com as instituições financeiras, as condições comerciais são sempre acordadas entre a 
Companhia e suas controladas e o fornecedor. Esses programas permitem aos fornecedores gerenciarem de forma mais eficiente a liquidez de seus recebíveis. 
Independentemente desses contratos entre fornecedores e bancos, as condições comerciais são sempre acordadas entre a Companhia e o fornecedor. 
Conforme o acordo comercial, o fornecedor negocia com a Companhia a participação nos programas de risco sacado permitindo que o banco antecipe sua 
fatura a qualquer momento até o prazo de vencimento das faturas, conforme solicitado pelo fornecedor. Aplicando os conceitos do IFRS 9, essa transação 
mantém sua essência como contas a pagar a fornecedores, e não endividamento bancário, uma vez que os programas de risco sacado não geram modificação 
substancial dos passivos originais com fornecedores. A CBA entende que a apresentação separada dessas contas em risco sacado a pagar é relevante para 
a compreensão da posição financeira da entidade e para oferecer maior transparência aos stakeholders. Os pagamentos são apresentados dentro do grupo 
de atividades operacionais na demonstração do fluxo de caixa da Companhia, de acordo com o IAS 7. Atualmente a CBA possui convênio ativo de Risco 
Sacado com 7 bancos. Composição: Os montantes de contas a pagar incluídas nesses contratos estão demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
Operações de risco sacado 2024 2023 2024 2023
 Mercado interno 167.107 163.206 178.467 211.841
 Mercado externo  36.971  36.971

167.107 200.177 178.467 248.812
Termos de negociação:
Em 31 de dezembro de 2024, no consolidado, o prazo médio de vencimento dos títulos junto a seus fornecedores comparáveis é de aproximadamente 79 dias, 
enquanto o prazo médio de fornecedores no programa de risco sacado é de aproximadamente 91 dias.

24. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Política contábil: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) registrados no exercício, são apurados 
em bases corrente e diferida. Esses tributos são calculados com base em leis tributárias vigentes na data do balanço e são reconhecidos no resultado, exceto 
quando se referem a itens registrados diretamente no patrimônio líquido. Os impostos e contribuições sobre o lucro corrente, além de afetarem o resultado do 
exercício, são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do balanço. Os impostos e contribuições diferidos passivos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e, seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os impostos e contribuições diferidos são determinados com 
base nas alíquotas vigentes na data do balanço e, que devem ser aplicadas quando forem realizados ou quando forem liquidados. A Companhia reconhece 
também os impostos e contribuições diferidos ativos sobre os saldos recuperáveis de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL. A recuperabilidade dos impostos 
e contribuições diferidos é analisada periodicamente conforme premissas divulgadas na Nota 19. Os créditos tributários diferidos de imposto de renda e 
contribuição social são decorrentes de prejuízos fiscais, bases negativas e de diferenças temporárias referentes: (a) ao efeito da variação cambial apurada 
(sistemática de apuração do imposto de renda e contribuição social pelo regime de caixa); (b) a ajuste a valor justo dos instrumentos financeiros; (c) a provisões 
não dedutíveis até o momento da sua efetiva realização; e (d) outras diferenças temporárias. (a) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL: Os valores 
correntes são calculados com base nas alíquotas em vigor sobre o lucro tributado, acrescido ou diminuído das respectivas adições e exclusões.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 apresentam a 
seguinte reconciliação com base na alíquota nominal brasileira:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (515.913) (1.060.678) (358.665) (979.999)
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 175.410 360.631 121.946 333.200
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL sem constituição do tributo diferido (i) (1.042) (233.262) (520) (243.478)
 Equivalência patrimonial (24.032) (16.543) 43.934 22.851
 Juros sobre capital próprio (5.057) (4.382) 5.844 3.961
 Juros não tributáveis 2.378 6.494 2.947 7.714
 Efeito de empresas tributadas pelo lucro presumido (4.996) (1.442)
 Adições (exclusões) temporárias sem constituição de diferido 32.099 19.224 10.424
 Movimentação de impairment sem constituição de tributo diferido 13.548 46.724 (43.757) 46.724
 Efeito da alienação do acervo de Niquelândia (Nota 1.1(e)) 131.392 131.392
 Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas 10.546 (6.621) 9.762 (9.484)
IRPJ e CSLL apurados 335.242 153.041 285.776 170.470
 Correntes 2.871 (17.437) (20.666)
 Diferidos 332.371 153.041 303.213 191.136
IRPJ e CSLL no resultado 335.242 153.041 285.776 170.470
Taxa efetiva - % (64,98) (14,43) (79,68) (17,39)
(i) Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui prejuízo fiscal e base negativa acumulados no montante de R$1.320.187, sem limite de expiração, cujos 
créditos tributários diferidos correspondentes não foram reconhecidos até o presente, tendo como base a avaliação da recuperabilidade futura conduzida pela 
Administração. (b) Composição dos saldos de impostos diferidos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 308.753 308.753 308.753 308.753
 Créditos tributários sobre diferenças temporárias
 Diferimento de perdas em contratos de derivativos 498.523 44.772 499.398 45.447
 Contratos futuros de energia 187.328 241.463 187.328 241.463
 Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas e ambientais 139.278 135.353 142.988 136.639
 Uso do bem público - UBP 111.409 112.845 111.409 112.845
 Provisões (impairment e perdas diversas) 92.831 172.034 92.831 172.034
 CPC 25 - Descomissionamento de ativos 60.618 89.073 60.618 89.073
 IFRS 16 - Arrendamento mercantil 58.293 112 58.425 251
 Provisão de participação no resultado - PPR 43.088 38.985 43.710 39.525
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 42.385 6.284 42.677 6.574
 Passivos ambientais 41.795 41.176 41.795 41.176
 Variação cambial - tributação pelo regime de caixa 22.479 22.479
 Provisão para perdas de estoques 8.650 9.201 8.650 9.201
 Outros 13.939 1.331 13.939 1.331
Débitos tributários sobre diferenças temporárias
 Diferença entre depreciação fiscal e contábil do imobilizado (284.093) (434.685) (284.093) (434.685)
 Ganho por compra vantajosa na aquisição de investimentos (128.785) (130.252) (128.785) (130.252)
 Mais-valia na aquisição de investimentos (97.925) (69.910)
 Repactuação do risco hidrológico (63.936) (63.936) (80.338) (75.824)
 IFRS 16 - Arrendamento mercantil (54.402) (11.479) (54.402) (11.479)
 CPC 20 - Juros capitalizados (37.699) (33.298) (37.699) (33.298)
 Uso do bem público - UBP (37.282) (43.553) (37.282) (43.553)
 CPC 25 - Descomissionamento de ativos (35.243) (68.184) (35.243) (68.184)
 Amortização de ágio (7.392) (7.392) (7.392) (7.392)
 CPC 12 - Ajuste a valor presente (2.993) (5.857) (2.993) (5.857)
 Variação cambial - tributação pelo regime de caixa (23.290) (23.290)
 Outros (9.557) (8.802) (10.229) (10.142)

967.987 370.654 858.619 290.446
Impostos diferidos ativos da mesma entidade jurídica 967.987 370.654 875.022 302.334
Impostos diferidos passivos da mesma entidade jurídica   (16.403) (11.888)
(c) Efeito líquido do imposto de renda e da contribuição social diferidos no resultado do exercício e no resultado abrangente:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo líquido no início do exercício 370.654 260.854 290.446 142.549
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente - hedge accounting 264.962 (43.241) 264.962 (43.239)
 Efeito no resultado derivado de diferenças temporárias 332.371 153.041 303.213 191.136
 Outros   (2)  
Saldo líquido no final do exercício 967.987 370.654 858.619 290.446

25. Provisões
Política contábil: A Companhia é parte envolvida em processos tributários, cíveis, trabalhistas e ambientais que se encontram em instâncias diversas. As 
provisões constituídas para fazer face a prováveis perdas decorrentes dos processos em curso são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da 
Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (a) Depósitos 
judiciais: Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e quando possuírem provisão correspondente são apresentados de forma líquida em 
“Provisões”. Os depósitos judiciais que não possuem provisão correspondente são apresentados no ativo não circulante. (b) Provisões de natureza tributária, 
cível, trabalhista, ambiental e ações judiciais: São reconhecidas quando: (i) há obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável saída de recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões em 
relação às perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a 
qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. (c) Obrigação com descomissionamento de ativos: A Companhia reconhece uma obrigação 
segundo o valor justo para desmobilização de ativos no período em que elas ocorrerem, tendo como contrapartida o respectivo ativo imobilizado. A Companhia 
considera as estimativas contábeis relacionadas com a recuperação de áreas degradadas e os custos de encerramento de minas e barragens como uma 
prática contábil crítica por envolver valores expressivos de provisão e se tratar de estimativas que envolvem diversas premissas, como taxas de juros, inflação, 
vida útil do ativo considerando o estágio atual de exaustão, os custos envolvidos e as datas projetadas de exaustão de cada mina e barragem. Estas 
estimativas são revisadas anualmente pela Companhia. A mensuração das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre diversas 
premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações futuras de restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente 
similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em virtude da 
impossibilidade do retorno a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental da área ocupada, objeto da 
operação ou a partir de compromissos formais assumidos com o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A desmontagem e retirada da 
operação de um ativo ocorre quando ele for permanentemente desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação. O passivo constituído é atualizado 
periodicamente tendo como base as taxas de desconto acrescido da inflação do período. Em 31 de dezembro de 2024, a média ponderada da taxa de juros 
foi de 9,02% (7,68% em 31 de dezembro de 2023).
(d) Composição e movimentação:

Controladora
2024 2023

Processos judiciais
Obrigação para  
desmobilização  

de ativos
Passivo  

ambiental Tributárias Trabalhistas Cíveis Ambientais Total Total
Saldo no início do exercício 383.406 9.030 173.579 162.796 41.943 4.581 775.335 810.110
 Adições 58.152 36.467 6.504 111 101.234 67.734
 Baixa por operações societárias (29.992)
 Reversões (25.466) (52.020) (5.651) (319) (83.456) (59.445)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas (6.862) 4.346 (1.739) 8 (4.247) 31.983
 Liquidações (13.961) (4.020) (11.778) (15.465) (1.058) (258) (46.540) (37.034)
 Atualização monetária, liquida das reversões 12.735 3.976 7.117 (1.500) 22.328 16.557
 Ajuste a valor presente 26.618 486 27.104 41.054
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (124.400)
 Revisão das estimativas (ii) (92.010) 1.013 (90.997) 58.768
 Transferência (i)   49.344 (49.344)     
Saldo no final do exercício 304.053 6.509 249.704 90.756 47.116 2.623 700.761 775.335
Circulante 38.477 3.556 8.383 65.730 47.116 2.607 165.869 146.978
Não circulante 265.576 2.953 241.321 25.026  16 534.892 628.357

304.053 6.509 249.704 90.756 47.116 2.623 700.761 775.335
Consolidado

2024 2023
Processos judiciais

Obrigação para  
desmobilização  

de ativos
Passivo  

ambiental Tributárias Trabalhistas Cíveis Ambientais Total Total
Saldo no início do exercício 383.406 10.090 174.582 164.131 42.634 5.324 780.167 813.604
 Adições 58.374 38.738 6.504 109 103.725 69.112
 Baixas (29.992)
 Reversões (25.468) (54.603) (5.651) (319) (86.041) (59.895)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas (6.862) 4.346 (1.739) 8 (4.247) 31.983
 Liquidações (13.961) (4.370) (11.778) (15.465) (1.058) (258) (46.890) (36.778)
 Atualização monetária, liquida das reversões 12.147 4.012 7.197 (1.416) 21.940 16.709
 Ajuste a valor presente 36.427 489 36.916 41.055
 Reclassificação de (para) ativos mantidos para 
  venda (Nota 1.1 (e)) 124.400 124.400 (124.400)
 Revisão das estimativas (ii) (82.189) 1.010 (81.179) 58.769
 Transferência (i)   49.344 (49.344)     
Saldo no final do exercício 448.083 7.219 250.339 91.815 47.887 3.448 848.791 780.167
Circulante 38.477 4.266 8.383 65.730 47.887 2.607 167.350 148.038
Não circulante 409.606 2.953 241.956 26.085  841 681.441 632.129

448.083 7.219 250.339 91.815 47.887 3.448 848.791 780.167
(i) Refere-se a provisões decorrentes de processos previdenciários; (ii) Refere-se a remensuração de passivo para desmobilização de ativos: (a) em Itamarati 
de Minas pela alteração do prazo de descomissionamento; (b) Barragem do Palmital, que teve aumento da vida útil com o início de operação do projeto do 
“Filtro Prensa” em abril de 2024. (e) Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas, ambientais e depósitos judiciais remanescentes: A Companhia e suas 
controladas são partes envolvidas em processos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais em andamento, e estão discutindo essas questões tanto na esfera 
administrativa quanto na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes de processos 
classificados como prováveis são reconhecidas contabilmente, os processos classificados como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente sendo 
divulgados nas notas explicativas e, os classificados como remotos, não são provisionados nem divulgados, exceto quando, em virtude da relevância do 
processo a Companhia considere sua divulgação justificada. Os montantes envolvidos nas contingências são estimados e atualizados periodicamente. 
A classificação das perdas entre possíveis, prováveis e remotas baseia-se na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus consultores 
jurídicos. As provisões e os correspondentes depósitos judiciais são apresentados a seguir:

Controladora
2024 2023

Depósitos  
judiciais

Montante  
provisionado

Total  
líquido

Depósitos judiciais 
sem provisão

Depósitos  
judiciais

Montante  
provisionado

Total  
líquido

Depósitos judiciais 
sem provisão

Tributárias (19.293) 268.997 249.704 16.681 (12.432) 186.011 173.579 16.984
Trabalhistas (13.952) 104.708 90.756 2 (18.298) 181.094 162.796 1.081
Cíveis (2.447) 49.563 47.116 1.034 (708) 42.651 41.943 1.153
Ambientais  2.623 2.623  (8) 4.589 4.581  

(35.692) 425.891 390.199 17.717 (31.446) 414.345 382.899 19.218
Consolidado

2024 2023
Depósitos  

judiciais
Montante  

provisionado
Total  

líquido
Depósitos judiciais 

sem provisão
Depósitos  

judiciais
Montante  

provisionado
Total  

líquido
Depósitos judiciais 

sem provisão
Tributárias (19.293) 269.632 250.339 16.770 (12.432) 187.014 174.582 17.075
Trabalhistas (13.952) 105.767 91.815 263 (18.298) 182.429 164.131 1.616
Cíveis (2.447) 50.334 47.887 1.437 (708) 43.342 42.634 1.519
Ambientais  3.448 3.448 825 (8) 5.332 5.324 742

(35.692) 429.181 393.489 19.295 (31.446) 418.117 386.671 20.952
(f) Comentários sobre as provisões com probabilidades de perda provável: (i) Provisões tributárias: Os processos tributários com probabilidade de 
perda provável estão representados por discussões relacionadas a tributos federais, estaduais e municipais, sendo estas no âmbito judicial ou administrativo, 
tendo como principais casos provisionados discussões ligadas a IRPJ, IPTU, CFEM, entre outros. (ii) Provisões trabalhistas: Os processos trabalhistas com 
classificação de perda provável são aqueles movidos por ex-empregados, terceiros e sindicatos, cujos objetos consistem em sua maioria em pagamento de 
verbas rescisórias, adicionais de insalubridade e periculosidade, horas extras, horas in itinere, bem como pedidos de indenização por supostas doenças 
ocupacionais, acidentes de trabalho, danos materiais e morais. Tais processos estão em trâmite em sua grande maioria nos Tribunais Regionais do Trabalho 
de Minas Gerais, Goiás, Campinas e São Paulo. (iii) Provisões cíveis: A Companhia é parte em processos cíveis de naturezas administrativa e jurisdicional. 
As referidas contingências são originárias de processos com distintas naturezas jurídicas, ressaltando-se ações de indenização por dano material e dano 
moral, execuções e pedidos administrativos. (iv) Provisões ambientais: A Companhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais voltados ao 
cumprimento de leis ambientais e outras. A Administração conduz análises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que os sistemas em 
funcionamento sejam adequados para gerenciar esses riscos. O contencioso ambiental da Companhia refere-se, basicamente, à apuração de supostas 
infrações em desconformidade com legislação específica, seja através de procedimentos na esfera administrativa ou ações judiciais. (g) Processos com 
probabilidade de perdas consideradas possíveis: A Companhia tem ações envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
baseada em sua avaliação e dos seus assessores legais, para os quais não há provisão constituída.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Natureza
Tributárias
 Processos de créditos de PIS e COFINS (i) 878.581 827.426 878.581 827.428
 Discussões relativas a ICMS (ii) 417.911 443.825 417.911 443.825
 Glosa Plano Verão (iii) 356.870 337.760 356.870 337.760
 ICMS sobre encargos de Energia Elétrica (iv) 213.113 267.976 213.113 267.976
 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM (v) 151.251 139.298 151.251 139.298
 Classificação fiscal - Criolita (vi) 40.732 40.732
 Glosa de Saldo Negativo de IRPJ (vii) 16.741 72.111 16.741 72.111
 Outros 635.321 593.247 743.764 694.327

2.710.520 2.681.643 2.818.963 2.782.725
Trabalhistas 100.748 136.964 107.710 140.956
Cíveis 69.776 73.852 70.314 75.108
Ambientais 3.876 9.737 3.876 10.003

2.884.920 2.902.196 3.000.863 3.008.792
Comentários sobre passivos contingentes tributários com probabilidade de perda possível: (i) Processos de créditos de PIS e COFINS: A Companhia 
possui em trâmite Despachos Decisórios e Autos de infração, relativos às glosas de créditos de PIS e COFINS referentes aos itens aplicados no processo 
produtivo, que no entendimento da Receita Federal do Brasil, não gerariam direito ao crédito das referidas contribuições. O montante atualizado em 31 de 
dezembro de 2024 corresponde a R$878.581 (R$827.426 em 31 de dezembro de 2023). Atualmente, todos os processos aguardam decisão administrativa. 
No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, diante dos precedentes e jurisprudência, a probabilidade de 
perda do processo é considerada possível. (ii) Discussões relativas a ICMS: A Companhia possui processos administrativos e judiciais com discussões 
relativas a suposta falta de pagamento e/ou apropriação indevida de créditos de ICMS. Em 31 de dezembro de 2024, o montante atualizado dessas autuações 
totaliza R$417.911 (R$443.825 em 31 de dezembro de 2023). Atualmente, os processos citados estão em trâmite tanto no administrativo, quanto no judiciário 
aguardando decisão de mérito. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, os critérios adotados com 
relação à tomada do crédito e recolhimento de ICMS estão em conformidade com a legislação pertinente e a probabilidade de perda do processo é considerada 
possível. (iii) Glosa Plano Verão: A Companhia recebeu despacho decisório emitido pela Receita Federal do Brasil, no qual é questionado o crédito utilizado 
para compensação relativo aos créditos decorrentes de ação judicial referente às discussões dos expurgos inflacionários do Plano Verão. Em razão do 

questionamento realizado pela Receita Federal do Brasil, a Companhia apresentou impugnação a qual foi julgada parcialmente procedente, sendo reconhecido 
uma parcela do crédito glosado, no valor originário de R$27.839. Em razão da decisão, parcialmente favorável, foi interposto recurso voluntário pela Companhia 
em 21 de novembro de 2023. Atualmente, aguarda-se o julgamento do referido recurso pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Em 31 de 
dezembro de 2024, o montante atualizado dessa autuação totaliza R$356.870 (R$337.760 em 31 de dezembro de 2023). No entendimento da Administração 
e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, a autuação não merece prosperar, razão pela qual a probabilidade de perda do processo é 
considerada possível. (iv) ICMS sobre encargos de Energia Elétrica: A Companhia possui discussões judiciais no que se refere à incidência de ICMS sobre 
os encargos setoriais incidentes na tarifa de energia elétrica. Em 31 de dezembro de 2024, o valor em controvérsia destas discussões totaliza o montante de 
R$213.112, sendo R$137.579 referente à Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (“TUST”) e Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (“TUSD”), e R$75.533 
aos encargos setoriais denominados PROINFA, Conta de Consumo de Combustíveis Sistema Isolado (“CCC”) e Conta de Desenvolvimento Energético 
(“CDE”). Em 13 de março de 2024, o STJ (“Superior Tribunal de Justiça”) julgou favorável a inclusão da TUST e TUSD na base de cálculo do ICMS, foi definido 
também que haverá a modulação dos efeitos da decisão, sendo que, inicialmente, os critérios definidos não são exaustivos. Após a publicação do acórdão pelo 
STJ, foram apresentados embargos de declaração pelas partes visando que o momento inicial para aplicação da modulação seja postergado para a data de 
publicação do acórdão, que ocorreu em 29 de maio de 2024. Em 23 de agosto de 2024 o STJ julgou improcedente os embargos de declaração opostos pela 
parte. Diante da jurisprudência firmada, em outubro de 2024, a Companhia realizou a inclusão para pagamento da Certidão de Dívida Ativa (CDA), referente 
a discussão de ICMS sobre a TUSD em Niquelândia ao Negocie Já, Programa de Anistia do Estado de Goiás, com redução de multas e juros em até 99%. 
Dessa maneira, o valor pago totalizou R$5.994 em virtude dos descontos concedidos. Os demais processos os quais a Companhia discute judicialmente a 
legalidade das cobranças efetuadas são anteriores a março de 2017, decorrentes de processos administrativos, discutem outros encargos setoriais que não 
foram objeto da decisão proferida, bem como possuem elementos particulares que não foram analisados no âmbito do STJ. No entendimento da Administração 
e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, os processos permanecem com a probabilidade de risco de perda possível. (v) Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM: A Companhia recebeu autuações lavradas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral 
por suposta falta de pagamento ou recolhimento a menor de CFEM. Em 31 de dezembro de 2024 o montante atualizado em controvérsia dessas autuações 
totaliza R$151.251 (R$139.298 em 31 de dezembro de 2023). Atualmente, os processos se encontram em fase administrativa e judicial. No entendimento da 
Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, as autuações são improcedentes, razão pela qual a probabilidade de perda do 
processo é considerada possível. (vi) Discussão sobre classificação fiscal na Importação de Criolita Sintética: A Companhia recebeu autuação emitida 
pela Receita Federal do Brasil, em razão de suposto erro na classificação fiscal na importação de insumo denominado criolita sintética, acarretando a 
exigência de tributos (II, IPI e multa). Em razão do questionamento realizado pela Receita Federal do Brasil, a Companhia apresentou impugnação, devidamente 
instruída com laudo técnico elaborado pela Escola Politécnica do Estado de SP que atesta a adequada classificação fiscal adotada pela Companhia. 
Atualmente, o processo aguarda o julgamento da impugnação apresentada. Em 31 de dezembro de 2024, o montante atualizado dessa autuação totaliza o 
montante de R$40.732. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, a autuação não merece prosperar, razão 
pela qual a probabilidade de perda do processo é considerada possível. (vii) Glosa de Saldo Negativo de IRPJ: A Companhia recebeu despachos decisórios 
emitidos pela Receita Federal do Brasil nos quais são questionados os valores apurados a título de Saldo Negativo de IRPJ e CSLL. O valor objeto de 
discussão nos processos em 31 de dezembro de 2024 totaliza R$16.741 (R$72.111 em 31 de dezembro de 2023). Em agosto de 2024 a Companhia obteve 
decisão favorável, proferida pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil, em um dos processos que discutia o Saldo Negativo de IRPJ referente 
ao ano-calendário de 2008. Aludido processo totalizava R$50.070 e o valor foi reduzido do saldo da contingência possível. Por fim, com relação aos demais 
casos pendentes de julgamento, no entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, verifica-se que houve equívoco 
por parte da RFB quando da glosa dos créditos apresentados pela Companhia, razão pela qual a probabilidade de perda dos processos é considerada possível.

26. Uso do bem público - UBP
Política contábil: O montante é originalmente reconhecido como passivo financeiro (obrigação) e como ativo intangível (direito de uso de um bem público), 
que corresponde ao montante das despesas totais anuais ao longo do período do contrato descontado a valor presente (valor presente dos fluxos de caixa 
futuros de pagamento). A Companhia possui ou participa de empresas que detêm contratos de concessão do setor de energia elétrica. Esses contratos 
preveem, em sua grande maioria, pagamentos anuais a partir do início da operação e reajuste pelo IGPM a título de Uso do Bem Público (UBP).
Os contratos de UBP, com prazo da concessão e os valores a serem pagos, estão demonstrados a seguir:

Controladora
2024 2023

Usinas/Empresas
Data início da  

concessão
Data fim da  
concessão

Data início  
pagamento Participação

Ativo  
intangível Passivo Participação

Ativo  
intangível Passivo

Salto Pilão abr-02 jan-42 dez-09 60% 126.436 648.063 60% 136.619 652.440
Salto do Rio Verdinho dez-02 dez-44 jul-10 100% 5.178 27.935 100% 5.534 27.875
Itupararanga fev-04 fev-24 mar-05 100% 100% 14 117
Piraju dez-98 nov-38 dez-02 100% 573 6.474 100% 636 6.706
Ourinhos jul-00 nov-40 ago-04 100% 740 5.730 100% 809 5.837
Fumaça jun-96 jun-46 100% 48.638 83.000 100% 50.849 77.273
França jun-96 jun-46 100% 37.151 63.398 100% 38.840 59.023
Porto Raso jun-96 jun-46 100% 23.440 39.999 100% 24.505 37.239
Serraria jun-96 jun-46 100% 16.187 27.622 100% 16.923 25.716
Barra jun-96 jun-46 100% 45.278 77.265 100% 47.336 71.934

303.621 979.486 322.065 964.160
Circulante 74.852 71.181
Não circulante 303.621 904.634 322.065 892.979

303.621 979.486 322.065 964.160
Consolidado

2024 2023

Usinas/Empresas
Data início da  

concessão
Data fim da  
concessão

Data início  
pagamento Participação

Ativo  
intangível Passivo Participação

Ativo  
intangível Passivo

Salto Pilão abr-02 jan-42 dez-09 60% 126.436 648.061 60% 136.619 652.440
Salto do Rio Verdinho dez-02 dez-44 jul-10 100% 5.178 27.935 100% 5.534 27.875
Itupararanga fev-04 fev-24 mar-05 100% 100% 14 117
Piraju dez-98 nov-38 dez-02 100% 573 6.474 100% 636 6.706
Ourinhos jul-00 nov-40 ago-04 100% 740 5.730 100% 809 5.837
Fumaça jun-96 jun-46 100% 48.638 83.000 100% 50.849 77.273
França jun-96 jun-46 100% 37.151 63.398 100% 38.840 59.023
Porto Raso jun-96 jun-46 100% 23.440 39.999 100% 24.505 37.239
Serraria jun-96 jun-46 100% 16.187 27.622 100% 16.923 25.716
Barra jun-96 jun-46 100% 45.278 77.266 100% 47.336 71.934
Baesa - Energética Barra Grande mai-01 mai-36 jun-07 15% 16.959 71.537 15% 17.976 69.761

320.580 1.051.022 340.041 1.033.921
Circulante 82.234 78.795
Não circulante 320.580 968.788 340.041 955.126

320.580 1.051.022 340.041 1.033.921
Os contratos de concessão para geração de energia elétrica das usinas UHE Alecrim, UHE Salto do Iporanga e UHE Itupararanga venceram em 27 de junho 
de 2016, 4 de novembro de 2021 e 19 de fevereiro de 2024, respectivamente. De acordo com a legislação vigente, a CBA permanece responsável pela gestão 
das Usinas, preservando a operação e as boas condições de uso e de segurança até que tenhamos deliberação sobre o tema pelo Poder Concedente. 
Os contratos de concessão para geração de energia elétrica das usinas UHE Barra, UHE França, UHE Fumaça, UHE Porto Raso e UHE Serraria que 
venceram em 27 de junho de 2016 aguardam a publicação de Portaria pelo Poder Concedente prorrogando o prazo destas outorgas conforme requerimento 
já deferido pelo Despacho GM/MME de 19 de setembro de 2022.

27. Patrimônio líquido
(a) Capital social: Em 31 de dezembro 2024, o capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$4.955.502 (31 de dezembro de 2023: 
R$4.934.631), composto por 651.972.697 (31 de dezembro de 2023: 645.477.321) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal. O capital 
social está líquido dos gastos com oferta pública no montante de R$44.412 (31 de dezembro de 2023: R$44.412).
A composição do capital social é apresentada a seguir:

2024 2023
Ordinárias Ordinárias

Quantidade de ações (%) Quantidade de ações (%)
Acionistas
 Votorantim S.A. 446.606.615 68,60% 441.982.749 68,47%
 Outros acionistas 204.466.082 31,40% 203.494.572 31,53%

651.972.697 100% 645.477.321 100%
(b) Reserva legal e retenção de lucros: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício ou saldo remanescente, 
limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados. A reserva de retenção de 
lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia.
(c) Ajuste de avaliação patrimonial:

Atribuível aos  
acionistas controladores

Em 1º de janeiro de 2023 (212.973)
  Hedge accounting operacional 128.621
  Tributos diferidos (43.241)
  Outros resultados abrangentes (32)
 Outros resultados abrangentes 85.348
Em 31 de dezembro de 2023 (127.625)
  Hedge accounting operacional (779.299)
  Tributos diferidos 264.962
  Outros resultados abrangentes (13.693)
 Outros resultados abrangentes (528.030)
Em 31 de dezembro de 2024 (655.655)
(d) Lucro (prejuízo) básico por ação: É calculado dividindo o lucro líquido (prejuízo) atribuído aos acionistas pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação para cada período. A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações estavam em circulação. 
(e) Prejuízo acumulado: O saldo do prejuízo no exercício de 2024 foi acrescido ao prejuízo acumulado dos períodos anteriores, como segue:

2024
Prejuízo do exercício (180.671)
Outros resultados abrangentes 13.729
Prejuízo acumulado até o período anterior (234.106)
Prejuízo acumulado no final do exercício (401.048)

28. Gestão de risco socioambiental
A Companhia e suas controladas atuam em diversas atividades e estão sujeitas a inúmeras leis ambientais nacionais e internacionais, regulamentos, tratados 
e convenções, incluindo aqueles que regulam a descarga de materiais no meio ambiente, que obrigam a remoção e limpeza, evitando a contaminação do 
ambiente, ou relativas à proteção ambiental. A Companhia e suas controladas realizam periodicamente levantamentos com o objetivo de identificar áreas 
potencialmente impactadas e registram com base na melhor estimativa do custo, os valores estimados para investigação, tratamento e limpeza das localidades 
potencialmente impactadas. 28.1 Questões atreladas às mudanças climáticas: Tendo em vista a natureza das operações da Companhia, existe exposição 
inerente a questões provenientes de mudanças climáticas. Adicionalmente, os ativos da Companhia, notadamente, os ativos imobilizados (Nota 19) e 
intangíveis (Nota 20), podem ser impactados por mudanças climáticas, principalmente em relação às suas respectivas recuperabilidades (“impairment”), às 
quais foram avaliadas no contexto da elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
não foram mapeadas questões significativas que pudessem alterar estimativas e pressupostos, atrelados ao clima nas operações da CBA. Abaixo estão os 
principais dados e premissas de riscos destacados pela Administração: (i) Risco de transição: Legais e políticos: precificação de carbono e taxas de fronteira 
sobre o alumínio; Tecnológicos: indisponibilidade de tecnologias para redução de emissões de gases de efeito estufa frente à crescente demanda por alumínio 
de baixo carbono; Mercado: oscilações nos preços do alumínio devido a efeitos provenientes de mudanças climáticas nos países produtores; Reputacionais: 
estigmatização do setor como carbono intensivo, apesar da baixa pegada de carbono da CBA. (ii) Riscos físicos: Crônicos: estão relacionados principalmente 
à redução da precipitação, aumento dos períodos de seca e aumento de temperatura, podendo ocasionar redução da geração de energia por fonte hídrica e 
impactos na produção e conflito pelo uso da água. Agudos: referentes a eventos climáticos extremos, com potencial de causar desmoronamento do solo nas 
áreas de lavras, perdas de mudas utilizadas em plantio de áreas mineradas, sobrecarga de sistemas elétricos, e danos às estruturas físicas das operações.

29. Gestão de risco financeiro
29.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e de suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado 
(moeda, preços de commodities, taxa de juros e mercado de energia); (b) risco de crédito; e (c) risco de liquidez. Parte significativa dos produtos vendidos pela 
Companhia é o alumínio, cujos preços têm referência nas cotações internacionais (“LME”) e são denominados em dólares norte-americanos. Os custos, 
porém, são predominantemente denominados em reais, resultando no descasamento natural de moedas entre receitas e custos. Adicionalmente, a Companhia 
e suas controladas possuem dívidas atreladas a indexadores e denominadas predominantemente em dólares, podendo afetar seu fluxo de caixa. A Companhia 
e suas controladas seguem as diretrizes definidas na Política Financeira aprovada pelo Conselho de Administração, com o objetivo de estabelecer a 
governança e suas macro diretrizes no processo de gestão de riscos financeiros, assim como determina indicadores de mensuração e acompanhamento, onde 
estabelece que se deve monitorar cada fator de risco de mercado e pode-se contratar instrumentos derivativos visando atenuar os efeitos adversos destes 
riscos. De acordo com esta Política, os instrumentos financeiros que podem ser contratados para proteção financeira e mitigação de riscos são: swaps, compra 
de opções de compra (calls), compra de opções de venda (puts), collars, contratos futuros de moedas, juros ou commodities e contratos a termo de moedas, 
juros ou commodities (NDF - Non-Deliverable Forward). A Companhia e suas controladas não contratam instrumentos financeiros para fins especulativos. 
(a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: O Real (R$) é a moeda funcional da Companhia, e todos os esforços do processo de gestão de riscos de mercado 
têm como objetivo a proteção da volatilidade do fluxo de caixa nesta moeda, a redução da exposição cambial e a preservação da capacidade de pagamento 
de obrigações financeiras. Essa proteção é contratada acompanhando-se a exposição cambial líquida. Neste sentido, a Política Financeira destaca que é 
permitida a contratação de derivativos com o objetivo de diminuir a volatilidade no fluxo de caixa, reduzir a exposição cambial e evitar o descasamento entre 
moedas da Companhia. Desta forma, para reduzir a exposição cambial oriunda predominantemente da receita futura atrelada à dólares norte-americanos, a 
Companhia utiliza instrumentos derivativos conforme aprovados em sua Política Financeira para colocar seus contratos operacionais e dívidas em reais na 
mesma moeda de sua receita, obtendo, assim, uma exposição cambial à dólares norte-americanos menor (a exposição cambial é igual às receitas, caixa e 
aplicações e outras entradas em dólar norte-americano menos os custos, despesas, dívidas e derivativos na mesma moeda). Apresentamos a seguir os saldos 
contábeis de ativos e passivos indexados à moeda estrangeira na data de encerramento dos balanços patrimoniais:

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Ativos em moeda estrangeira
 Caixa e equivalentes de caixa 11 641.062 699.582 685.825 746.027
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 163.454 411.292 178.625 464.813
 Contas a receber de clientes 54.778 45.967 65.726 54.999

859.294 1.156.841 930.176 1.265.839
Passivos em moeda estrangeira
 Empréstimos e financiamentos (i) 3.186.459 3.324.929 3.212.061 3.338.058
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 806.008 162.015 806.008 162.015
 Risco sacado a pagar 23 36.971 36.971
 Fornecedores 85.493 84.798 88.391 85.505

4.077.960 3.608.713 4.106.460 3.622.549
Exposição líquida (3.218.666) (2.451.872) (3.176.284) (2.356.710)
(i) Os custos de captação não são considerados nesta tabela.
(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros e índices de inflação: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de contratos 
operacionais, aplicações do caixa, empréstimos, financiamentos e derivativos. Esses contratos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de 
flutuação da taxa de juros e índices de inflação afetando o fluxo de caixa da Companhia. Os empréstimos e financiamentos emitidos às taxas fixas expõem a 
Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. A Política Financeira estabelece diretrizes e normas para a proteção contra oscilações de taxas 
de juros e índices de inflação que afetam o fluxo de caixa da Companhia e suas controladas. Com base nas exposições projetadas (advindas de contratos 
operacionais ou de dívida) para os principais indexadores de taxa de juros e índices de inflação (principalmente CDI, IPCA e SOFR), a Tesouraria elabora 
propostas para contratação de hedge, quando aplicável, e as submete à aprovação da Diretoria ou do Conselho de Administração, conforme Estatuto Social 
da Companhia. Tais propostas de hedge podem considerar a troca de indexadores em posição ativa de juros e índices de inflação por outros indexadores ou 
taxas pré-fixadas em posição passiva na própria moeda ou em outra moeda. (iii) Risco do preço de commodities: A Política Financeira estabelece diretrizes 
para o monitoramento e proteção contra oscilações de preços de commodities, tanto na receita quanto nos custos, que afetam os fluxos de caixa da Companhia 
e de suas controladas operacionais. As exposições a cada commodity consideram as projeções mensais de produção e vendas, bem como o volume de 
compras de insumos e metais. (b) Risco de crédito: Os instrumentos financeiros derivativos, time deposits, CDBs, operações compromissadas com lastro em 
debêntures e títulos públicos federais criam exposição ao risco de crédito de contrapartes e emissores. A Companhia tem definido em sua Política Financeira 
que é necessário considerar apenas contrapartes que possuam ao menos avaliação de duas das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou 
Standard & Poor’s. O rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) para operações onshore ou “BBB-” (em escala global) para operações 
offshore, ou equivalente. Adicionalmente, a Política Financeira define limites de alocação por contraparte levando em consideração o rating, a concentração e 
percentual do patrimônio líquido de cada entidade. As contrapartes que não atendem às classificações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, 
devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração. A metodologia utilizada para avaliar os riscos de contraparte nas operações de instrumentos derivativos 
é o risco de pré-liquidação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na determinação, por meio de simulações via modelo de “Monte Carlo”, do valor em 
risco associado ao não cumprimento dos compromissos financeiros definidos em contrato com cada contraparte. A utilização da metodologia segue diretrizes 
definidas na Política Financeira. (c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado de acordo com a Política Financeira, visando garantir recursos líquidos 
suficientes para honrar os compromissos financeiros da Companhia no prazo e sem custo adicional. O principal instrumento de medição e monitoramento da 
liquidez é a projeção de fluxo de caixa. A tabela a seguir apresenta os principais passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento (período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento). Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa futuros, que incluem os 
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Em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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juros a incorrer, motivo pelo qual esses valores não podem ser conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e financiamentos, 
arrendamentos e uso do bem público.

Controladora
Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2024
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 402.030 432.070 3.464.836 2.051.011 60.986 6.410.933
 Instrumentos financeiros derivativos 196.848 293.463 139.094 176.603 806.008
 Obrigação para desmobilização de ativos 38.477 53.486 39.076 214.323 563.308 908.670
 Arrendamentos 52.056 55.107 40.196 35.457 134.969 317.785
 Risco sacado a pagar 167.107 167.107
 Fornecedores 931.156 931.156
 Uso do bem público - UBP 98.610 215.842 243.288 750.857 930.809 2.239.406
 Partes relacionadas  61.631    61.631

1.886.284 1.111.599 3.926.490 3.228.251 1.690.072 11.842.696

Controladora
Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2023
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 369.567 728.608 3.136.956 1.555.753 95.059 5.885.943
 Instrumentos financeiros derivativos 2.305 64.097 89.880 3.134 294 159.710
 Obrigação para desmobilização de ativos 40.829 65.680 86.369 307.150 295.257 795.285
 Arrendamentos 16.321 15.469 3.850 35.640
 Risco sacado a pagar 200.177 200.177
 Fornecedores 893.978 893.978
 Uso do bem público - UBP 92.989 203.302 229.154 708.603 1.098.346 2.332.394
 Partes relacionadas  52.692    52.692

1.616.166 1.129.848 3.546.209 2.574.640 1.488.956 10.355.819

Consolidado
Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2024
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 407.346 1.081.537 2.835.416 2.073.312 74.823 6.472.434
 Instrumentos financeiros derivativos 196.848 293.463 139.094 176.603 806.008
 Obrigação para desmobilização de ativos 39.727 70.467 48.345 263.992 1.018.159 1.440.690
 Arrendamentos 55.460 60.885 40.418 35.457 134.969 327.189
 Risco sacado a pagar 178.467 178.467
 Fornecedores 1.123.994 1.123.994
 Uso do bem público - UBP 105.993 245.371 277.913 750.857 930.809 2.310.943
 Partes relacionadas  72.345    72.345

2.107.835 1.824.068 3.341.186 3.300.221 2.158.760 12.732.070
Consolidado

Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total
Em 31 de dezembro de 2023
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 372.454 734.192 3.142.294 1.567.996 103.994 5.920.930
 Instrumentos financeiros derivativos 2.305 64.097 89.880 3.134 294 159.710
 Obrigação para desmobilização de ativos 40.829 65.680 86.369 307.150 295.257 795.285
 Arrendamentos 16.321 15.469 3.850 35.640
 Risco sacado a pagar 248.812 248.812
 Fornecedores 956.881 956.881
 Dividendos a pagar 6.114 6.114
 Uso do bem público - UBP 85.375 172.847 197.463 708.603 1.098.346 2.262.634
 Partes relacionadas  65.384    65.384

1.729.091 1.117.669 3.519.856 2.586.883 1.497.891 10.451.390

29.2 Instrumentos financeiros derivativos: Política contábil: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data de celebração do 
contrato e são subsequentemente mensurados pelo seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende se o derivativo é 
designado ou não como instrumento de hedge (hedge accounting). No caso de designação, o método utilizado varia conforme a natureza do item protegido 
pelo hedge. (a) Instrumentos financeiros não designados em hedge accounting: Com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa em reais, a 
Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos para redução à exposição cambial e às taxas de juros. Os instrumentos abaixo não foram designados 
como hedge accounting. Instrumentos de proteção de dívida em dólares - instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de transformar 
as taxas flutuantes em IPCA ou CDI em reais para taxas fixas em dólares, casando parcialmente a moeda das despesas financeiras e amortização das dívidas 
com a da receita, reduzindo então a exposição cambial ao dólar. A proteção é realizada por meio de swaps. Ganhos ou perdas, bem como a marcação a 
mercado das operações são reconhecidos no resultado do exercício na rubrica de “Resultado financeiro líquido”. Instrumentos de proteção de contratos 
operacionais de energia - instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de transformar as taxas flutuantes em IPCA em reais dos contratos 
operacionais da Companhia para taxas fixas em dólares, casando parcialmente a moeda dos contratos operacionais com a da receita, reduzindo a exposição 
cambial ao dólar, bem como a exposição ao IPCA. A proteção é realizada por meio de swaps. Ganhos ou perdas, bem como a marcação a mercado das 
operações são reconhecidos no resultado do período na rubrica de “Resultado financeiro líquido”. (b) Hedge de fluxo de caixa: Com o objetivo de reduzir a 
volatilidade do fluxo de caixa em reais e à exposição às taxas de juros, a Companhia contrata instrumentos financeiros e designa como hedge accounting 
passivos não derivativos. Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia - A Companhia celebrou contratos de swap de energia, no 1º 
trimestre de 2023, sem impacto de volume no balanço energético, com prazo de 6 anos findos em dezembro de 2028. Os referidos contratos foram firmados 
com objetivo de reduzir a exposição de risco da Companhia em relação a um contrato de energia já existente (“contrato original”), no prazo remanescente do 
contrato, trocando, portanto, a exposição de IPCA e IGP-M (indexadores do contrato original) por valores fixos expressos em dólar. Adicionalmente, os 
contratos de swap modificaram o impacto líquido de fluxo de caixa quando avaliados conjuntamente com o contrato original. O valor do derivativo é 
significativamente influenciado pela falta de liquidez do índice IGP-M na ponta ativa e pela variação do dólar na ponta passiva, pelo volume e prazos específicos 
do contrato além de fatores (inputs) não observáveis na formação do valor justo. Os principais parâmetros contratuais, incluindo aqueles classificados como 
parâmetros e prazos não observáveis, são compostos por: IPCA futuro, IGP-M futuro, USD futuro e taxa de desconto. Em julho de 2023 a Companhia efetuou 
a designação de hedge accounting na operação de swap de energia, visando a proteção do risco de descasamento do fluxo de caixa entre receita futura 
dolarizada e o custo de aquisição da energia elétrica indexados à inflação, portanto, terá o MTM futuro deste instrumento classificado na rubrica “Outros 
resultados abrangentes”, e será reclassificado para o resultado, acompanhando seu objeto de hedge no momento da realização do swap. O valor realizado de 
hedge accounting acumulado em 31 de dezembro de 2024, de “Outros resultados abrangentes” para “Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados”, 
foi de R$274.673. Nota de Crédito à Exportação (NCE) dolarizada - Visando a proteção do fluxo de caixa futuro proveniente das receitas dolarizadas (dado 
que os preços são negociados com base nos preços da bolsa de Londres LME - em dólares por tonelada), a Companhia designou passivos financeiros não 
derivativos em moeda estrangeira em hedge accounting. A parcela efetiva da variação cambial das operações designadas e qualificadas como hedge de fluxo 
de caixa é reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Outros resultados abrangentes”, sendo transferida ao resultado apenas no momento da realização da 
receita (“objeto de hedge”), nas datas de designação em 2025, 2026 e 2027. Em dezembro de 2024, a Companhia refinanciou uma Nota de Crédito à 
Exportação no valor de US$ 200 milhões, alongando os vencimentos de 2027 a 2029 para 2030, 2031 e 2032, com juros de 6,70% a.a. em dólares. Mesmo 
com o refinanciamento, a variação cambial continua sendo registrada na rubrica de “Outros resultados abrangentes”, uma vez que a estratégia de cobertura 
se mantém, não havendo mudanças nas políticas de gestão de risco da CBA. (c) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor justo 
de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado por meio de modelos consagrados de precificação. A Companhia 
utiliza seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do 
balanço patrimonial. Todas as operações de instrumentos financeiros derivativos foram realizadas em mercados de balcão. (d) Efeitos dos derivativos no balanço 
patrimonial, resultado financeiro e fluxo de caixa: A seguir são apresentados os instrumentos financeiros derivativos e os objetos protegidos por eles:

Controladora
2024

Valor principal 2023 Valor justo 2024

Programas Unidade 2024 2023

Total (líquido 
 entre ativo e  

passivo)

Custo do  
produto  
vendido

Resultado  
financeiro

Outros  
resultados  

abrangentes
Ganho  

realizado

Total (líquido  
entre ativo e  

passivo)
Instrumentos derivativos não designados 
 em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de dívida 
  em dólares
  Swaps taxa flutuante em CDI vs. taxa fixa 
   em USD BRL mil 425.000 (43.817) (10.257) (54.074)
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa 
   em USD BRL mil 102.991 115.926 (8.832) (35.842) (843) (45.517)
 Instrumentos de proteção de contratos 
  operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa 
   em USD BRL mil 524.084 590.031 200.644 (122.725) (22.313) 55.606
Instrumentos derivativos designados em 
 hedge accounting
 Instrumentos de proteção de contratos 
  operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA/IGPM vs. 
   taxa fixa em USD (i) BRL mil 1.097.669 1.531.338 57.465 354 (36.068) (444.036) (176.284) (598.569)

249.277 354 (238.452) (444.036) (209.697) (642.554)
Ativo circulante 233.725 44.086
Ativo não circulante 177.567 119.368
Passivo circulante (2.305) (196.848)
Passivo não circulante (159.710) (609.160)

249.277 (642.554)

Consolidado
2024

Valor principal 2023 Valor justo 2024

Programas Unidade 2024 2023

Total (líquido 
 entre ativo e  

passivo)

Custo do  
produto  
vendido

Resultado  
financeiro

Outros  
resultados  

abrangentes
Ganho  

realizado

Total (líquido  
entre ativo e  

passivo)
Instrumentos derivativos não designados 
 em hedge accounting
  Swaps taxa flutuante em CDI vs. taxa fixa 
   em USD BRL mil 425.000 (43.817) (10.257) (54.074)
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa 
   em USD BRL mil 102.991 115.926 (8.832) (35.842) (844) (45.518)
 Instrumentos de proteção de contratos 
  operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa 
   em USD BRL mil 663.800 745.971 254.166 (155.025) (28.362) 70.779
Instrumentos derivativos designados 
  em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de contratos 
  operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA/IGPM vs. 
   taxa fixa em USD (i) BRL mil 1.097.669 1.531.338 57.464 354 (36.068) (444.036) (176.284) (598.570)

302.798 354 (270.752) (444.036) (215.747) (627.383)
Ativo circulante 240.760 47.607
Ativo não circulante 224.053 131.018
Passivo circulante (2.305) (196.848)
Passivo não circulante (159.710) (609.160)

302.798 (627.383)
(i) O valor principal do instrumento foi estimado com base na variação de valor justo do contrato pelos índices futuros de mercado, trazido a valor presente pela 
taxa livre de risco. Instrumento designado como hedge accounting, e possui impacto negativo no montante de R$444.036 na rubrica de “Outros resultados 
abrangentes” devido à forte alta do dólar perante o real no exercício.

Controladora
Valor justo por vencimento

Programas Unidade 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
Instrumentos derivativos não designados em 
 hedge accounting
 Instrumentos de proteção de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em CDI vs. taxa fixa em USD BRL mil 31.320 27.411 19.575 11.154 9.988 6.416 (159.938)
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil (7.531) (7.325) (6.622) (6.147) (3.210) (3.929) (3.221) (7.532)

23.789 20.086 12.953 5.007 6.778 2.487 (163.159) (7.532)
Instrumentos de proteção de contratos operacionais 
 de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa flutuante em USD BRL mil 12.766 9.160 7.561 6.842 6.840 5.478 2.809 4.150
Instrumentos derivativos designados em hedge 
 accounting
Instrumentos de proteção de contratos operacionais 
 de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA/IGPM vs. taxa fixa 
   em USD BRL mil (153.248) (155.701) (147.863) (141.757)     

(140.482) (146.541) (140.302) (134.915) 6.840 5.478 2.809 4.150
(116.693) (126.455) (127.349) (129.908) 13.618 7.965 (160.350) (3.382)

Consolidado
Valor justo por vencimento

Programas Unidade 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
Instrumentos derivativos não designados em hedge 
 accounting
 Instrumentos de proteção de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em CDI vs. taxa fixa em USD BRL mil 31.320 27.411 19.575 11.154 9.988 6.416 (159.938)
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil (7.531) (7.325) (6.622) (6.147) (3.210) (3.929) (3.221) (7.533)

23.789 20.086 12.953 5.007 6.778 2.487 (163.159) (7.533)
Instrumentos de proteção de contratos operacionais 
 de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa flutuante 
   em USD BRL mil 16.287 11.698 9.649 8.716 8.691 6.948 3.556 5.234
Instrumentos derivativos designados em hedge 
 accounting
Instrumentos de proteção de contratos operacionais 
 de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA/IGPM vs. taxa fixa 
   em USD BRL mil (153.248) (155.701) (147.863) (141.758)     

(136.961) (144.003) (138.214) (133.042) 8.691 6.948 3.556 5.234
(113.172) (123.917) (125.261) (128.035) 15.469 9.435 (159.603) (2.299)

29.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: A seguir é apresentada a análise de sensibilidade para os principais fatores de risco que impactam a 
precificação dos instrumentos financeiros em aberto, de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos, debêntures e 
instrumentos financeiros derivativos. Os principais fatores de risco são a exposição à flutuação do dólar, CDI, IPCA, SOFR, TJLP, IGP-M e preço de energia 
elétrica. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes especializadas, seguindo a governança da Companhia. 
Os cenários em 31 de dezembro de 2024 estão descritos abaixo: Cenário I - considera variação de + ou - 25% nas curvas de mercado em 31 de dezembro 
de 2024; Cenário II - considera variação de + ou - 50% nas curvas de mercado em 31 de dezembro de 2024.

Controladora
Impactos no resultado

Cenários I & II

Fatores de Risco

Caixa e  
equivalentes  

de caixa e  
aplicações  
financeiras

Empréstimos,  
financiamentos e  

debêntures (i)

Principal de  
instrumentos  

financeiros  
derivativos Unidade

Contratos  
futuros  

de energia
Preços em  
31/12/2024 -25% -50% +25% +50%

Câmbio
 USD 641.062 3.089.131 3.031.727 BRL Mil 6,1920 1.389.035 2.778.070 (1.389.035) (2.778.070)
Taxas de juros
 BRL - CDI 518.798 1.160.179 425.000 BRL Mil 12,25% 22.244 45.009 (21.825) (43.309)
 BRL - IPCA 163.242 1.241.650 BRL Mil 4,83% (132.886) (262.245) 136.556 276.954
 USD - SOFR 965.198 USD Mil 4,49% 10.366 20.732 (10.366) (20.732)
 BRL - TJLP 96.185 BRL Mil 7,97% 1.916 3.833 (1.916) (3.833)
 BRL - IGPM 622.230 BRL Mil 6,54% (102.503) (205.006) 102.503 205.006
MtM de energia elétrica
 Valor justo (ii) BRL Mil 550.965 157.763 49.126 (117.691) (184.418)

Consolidado
Impactos no resultado

Cenários I & II

Fatores de Risco

Caixa e  
equivalentes  

de caixa e  
aplicações  
financeiras

Empréstimos,  
financiamentos e  

debêntures (i)

Principal de  
instrumentos  

financeiros  
derivativos Unidade

Contratos  
futuros  

de energia
Preços em  
31/12/2024 -25% -50% +25% +50%

Câmbio
 USD 685.826 3.115.225 3.171.443 BRL Mil 5,4686 1.414.857 2.829.715 (1.414.857) (2.829.715)
Taxas de juros
 BRL - CDI 835.267 1.160.179 425.000 BRL Mil 12,25% 12.631 25.784 (12.212) (24.084)
 BRL - IPCA 163.242 1.381.366 BRL Mil 4,83% (145.066) (285.351) 150.125 305.626
 USD - SOFR 965.198 USD Mil 4,49% 10.366 20.732 (10.366) (20.732)
 BRL - TJLP 96.185 BRL Mil 7,97% 1.916 3.833 (1.916) (3.833)
 BRL - IGPM 622.230 BRL Mil 6,54% (102.503) (205.006) 102.503 205.006
MtM de energia elétrica
 Valor justo (ii) BRL Mil 550.965 157.763 49.126 (117.691) (184.418)
(i) Os saldos apresentados não conciliam com a nota explicativa pois para a análise de sensibilidade não são considerados os custos de captação;
(ii) A sensibilidade para o MtM de Energia considera variações na curva DCIDE, sendo os cenários ajustados respeitando os limites mínimo e máximo do PLD 
praticados para 2025, conforme divulgado pela ANEEL.

30. Instrumentos financeiros por categoria e valor justo
Política Contábil: As compras e vendas normais de ativos e passivos financeiros são reconhecidas na data da negociação - data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado, onde os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os 
ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham expirado ou a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos financeiros por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor 
justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Resultado financeiro líquido” no período em que ocorrem. (a) Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia e suas controladas classificam 
seus instrumentos financeiros de acordo com a finalidade para a qual eles foram adquiridos e determina a classificação destes no seu reconhecimento inicial, 
conforme as seguintes categorias: (i) Custo amortizado: Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos mantidos dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o objetivo de receber fluxos de caixa contratuais e para os quais os termos contratuais do ativo 
financeiro originam, em datas específicas, fluxos de caixa principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (ii) Valor justo por meio do resultado: Ativos 
financeiros que uma entidade administra com o objetivo de realizar fluxos de caixa por meio da venda de tais ativos e ativos financeiros que não geram fluxos 
de caixa que sejam apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (iii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
realizado de acordo com os fluxos de caixa contratuais e pela venda de ativos financeiros. As condições contratuais do ativo financeiro geram crescimento em 
datas específicas para os fluxos de caixa, representados por pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como as premissas para sua valorização: Ativos financeiros - considerando-se a natureza e os 
prazos, os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. Passivos financeiros - estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor 
de mercado foi utilizado tendo por base o valor presente do desembolso futuro de caixa, de acordo com as taxas de juros atualmente disponíveis para emissão 
de débitos com vencimentos e termos similares. A Companhia divulga as mensurações do valor justo de acordo com a seguinte hierarquia de níveis: (i) Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1); (ii) Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços) (nível 2); (iii) Informações para o ativo 
ou passivo que não são baseados em dados de mercado observáveis, para os quais o valor justo é determinado com base em técnicas de avaliação 
específicas. (nível 3). Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo foram classificados nos níveis 1, 2 e 3 
de hierarquia do valor justo, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Nota Nível 2024 2023 2024 2023

Ativos
 Ao custo amortizado
  Contas a receber de clientes 13 (a) 455.596 394.872 493.535 382.443
  Dividendos a receber 16 (a) 792 3.118 10.840 1
  Partes relacionadas 16 (a) 43.634 42.681 55.115 53.848

500.022 440.671 559.490 436.292
 Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (i) 11 1 646.488 597.839 715.621 669.125
  Caixa e equivalentes de caixa (i) 11 2 171.255 540.235 426.344 681.104
  Aplicações financeiras 12 1 207.691 257.456 229.693 272.411
  Aplicações financeiras 12 2 138.360 74.159 155.429 106.631
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 2 163.454 411.292 178.625 464.813

1.327.248 1.880.981 1.705.712 2.194.084
1.827.270 2.321.652 2.265.202 2.630.376

Passivos
 Ao custo amortizado
  Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 (a) 4.582.669 4.317.623 4.629.378 4.344.492
  Arrendamentos 171.449 32.649 183.726 48.473
  Risco sacado a pagar 23 167.107 200.177 178.467 248.812
  Fornecedores 931.156 893.978 1.123.994 956.881
  Dividendos a pagar 16 (a) 6.114
  Partes relacionadas 16 (a) 61.631 52.692 72.345 65.384

5.914.012 5.497.119 6.187.910 5.670.156
 Valor justo por meio do resultado
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 2 207.439 219.480 207.438 219.480
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (d) 3 598.569 (57.465) 598.570 (57.465)
  Contratos futuros de energia 17 2 550.965 710.186 550.965 710.186

1.356.973 872.201 1.356.973 872.201
7.270.985 6.369.320 7.544.883 6.542.357

(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as características dos equivalentes de caixa.
30.1 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.

31. Ativos e passivos mantidos para venda
Política contábil: São classificados como ativos mantidos para venda quando seu valor contábil for recuperado, principalmente por meio de venda e quando 
a venda for considerada altamente provável. O ativo ou o grupo de ativos a ser classificado como mantido para a venda deve ser mensurado no reconhecimento 
inicial pelo valor mais baixo entre o que seria seu valor contábil, caso não tivesse sido assim classificado, e o valor justo menos as despesas de venda. Se o 
ativo ou o grupo de ativos for adquirido como parte de combinação de negócios, ele deve ser mensurado pelo valor justo menos as despesas de venda. Quando 
se espera que a venda ocorra após um ano, a entidade deve mensurar as despesas de venda pelo valor presente. Qualquer aumento no valor presente das 
despesas de venda que resulte da passagem do tempo deve ser apresentado nos resultados como despesa financeira. A depreciação dos ativos mantidos 
para negociação cessa quando um grupo de ativos é designado como mantido para venda. Os ativos e passivos do grupo de ativos descontinuados são 
apresentados em linhas únicas no ativo e no passivo. A Companhia classificou os seguintes ativos líquidos como mantidos para venda:

2023
Ativos
Alunorte Alumina do Norte S.A. - 1.1 (c) 101.609
Niquelândia - 1.1 (e) 144.159

245.768
Passivos
Niquelândia - 1.1 (e) 125.259

125.259

32. Seguros
A Companhia e suas subsidiárias mantêm em vigor seguros de riscos patrimoniais, responsabilidade civil, lucros cessantes, dentre outros. Tais apólices 
possuem coberturas e limites considerados pela Administração da Companhia como adequados ao porte e riscos inerentes à natureza de suas atividades. As 
principais coberturas são:

2024
Apólice Tipo de cobertura Limite máximo de indenização
 Patrimonial Danos materiais e lucros cessantes para o patrimônio 850.000
 Responsabilidade Civil Geral Danos causados à terceiros 150.000

33. Eventos subsequentes
Em fevereiro de 2025, o presidente dos Estados Unidos assinou o decreto de aumento das tarifas sobre importações de alumínio de 10% para 25%, com início 
a partir de 12 de março de 2025.  Atualmente, as receitas da Companhia provenientes das exportações para os Estados Unidos, representam, em média, 3% 
da receita líquida (Nota 5.1 (b)). Diante desse percentual, a administração estima, até o momento, que os efeitos da nova tarifa não deverão gerar impactos 
relevantes para a Companhia. A Administração está monitorando os desdobramentos dessa medida e, caso necessário, adotará as ações apropriadas para 
mitigar quaisquer efeitos adversos.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas
Companhia Brasileira de Alumínio
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.
Por que é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros 
(Nota 19.1)
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía registrado em suas 
demonstrações financeiras consolidadas os montantes de R$ 6.253.382 mil 
e R$ 868.145 mil, referentes a ativos imobilizados e intangíveis, 
respectivamente.
Devido a observações de indicadores sobre a desvalorização dos valores 
contábeis desses ativos, a Companhia estimou o valor recuperável, 
fundamentado no método do valor em uso, o qual requer o exercício de 
julgamentos relevantes sobre determinadas premissas utilizadas nas 
projeções, como o preço médio do alumínio na London Metal Exchange 
(“LME”), projeções de câmbio, taxa de desconto, entre outras.
Consideramos o teste de impairment dos  ativos imobilizados e intangíveis 
um dos Principais Assuntos de Auditoria, em função da magnitude do saldo 
e da complexidade envolvida nas análises de recuperabilidade.
A complexidade advém dos julgamentos significativos em relação à 
estimativa dos fluxos de caixa futuros, que incluem premissas afetadas por 
condições macroeconômicas e de mercado.
Variações nesses julgamentos e premissas podem produzir impactos 
significativamente diferentes daqueles apurados pela administração e, 
consequentemente, ter impactos relevantes nas demonstrações financeiras.

Os principais procedimentos de auditoria executados incluíram, entre outros, os 
seguintes:
Entendimento sobre as políticas da administração e o processo de elaboração 
e aprovação, pelos Órgãos de Governança da Companhia, das projeções dos 
fluxos de caixa utilizados nos testes de recuperabilidade dos ativos imobilizados 
e intangíveis (teste de impairment).
Testes de desenho e implementação de certos controles internos associados ao 
processo de determinação do valor recuperável dos ativos da unidade geradora de 
caixa, incluindo controles relacionados com a revisão e aprovação das premissas-chave 
utilizadas na estimativa do valor recuperável.
Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, 
das premissas-chave utilizadas no teste de recuperabilidade dos ativos como a 
taxa de desconto, o preço futuro do alumínio e as taxas de câmbio, comparando-
as com fontes de mercado externas e testes matemáticos sobre os estudos de 
recuperabilidade dos ativos imobilizado e intangíveis.
Discussão com a administração sobre os planos de negócio aprovados e 
divulgados. 
Análise da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas.
Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
sumarizados, consideramos que as premissas utilizadas nos cálculos 
efetuados pela administração em seu teste de impairment, assim como as 
divulgações, são consistentes com as documentações apresentadas, em todos 
os aspectos relevantes, no contexto das demonstrações financeiras.

Redução ao valor recuperável do imposto de renda 
e contribuição social diferidos (Nota 24 (b))

Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresenta registrado na 
Controladora e no Consolidado, saldo de imposto de renda e contribuição 
social diferidos oriundos de prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social sobre o lucro, no valor de R$ 308.753 mil.
Esses saldos de impostos diferidos ativos são registrados contabilmente 
com base na existência de probabilidade razoável de que serão gerados 
lucros tributáveis futuros para a realização desses ativos não circulantes.
A Companhia efetua as projeções de lucros tributáveis futuros que requer o 
uso de estimativas e julgamento na determinação das principais premissas 
em seu planejamento estratégico. Caso aplicável, provisão para perdas ao 
valor recuperável desses impostos diferidos ativos são registrados 
contabilmente.
Devido às incertezas inerentes às projeções de fluxo de caixa e às 
estimativas e julgamentos utilizados pela administração na determinação do 
valor recuperável desses impostos diferidos ativos, à complexidade inerente 
a esse processo e o modelo matemático das projeções, consideramos esse 
assunto como um dos principais assuntos de auditoria nesse exercício 
sendo examinado por nós.

Como resposta de auditoria efetuamos os seguintes procedimentos:
Obtivemos a análise de recuperabilidade dos tributos diferidos ativos preparada 
pela administração da Companhia e verificamos que as principais premissas 
guardam relação com o plano de negócios de longo prazo aprovado pelo Conselho 
de Administração.
Testes de desenho e implementação de certos controles internos associados ao 
processo de determinação do valor recuperável do imposto de renda e contribuição 
social diferidos, incluindo controles relacionados com a revisão e aprovação das 
premissas-chave utilizadas na estimativa do valor recuperável.
Avaliamos, com o apoio dos nossos especialistas na área de finanças corporativas, 
a razoabilidade das principais premissas utilizadas para suportar a projeção de 
lucros tributáveis futuros, que inclui o preço médio do alumínio na London Metal 
Exchange (“LME”), assim como projeções de câmbio e testes sobre o modelo 
matemático das projeções.
Efetuamos a comparação com os dados utilizados na projeção com dados 
históricos, do setor e de mercado, bem como realizamos análise de sensibilidade 
sobre a projeção elaborada pela administração.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração da 
Companhia para a determinação dos tributos diferidos, bem como as divulgações 
efetuadas, são razoáveis, em todos os aspectos relevantes no contexto das 
demonstrações financeiras.

Redução ao valor recuperável de Imposto sobre circulação de 
mercadorias e serviços (“ICMS”) (Nota 15)

Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui registrado no grupo de 
tributos a recuperar (Nota 15), os montantes de R$ 568.861 mil e R$ 612.538 
mil, na controladora e no consolidado, respectivamente, oriundos de Imposto 
sobre circulação de mercadorias e serviços.
A realização desses tributos está diretamente associada a efetividade do 
plano de escoamento de créditos da sociedade, os quais consistem 
principalmente em (i) geração de débitos a pagar no futuro que poderão ser 
compensados com os referidos tributos a recuperar; (ii) habilitação e venda 
de créditos de ICMS para empresas do próprio grupo ou terceiras; 
(iii) obtenção de regime especial tributário junto ao estado de São Paulo 
para a suspensão de ICMS nas operações de importações de determinados 
insumos, de modo a evitar futuro acúmulo.
Devido à magnitude dos montantes envolvidos, complexidade do processo de 
mensuração das projeções de recuperabilidade dos tributos futuros, os quais se 
baseiam em estimativas e premissas cuja realização pode ser afetada por 
condições de mercado e cenários econômicos incertos, assim como, pela 
complexidade da legislação tributária brasileira, esse tema foi considerado como 
um assunto importante em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
Avaliação da origem dos créditos, natureza dos insumos, seu registro e 
declaração para as autoridades fazendárias nos livros fiscais.
O entendimento da metodologia de cálculo e principais premissas para avaliação da 
recuperabilidade do saldo de ICMS.
Com o apoio de nossos especialistas internos em tributos, efetuamos a discussão 
sobre os critérios e premissas adotados pela Administração para avaliar a 
recuperabilidade dos créditos tributários de ICMS.
Avaliação e julgamento sobre as possibilidades de escoamento apresentadas 
pela administração e sua aplicabilidade.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e 
premissas utilizados pela Administração são razoáveis com dados e 
informações obtidas, considerando as demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto.

Instrumentos financeiros designados como hedge  
accounting (Nota 29.2)
A Companhia opera com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de 
minimizar a volatilidade dos índices e taxas em seus fluxos de caixa.
Para atingir seus objetivos, a Companhia contrata instrumentos financeiros 
derivativos e passivos financeiros não derivativos e designa como 
instrumento de hedge na aplicação da política de contabilidade de proteção 
(hedge accounting), realizando periodicamente, testes de efetividade sobre 
as relações de hedge designadas.
A designação desses instrumentos financeiros como hedge accounting, 
assim como a mensuração de sua efetividade, requerem o cumprimento de 
certas obrigações formais, julgamentos em relação à proteção efetiva do 
risco de variação cambial e ao alinhamento dos objetivos de proteção à sua 
estratégia de gestão de riscos do negócio.
Dada à complexidade envolvida na designação e periódica mensuração da 
efetividade das relações de contabilidade de proteção mantidas pela 
Companhia, consideramos esse assunto como significativo em nossa 
auditoria.

Nossos principais procedimentos de auditoria em resposta a esse assunto 
consideram, entre outros:
Entendimento do processo e dos controles internos relacionados à 
contabilidade de proteção (hedge accouting). Com o auxílio de nossos 
especialistas em instrumentos financeiros, avaliamos a suficiência da 
documentação preparada pela Companhia que suporta a designação dos 
instrumentos de proteção como hedge accounting, especificamente as 
designações contendo as descrições de todas as estratégias e metodologias 
utilizadas para mensuração de efetividade.
Revisão da efetividade das relações de hedge accounting e a reciclagem dos 
montantes contabilizados em outros resultados abrangentes, os quais afetaram 
o resultado do exercício.
Avaliamos também a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia 
envolvendo as transações de hedge accounting.
Com base nas evidências obtidas, consideramos aceitáveis as designações 
mantidas como contabilidade de proteção (hedge accounting) no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado
As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 25 de fevereiro de 2025

PricewaterhouseCoopers  
Auditores Independentes Ltda.  Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/F-6 Contador - CRC 1SP196994/O-2

Assuntos

Por que é
um PAA?

Como o 
assunto foi
conduzido

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C007-34B1-B71E-C59C.
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